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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

ATA N.<2 3 5 / 2 0 2 3

Da reunião extraordinária da Câmara Municipal de Lagoa, realizada no dia 30 de novembr o de 2023.

Aos t r in t a dias do mês de n ov em b r o de dois mil e vin t e e t r ês, nesta cidade de Lagoa, Edifício dos Paços

do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal, reuniram-se em pública reunião extraordinária os

membros da mesma Câmara, Excelentíssimos Senhores: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ver ea d or es : Anabela Simão Correia Rocha, que assumiu a presidência, Rita da Conceição Rocha dos Reis

Ruivinho, Ana Cristina Tiago Martins, Ruben Patrício Infante Palma, Mário José Costa Vieira, e Mário

Fernando Rodrigues Guerreiro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Reconhecendo-se que a Câmara Municipal estava reunida em número legal suficiente para poder
deliberar, foi pelo Excelentíssimo Presidente declarada aberta a reunião, pelas 9 .3 0  h or a s , t e n d o  a

Câmara passado a ocupar-se do seguinte: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

J ust ificação de faltas:  - A Câmara deliberou, por unanimidade, considerar como justificadas as faltas do

Sr.  P residente Luís António Alves da  Encar nação e  d o  S r . Ver eador  Fr ancisco J osé Malveir o Mar tins

que por motivo de força maior se encontram impossibilitados de comparecer à presente reunião. - - - - - - - - - - -

Assinatura da ata da reunião anterior: Tendo-se procedido à leitura da ata da reunião ordinária da
Câmara Municipal realizada no passado dia v in t e e oi t o a qual já havia sido aprovada em minuta no final

daquela reunião, foi a mesma assinada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ata  da  pr esente r eunião:  - A Câmara deliberou, por unanimidade, que a ata da presente reunião fosse

aprovada no final, em minuta. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Fin an ças mu n icipa is: Foi presente o resumo diário de tesouraria de movimento de fundos, respeitante

a o  d i a vin t e e n ove, que acusava um saldo de tr inta milhões duzentos noventa e sete mil novecentos

oitenta e sete euros e oitenta e seis cêntimos, no qual está compreendida a importância de v in t e e

sete milhões setecentos noventa e nove mil oitocentos e onze euros e sessenta e dois cêntimos,
referente a operações orçamentais e dois milhões quatrocentos noventa e oito mil cento setenta e
seis euros e vinte e quatro cênt imos, referente a operações não orçamentais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara tomou conhecimento do referido resumo diário de tesouraria e saldos.
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Deliberação n.21894

Balanço Pr evisional, Demonstr ação de Resultados e Demonstr ação dos Fluxos de Caixa
Previsionais;

Foram presentes os seguintes documentos: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Municipio de Lagoa

Balanço Previsional de 2024 Valores em €
RUBRICAS NOTAS 31/12/2024 31/12/2023

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 100 826 266,82 101 067

746,18

Propriedades de investimento 1 032 770,15 795 059,60

Ativos intangíveis 27 990,73 26 030,42

Ativos biológicos

Participações financeiras 1 975 388,50 1 975 388,50

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Acionistas/sócios/associados

Diferimentos

Outros ativos financeiros

Ativos por impostos diferidos

Clientes, contribuintes e utentes

Outras contas a receber 3 291,39 6 160,50

103 865 707,59 103 870

385,20

Ativo corrente

Inventários 712 287,78 671 906,73

Ativos biológicos

Devedores por transferências e subsídios não
reembolsáveis

844 181,48 470 513,91

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Clientes, contribuintes e utentes 2 004 670,23 1 032 615,15

Estado e outros entes públicos 73 279,11 29 584,59

Acionistas/sócios/associados

Outras contas a receber

Diferimentos 54 835,26 28 401,30

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros

Ativos não correntes detidos para venda

Município de Lagoa El Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
GJ +351 282 380 400 0 +351 282 380 444 0 geral@cm-lagoa.pt ID www.cm-lagoa.pt

Página 2 de 136



,,

LaOa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

Caixa e depósitos 33 339 163,58 21 475 979,25

37 028 417,44 23 709 000,93

Total do Ativo 140 894 125,03 127 579

386,13

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Património/Capital 94 496 558,06 94 496 558,06

Ações (quotas) próprias

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Reservas 1 679 052,84 1 623 779,32

Resultados transitados 9 482 835,39 8 432 638,60

Ajustamentos em ativos financeiros

Excedentes de revalorização

Outras variações no Património Líquido 17 646 531,14 14 880 420,33

Resultado líquido do período 8 323 126,89 1 105 470,30

Dividendos antecipados

Interesses que não controlam

Total do Património Líquido 131 628 104,32 120 538

866,61
Passivo não corrente
Provisões
Financiamentos obtidos

2 085
004,84

1 107 242,68

Fornecedores de investimentos
Responsabilidades por benefícios pós -emprego
Diferimentos
Passivos por impostos diferidos
Fornecedores
Outras contas a pagar 2 458

210,09
2 279 818,92

4 543 214,93 3 387 061,60
Passivo corrente
Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos
Fornecedores 1 572

237,10
1 594 781,71

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes
Estado e outros entes públicos
Acionistas/sócios/associados
Financiamentos obtidos 242 816,87 125 877,71
Fornecedores de investimentos 432 224,73
Outras contas a pagar 2 475

527,08
1 932 798,50

Diferimentos
Passivos financeiros detidos para negociação
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Outros passivos financeiros
4 722 805,78 3 653 457,92

Total do Passivo 9 266
020,71

7 040 519,52

Total do Património Líquido e Passivo 140 894 125,( 127 579 386,13

A Câmara apreciando os documentos deliberou, por maioria com uma abstenção da Sra. Vereadora Rita

Ruivinho, aprová-los e remeter à Assembleia Municipal para conhecimento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Sra. Vereadora Rita Ruivinho disse que por ter sido convocada tardiamente pelo vereador substituto,

não teve possibilidade de analisar os documentos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.21895

Orçamento e Grandes Opções do Plano para o ano de 2024

Foram presentes os documentos relativos à proposta de orçamento e Grandes Opções do Plano para o ano

económico de 2024, nos quais constam: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Considera-se :

a) Despesa primária - corresponde à despesa efetiva deduzida de juros;

b) Saldo corrente - corresponde à diferença entre receitas correntes e despesas correntes; - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Saldo de capital - corresponde à diferença entre receitas de capital e despesas de capital; - - - - - - - - - - - - - - -

d) Saldo primário - corresponde à diferença entre a receita efetiva e a despesa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

VALORES DO ORÇAMENTO: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

RECEITAS - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Receitas correntes.................................................................................................................................................56.206.537,00 €

Receitas de capital ...................................................................................................................................................4 905 590,00€

Total ....................................................................................................................................................... 61.112 127,00€

DESPESAS - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Despesas correntes ...............................................................................................................................39.142 751,00 €

Despesas de capital ............................................................................................................................21.581 060,00 €

Total .....................................................................................................................................................61112127,00€

GRANDES OPÇÕES DO PLANO - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Financiamento definido ......................................................................................................................................21.290 660,00 €

Financiamento a definir ............................................................................................................ 15 589 542,00 €

OUTRAS ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Financiamento definido ......................................................................................................................................19.094 726,00 €
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Financiamento a definir ........................................................................................................................................12.852 978,00 €

Em termos económicos as receitas e despesas orçamentais para 2022 são os seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Receitas correntes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

01 Impostos diretos ............................................................................................................................................31.237 925,00 €

04 Taxas, multas e outras penalidades ..........................................................................................................1.310 480,00€

05 Rendimentos da propriedade ................................................................................................................... 1.588 000,00 €

06 Transferências correntes ............................................................................................................................ 7.145 902,00 €

07 Vendas de bens e serviços correntes .................................................................................................... 14.697 228,00 €

08 Outras receitas correntes .................................................................................................................................245.002,00 €

Total das receitas correntes .......................................................................................................................... 56.206 537,00 €

Receitas capital: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

10 Transferências de capital ..............................................................................................................................4 775 588,00 €

13 Outras receitas de capital ..............................................................................................................................................2,00 €

15 Reposições não abatidas nos pagamentos ................................................................................................. 130.000,00 €

Total das receitas Capital ....................................................................................................................................... 4 905 590,00

€

Total das receitas .................................................................................................................................................61.112 127,00€

Despesas correntes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

01 Despesas com pessoal .....................................................................................................................................14.125 078,00 €

02 Aquisição de bens e serviços ......................................................................................................................22.340 174,00 €

03 Juros e outros encargos ..........................................................................................................................................102.000,00

€

04 Transferências correntes ................................................................................................................................2.297.000,00 €

05 Subsídios ........................................................................................................................................................................48 000,00 €

06 Outras despesas correntes .................................................................................................................................230.500,00 €

Total das despesas correntes .............................................................................................................................39.142.751,00 €

Despesas de capital: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

07 Aquisição de bens de capital .........................................................................................................................21.290 660,00 €

08 Transferências de capital ................................................................................................................................285.000,00 €

11 Outras despesas de capital ......................................................................................................................................5 400,00 €

Total das despesas de capital .............................................................................................................................21.581 060,00 €

10 Passivos Financeiros .....................................................................................................................388 316,00€

Total das despesas ..................................................................................................................................................61.112 127,00 €

A Câmara deliberou, por maioria com duas abstenções do Sr. Vereador Mário Vieira e da Sra. Vereadora

Rita Ruivinho, remeter o assunto à Assembleia Municipal, para efeitos do disposto na alínea c), do n9.1, do
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art. 332 conjugado com a alínea a) do n.2 1 do artigo 25.9. do Anexo I da Lei n.9.75/2013, de 12/9, na sua

atual redação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pela Sr. Vereador Mário Vieira foi apresentada a seguinte declaração de voto:

"DECLARAÇÃO DE VOTO - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Orçamento e Grandes Opções do Plano para 2024

O PSD assenta o seu posicionamento de voto numa abstenção, relativamente à presente proposta das GOP

e Orçamento para 2024, com base nas recomendações que defendeu em reunião com o Sr. Presidente da

Câmara no âmbito do estatuto do direito de oposição e amplamente divulgados, a saber: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«Perante os desafios do presente, como a habitação, água, mobilidade e ambiente, que se não forem

enfrentados vão comprometer o futuro, consideramos fundamental e imprescindível - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É fulcral priorizar os eixos de investimento para vencer os desafios do presente, preparando o futuro.

Para isso é importante direcionar energias para áreas que consideramos cruciais:

Construção de habitação para arrendamento, assegurando condições aos nossos jovens que queiram
continuar a viver no nosso concelho e para todos os que o procuram para trabalhar. Este investimento é

fundamental para a economia e deve ser efetuado em áreas urbanas do nosso concelho que estão a
necessitar urgentemente de segurar os seus habitantes, nomeadamente os jovens, para assegurar a
identidade da comunidade, como são os exemplos de Ferragudo e Carvoeiro, mas igualmente em Porches

e Estômbar, que necessitam urgentemente de serem rejuvenescidas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Acelerar a renovação de todas as condutas de abastecimento de água, para reduzir ao mínimo as perdas
de água, é fundamental para a sobrevivência da região. Sublinhamos que já estamos atrasados 10 anos
nesse investimento, facto que levou a um aumento de 100% das verbas necessárias. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Desenvolver a rede transportes interurbanos municipais para fazer face às necessidades de mobilidade
dentro do concelho, respondendo às dificuldades de compatibilização de horários de trabalho com as
ofertas de transportes existentes e contribuindo em simultâneo para a diminuição da necessidade do

recurso à utilização dos transportes particulares, diminuindo a poluição, os custos com os transportes e
também a menor ocupação de áreas de estacionamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A implantação de Parques Urbanos em todas as áreas urbanas do concelho, é fundamental para a
qualidade de vida das suas populações, mas também um contributo decisivo para a qualidade do meio
ambiente. »-

O presente documento apresenta finalmente algumas propostas de investimentos efetivos, algumas de

curto prazo, nomeadamente na área do abastecimento de água e habitação social, depois dos mesmos
terem estado ausentes dos anteriores planos ou timidamente inseridas desde 2020/2023 sem efetiva
vontade de concretização. No entanto não se pode deixar de lamentar que alguns destes investimentos
como é o caso do depósito de água das sesmarias e habitação social de Porches e Lagoa, estejam
novamente no início do processo para a sua execução, podendo colocar em causa respetivamente o
abastecimento de águas e a utilização na totalidade dos fundos do PRR no que se refere à habitação. - - - - - - - -
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Mas se no âmbito do investimento da rede de águas e habitação social, agrada -nos o esforço na elaboração

do documento na integração de propostas apresentadas pelo PSD no âmbito do direito de oposição. - - - - - - -

Noutras áreas de investimento, como a educação e habitação para arrendamento, continua a registar-se

um prolongamento de intenções de investimentos, como é exemplo: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Requalificação do parque Escolar da Mexilhoeira da Carregação, projeto de 2017, agora para 2026/2028;

- Requalificação do Bairro do Poço Partido, projeto de 2023, agora para 2024/2028; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Requalificação do Bairro CHE Lagoense - Lagoa, projeto de 2023, agora para 2024/2028 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Requalificação da ETAR da Mexilhoeira da Carregação, projeto de 2022, agora para 2025; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Construção de Parque de Estacionamento em Carvoeiro, projeto de 2019, agora para 2025/2028; - - - - - - - - - -

- Construção e Beneficiação de Estradas Municipais, 2024/2028; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Noutros casos, o retrocesso nos mesmos, a saber: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Requalificação da Baixa de Ferragudo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Desaparecimento de outros investimentos, a saber: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Resolução dos problemas de estacionamento em Ferragudo (desaparecimento do Silo de Ferragudo);---

- Habitação para arrendamento em Porches; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Requalificação da Estrada Municipal / Rua Infante de Sagres - Parchal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ausência de intenção de investimento, a saber: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Habitação para Estômbar, Carvoeiro, Estombar e Ferragudo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mas sendo um documento votado na íntegra, e integrando um conjunto substantivo de propostas com as

quais nos identificamos, que fizeram parte das nossas propostas para o mesmo, tais como o investimento

na reabilitação das infraestruturas da rede de águas e habitação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Muito embora consideremos que as propostas continuam a ser muito tímidas, nalguns casos exíguas, até

para viabilizar a concretização e prolongadas no tempo, ao contrário do desejado, correndo o risco de se

eternizarem, atendendo ao já longo historial de 11 anos da gestão municipal presidida pela maioria
socialista. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pelo exposto e muito embora, face à expectativa da sua real e efetiva concretização, vamos manter as

nossas reservas com um voto em abstenção, sempre desejando que haja concretização efetiva das
propostas que consideramos fundamentais em prol do desenvolvimento do nosso concelho. - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Porque mais do que não deixar nenhum Lagoense para trás, o que nos motiva é entender todos e cada um

dos Lagoenses como a verdadeira e única prioridade." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.21896
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Proposta de Novo Regulamento de Estrutura Orgânica e Organograma dos Serviços Municipais -

Proposta de reestruturação

Foi presente a informação ng 38049 de 28.11.2023 da Dirigente Intermédio de 22 Grau Sandra Miguel, a

qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"A estrutura organizacional constitui um imperativo na prossecução do interesse público e do cumprimento

do amplo leque de atribuições da Administração Local, de modo a aproximá-la dos cidadãos e das diversas

organizações, primando pela eficiência, eficácia e qualidade dos serviços. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Decreto -Lei n.2305/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.2 71/2018, de 31 de dezembro, vem regular

regime jurídico de organização dos serviços das autarquias locais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A organização, a estrutura e o funcionamento dos serviços da administração autárquica devem orientar-se

pelos princípios da unidade e eficácia da ação, da aproximação dos serviços aos cidadãos, da
desburocratização, da racionalização de meios e da eficiência na afetação de recursos públicos, da melhoria

quantitativa e qualitativa do serviço prestado e da garantia de participação dos cidadãos, bem como pelos

demais princípios constitucionais aplicáveis à atividade administrativa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A modernização e melhoria da estrutura orgânica constitui um imperativo e exige que seja dotada de

serviços organizados e preparados para assegurar uma resposta adequada às necessidades da população.

Desta forma, a nova estrutura orgânica estabelece um conjunto de unidades orgânicas que refletem a

preocupação de promover uma administração proactiva, eficaz e capaz de promover linhas de planeamento

e gestão estratégicos no desenvolvimento do concelho e satisfação das necessidades da população. - - - - - - - - - -

A elaboração do Mapa de Pessoal do Município de Lagoa (Algarve) decorre da aplicação dos art.2s 282 e

292 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em Anexo à Lei n.2 35/2014, de 20 de junho,

em matéria de planeamento e gestão de Recursos Humanos, designadamente: "Os órgãos e serviços

preveem anualmente o respetivo mapa de pessoal, tendo em conta as atividades, de natureza permanente ou

temporária, a desenvolver durante a sua execução". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Mapa de Pessoal constitui, assim, um instrumento fundamental de planeamento e gestão estratégica de

recursos humanos, permitindo uma visão integrada e dinâmica desses mesmos recursos, contribuindo

para uma cultura organizacional orientada para o serviço público, de acordo com critérios de
racionalização e transversalidade. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Mapa de Pessoal que se propõe, decorre do novo Regulamento de Estrutura Orgânica dos Serviços

Municipais, identifica o número e o perfil dos recursos humanos necessários para assegurar a missão e as

atividades do Município de Lagoa para o período de tempo, anual. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A presente proposta reflete a política de gestão de recursos humanos definida pelo Município de Lagoa

numa perspetiva de avaliação dos impactos das saídas registadas nos últimos tempos, resultante dos

sucessivos constrangimentos introduzidos pelas leis do orçamento de estado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ORGANOGRAMA E REGULAMENTO DE ESTRUTURA ORGÂNICA DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS

PROPOSTA DE REESTRUTURAÇÃO
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Considerando:

O modelo de organização interno dos recursos humanos deve ser encarado como um elemento
estruturante em toda a ação do executivo, assumindo um papel nuclear no nosso modelo de governação; --

Volvidos cinco anos de gestão foi possível efetuar um diagnóstico real e efetivo de organização vigente; ---

A necessidade de adequar a estrutura de recursos humanos a uma nova filosofia de trabalho mais
descentralizada, com maior grau de responsabilidade, mais eficaz e mais eficiente; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O objetivo maior deste executivo é trabalhar e organizar os serviços numa ótica de rentabilização, de

forma ponderada e coesa a longo prazo, para melhor servir o cidadão; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O facto da atual conjuntura socioeconómica do país em geral e dos trabalhadores com relação jurídica
constituída de emprego público em particular, pelos sucessivos cortes remuneratórios e aumento de
impostos levar à ponderação de novas opções de vida, passando muitas delas por procurar alternativas
profissionais no mercado privado e no exterior, originando situações de denúncia de contratos; - - - - - - - - - - - - -

O envelhecimento dos trabalhadores no ativo e a imprevisibilidade de desenvolvimento dos
processos de aposentação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Os atuais constrangimentos a nível de recrutamento de trabalhadores na administração local, bem

como a burocracia e morosidade do processo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A falta de estabilidade e a incerteza das normas que regem a matéria do trabalho em funções
públicas que impedem um planeamento mais rigoroso a longo prazo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

As imposições legais que norteiam a organização dos serviços e adequação das estruturas
orgânicas, previstas na Lei n2 49/2012, de 29 de agosto, que procede à adaptação à administração

local da Lei n2 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n2s. 51/2005 de 30 de agosto, 64-
A/2008 de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011 de 22 de dezembro, (que a
republica) e aprova o Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração

Central, Regional e Local do Estado, bem como as alterações posteriores das Leis n2s 82-B/2014, de

31 de dezembro, 42/2016, de 28 de dezembro e 114/2017, de 29 de dezembro; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Os princípios de aprovação e adequação da estrutura orgânica estabelecidas no Decreto -Lei n2

305/2009, de 23 de outubro; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

De acordo com o previsto no Orçamento do Estado para 2018 (Lei n.2 114/2017, de 29 de

dezembro, permite que o cargo de diretor de departamento municipal pode ser provido nos
municípios desde que assegurada a correspondente cobertura orçamental e demonstrados critérios

de racionalidade organizacional face às atribuições e competências detidas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

De acordo com o previsto no art2 62 do Decreto -Lei n2 305/2009, de 23 de outubro, a competência

da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

,7 Aprovar o modelo de estrutura orgânica a adotar; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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, / Aprovar a estrutura nuclear a implementar, definindo as correspondentes unidades

nucleares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

,7 Definir o número máximo de unidades orgânicas flexíveis;

A estrutura orgânica pode prever a existência de cargos de direção intermédia de 39 g r a u  o u

inferior desde que, sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal defina as
competências, a área, os requisitos do recrutamento, entre outras exigências (nº 3 do artº 49 da
Lei nº 49/2012, de 29 de agosto); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pr opõe-se:  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) No que concerne à estrutura orgânica dos serviços municipais do Município de Lagoa

(Algarve): - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Modelo de estr utur a  or gânica :

A organização interna dos Serviços Municipais se mantenha como estrutura hierarquizada, ao
abrigo do previsto no nº 1 do artº 99 do Decreto -Lei nº 305/2009, de 23 de outubro, sendo

constituída por: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Unidades orgânicas nucleares, sob a forma de departamentos municipais;

Unidades orgânicas flexíveis (divisões e unidades orgânicas de competência flexível de 39 e  4 9

graus); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Estrutura nuclear e respetivas unidades orgânicas nucleares:

No âmbito do modelo de estrutura hierarquizada, e em cumprimento do disposto no nº 2 do artº

10º e alínea b) do artº 6º do Decreto -Lei nº 305/2009, de 23 de outubro, a estrutura nuclear será

composta por três departamentos, correspondendo a uma departamentalização fixa (conforme
Anexo I - "Estrutura Orgânica Nuclear e Cargos de Direção Intermédia de 39 e 42 gr au ") ,  m a is

concretamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

> Departamento Administrativo e Financeiro; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

> Departamento de Obras, Urbanismo, Ordenamento do Território e Ambiente;

> Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Número máximo de unidades orgânicas flexíveis: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

De acordo com o estatuído nas alíneas c) e d), do artº 6º do mencionado no Decreto-lei nº
305/2009, de 23 de outubro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal

definir o número máximo de unidades orgânicas flexíveis, e o número máximo total de
subunidades orgânicas, a sua criação compete à Câmara Municipal e ao Presidente da Câmara
Municipal, respetivamente, dentro daquele limite. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tendo em vista o correto desenvolvimento do processo de adequação dos serviços municipais, a
proposta contempla a criação das seguintes unidades orgânicas flexíveis: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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• Quinze unidades orgânicas flexíveis de 22 grau, criadas nos termos do estabelecido na

alínea a), do art2 72, do referido diploma (divisões municipais); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• Vinte e uma unidades orgânicas de competência flexível de 32 grau - dirigidas por

titulares e cargos de direção intermédia de 32 grau; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• Dezasseis unidades orgânicas de competência flexível de 42 grau - dirigidas por titulares e

cargos de direção intermédia de 49 grau. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Cargos de direção intermédia de 32 e 42grau

De acordo com o previsto no art2 62 do Decreto -Lei n2 305/2009, e mantendo-se o interesse da

estrutura orgânica prever a existência de cargos de direção intermédia de 39 grau ou inferior,

tendo em conta o previsto no n2 3 do art2 42 da lei n2 49/2012, de 29 de agosto e de acordo com

as competências aí previstas, propõe-se a manutenção da existência de cargos de direção
intermédia de 32 grau e de 42 grau, com a responsabilidade de dirigir as Unidades Orgânicas de

Competência Flexível de 39 e 42 grau, com as seguintes definições: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Competências e área: as gerais que resultam do Estatuto de Pessoal Dirigente,
nomeadamente no que diz respeito a dirigentes intermédios, e as especificas previstas na área

funcional anexo ao Mapa de Pessoal correspondentes à área de abrangência do posto de trabalho

a prover. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Recrutamento: os titulares dos cargos de direção intermédia de 32 e 4.2 gr a u s  s ã o

recrutados, por procedimento concursal, de entre os trabalhadores a exercer funções públicas,
com vínculo por tempo indeterminado, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício

de funções de direção, coordenação e controlo e que reúnam, cumulativamente, os seguintes

r equ i s i t o s :  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Licenciatura adequada ou formação académica superior ou, ensino secundário
completo. A área de recrutamento é alargada a trabalhadores em funções públicas, cujas
competências sejam asseguradas por pessoal integrado em carreiras ou categorias de grau 3 de
complexidade funcional (técnico superior) a que corresponda uma atividade específica, titulares
de curso superior que não confira grau de licenciatura ou, trabalhadores que desempenhem
funções de chefia ou coordenação em carreiras ou categorias de grau 2 e 1 de complexidade
funcional; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Experiência profissional: um ano de experiência profissional (tempo de serviço
efetivo) na carreira de Técnico Superior. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

-  Remuneração:

- Os titulares dos cargos dirigentes de 32 grau corresponderá à 52 posição remuneratória

da carreira geral de técnico superior; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Os titulares dos cargos dirigentes de 49 grau corresponderá à 42 posição remuneratória

da carreira geral de técnico superior. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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- A seleção dos titulares de cargos dirigentes intermédios de 32 e 4.2 graus é efetuada

mediante processo de recrutamento adequado, nos termos da legislação aplicável em vigor. - - - - - - - -

- Em matéria de direitos e deveres dos dirigentes intermédios de 32 e 4.2graus, de cessação

da comissão de serviço, entre outras, não previstas neste regulamento, é aplicável o disposto no

Estatuto Pessoal Dirigente, em especial no que diz respeito às diretivas aplicadas aos dirigentes
intermédios. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Que o presente documento de reestruturação da organização dos serviços seja
submetido à apreciação da Câmara Municipal e proposto à Assembleia Municipal, para os efeitos e

por força do art2 69- do Decreto -Lei n9 305/2009, de 23 de outubro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Aprovada a proposta, constituída pelo Anexo I (Organograma dos Serviços) e Anexo ll

(Regulamento de Estrutura Orgânica dos Serviços) se proceda à publicação da reestruturação da
estrutura nuclear no Diário da República, em cumprimento do n2 6 do art.°. 102, do Decreto -Lei n2

305/2009, de 23 de outubro, incluindo as decisões administrativas - deliberações e despachos -
que vierem a determinar, nomeadamente, a criação, a alteração e a extinção das unidades
orgânicas flexíveis. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Regulamento de Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve)

ANEXO II

Preâmbulo

A estrutura organizacional constitui um imperativo na prossecução do interesse público e do

cumprimento do amplo leque de atribuições da Administração Local, de modo a aproximá-la dos cidadãos

e das diversas organizações, primando pela eficiência, eficácia e qualidade dos serviços. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Decreto -Lei n.2 305/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.9 71/2018, de 31 de dezembro,

vem regular regime jurídico de organização dos serviços das autarquias locais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A organização, a estrutura e o funcionamento dos serviços da administração autárquica devem

orientar-se pelos princípios da unidade e eficácia da ação, da aproximação dos serviços aos cidadãos, da

desburocratização, da racionalização de meios e da eficiência na afetação de recursos públicos, da

melhoria quantitativa e qualitativa do serviço prestado e da garantia de participação dos cidadãos, bem

como pelos demais princípios constitucionais aplicáveis à atividade administrativa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A modernização e melhoria da estrutura orgânica constitui um imperativo e exige que seja dotada

de serviços organizados e preparados para assegurar uma resposta adequada às necessidades da

população. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Desta forma, a nova estrutura orgânica estabelece um conjunto de unidades orgânicas que

refletem a preocupação de promover uma administração proactiva, eficaz e capaz de promover linhas de

Município de Lagoa 0 Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
0 +351 282 380 400 0 +351 282 380 444 CI geral@cm-lagoa.pt 0 www.cm-lagoa.pt

Página 12 de 136



Lagôa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

(/

planeamento e gestão estratégicos no desenvolvimento do concelho e satisfação das necessidades da

população. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pretende-se ainda a obtenção do máximo rendimento dos meios e recursos humanos, fomentando

uma cultura de desenvolvimento das competências, de potencialização dos recursos, utilização de

soluções tecnológicas, no sentido de permitirem racionalização e desburocratização dos serviços, com

vista à melhoria contínua e à excelência do desempenho. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Desta forma e tendo em atenção o estabelecido no Decreto -Lei n.2 305/2009, de 23 de outubro,

em conjugação com as obrigações estabelecidas na Lei n.2 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada

pela Lei n.2 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.2 49/2012, de 29 de

agosto, procede-se à alteração da estrutura orgânica dos serviços da Câmara Municipal de Lagoa

(Algarve). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CAPÍTULO I

Dis p os ições  Ger a is

Pr incípios éticos da organização Artigo 1.2

L ei h ab ilit an te

O presente Regulamento é elaborado nos termos do disposto no artigo 241.2 da Constituição da

República Portuguesa, da alínea k) do n.2 1 do artigo 33.2 da Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro, e do

artigo 6.9 do Decreto -Lei n.2 305/2009, de 23 de outubro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 2.2

O b j e t o

O presente Regulamento estabelece e define a estrutura orgânica, o funcionamento e respetivas

competências dos serviços municipais da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve) e dos dirigentes, bem

como os níveis de direção e de hierarquia que os articulam, nos termos da legislação aplicável em vigor. ----

Ar t ig o 3.2

M is s ã o

A Câmara Municipal de Lagoa tem por missão promover um serviço público de qualidade, facilitando uma

cidadania participada e ativa através da valorização das competências das pessoas e das características do

território, como garante de um desenvolvimento sustentável e integrado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 4.2

V i s ã o

A visão do município nesta matéria tem como abrangência:
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a) Potenciar e valorizar as características do território, das pessoas e das estruturas socioeconómicas de

Lagoa, tendo em vista a satisfação das necessidades da comunidade, mediante a rentabilização dos

recursos humanos e financeiros, a promoção da modernização dos serviços públicos e a virtualização da

informação e dos circuitos administrativos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Articular a ação da administração com os parceiros locais, com o objetivo de incentivar o
desenvolvimento social, económico, cultural, desportivo e educativo, tendo em vista constituir-se como

um referencial na área da solidariedade e da inclusão social, capacitada para ganhar os desafios da

competitividade, da excelência territorial e da modernidade participativa e operativa, no quadro de um

desenvolvimento sustentável e integrado, enquanto base de uma sociedade harmoniosa e equilibrada. - - - - -

CAPÍTULO II

PRINCÍPIOS DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 5.2

Pr incípios gerais da r eestruturação dos serviços municipais

1- A reestruturação dos serviços municipais visa promover a revalorização dos meios
económicos, técnicos e de recursos humanos disponíveis, com o objetivo de imprimir uma nova dinâmica

de funcionamento e de articulação entre eles, no sentido de obter uma gestão mais eficiente, obtendo o

máximo rendimento na prossecução do interesse público. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Pretende-se ainda a garantia de uma coordenação e comunicação permanentes entre as

unidades e subunidades orgânicas, promovendo uma gestão adequada, orientada para a gestão de

performance em harmonia com as prioridades de ação nas mais variadas vertentes de atuação e com

maior sentido de responsabilização. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 6.2

1- A alteração da organização dos serviços municipais visa promover uma organização dinâmica e

um desenvolvimento sustentado e integrado, com vista à melhoria contínua em todas as suas áreas de

atuação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 - Nesse pressuposto, foi aprovado um Código de Ética, com os seguintes objetivos:

a) Munir a organização com uma linha de orientação ética compatível com a promoção da

qualidade e da excelência na sua ação, em conformidade com os princípios legais orientadores do respeito

pela dignidade humana, da igualdade e da justiça, da participação democrática livre e do pluralismo de

opiniões e de orientações; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Estabelecer uma afirmação de valores e um conjunto de normas que orientam a missão da

Instituição nas suas atividades decorrentes do serviço público, alicerçando-se nos princípios éticos de

equidade e justiça, do respeito pela dignidade da pessoa humana e da responsabilidade pessoal e
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profissional dos seus trabalhadores e colaboradores, em obediência à lei geral e aos regulamentos e

normas municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Fomentar tanto na organização como entre os seus trabalhadores e os demais interessados, um

relacionamento ético com respeito pela individualidade e dignidade de cada um, assegurando condições

de desenvolvimento pessoal e profissional tendo sempre presente as responsabilidades individuais no

alcançar dos objetivos da organização. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 7.2

Princípios de r igor  e responsabilidade

Com a alteração da organização dos serviços municipais, pretende-se promover a implementação

de mecanismos de prevenção de riscos de gestão, incluindo os de corrupção e infrações conexas, em

cumprimento do preconizado no plano elaborado no sentido de: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Identificar as áreas de riscos de corrupção e infrações conexas na Câmara Municipal de Lagoa;

b) Estabelecer as medidas preventivas e/ou corretivas que salvaguardem a inexistência de

corrupção; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Definir e identificar os responsáveis envolvidos na gestão do Plano, sob a direção do órgão

dirigente máximo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

C A P Í T U L O III

Organização dos Serviços Municipais do Município de Lagoa (Algarve)

Artigo 8.2

Competência

Nos termos do art. º 6.9 da Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, compete à Assembleia Municipal

de Lagoa, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) O modelo de estrutura orgânica;

b) A Estrutura Nuclear e respetivas Unidades Orgânicas Nucleares;

c) Definir o número máximo total de Unidades Orgânicas Flexíveis; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Definir o número máximo total de subunidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Definir o Estatuto e Recrutamento dos Cargos de Direção Intermédia de 3.º e de 4.º Graus.

SECÇÃO I

Unidades de Assessor ia

Artigo 9.2
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Definição

As unidades orgânicas de assessoria estão orientadas para a prestação de apoio direto ao

executivo da Câmara Municipal de Lagoa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Os gabinetes municipais visam responder a prioridades de atuação e correspondem a domínios

considerados estratégicos e transversais a toda a organização durante um período temporal limitado. - - - - - -

As unidades de assessoria denominadas Gabinetes, cuja existência, competências e atribuições

decorrem da lei, não são enquadráveis no âmbito de aplicação do Decreto -Lei n.'-' 305/2009, de 23 de

outubro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 10.2

Gabinete de Apoio à Presidência

Na dependência do Presidente, o Gabinete de Apoio à Presidência tem como missão assessorar o

Executivo no domínio técnico e administrativo.

1- Compete ao Gabinete de Apoio à Presidência em especial:

a) Organizar a agenda do Presidente em especial e do Executivo em geral; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover contactos internos e externos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a correspondência protocolar; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover o apoio administrativo e logístico, necessários à realização de reuniões e visitas

protocolares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Estabelecer a articulação com os órgãos colegiais do Município e Freguesias; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar os contactos com os serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Exercer a representação do Presidente, nos atos e termos determinados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Exercer a supervisão e coordenação, nos termos e para os efeitos que o Presidente delegar; - - - - -

i) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 11.2

Gabinete de Apoio às Freguesias
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Na dependência do Presidente da Câmara e do Gabinete de Apoio à Presidência, o Gabinete de Apoio às

Freguesias tem como missão assessorar o Presidente na promoção da descentralização e delegação de

competências e recursos, assegurando a articulação e cooperação entre o Município e as Freguesias. - - - - - - - -

1- Compete ao Gabinete de Apoio às Freguesias em especial: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Acompanhar e promover a supervisão dos processos de delegação de competências e contratos

interadministrativos realizados com as Freguesias; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Receber, encaminhar e responder às solicitações das Juntas de Freguesia; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover o apoio necessário nas áreas técnicas e jurídicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

e) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados, utilizando

as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 12.2

Gabinete de Proteção Civil

Na dependência do Presidente da Câmara, o Gabinete de Proteção Civil, coordenado pelo Comandante

Operacional Municipal que, para além das competências definidas na lei, tem como missão assegurar a

prevenção de riscos coletivos resultantes de acidentes graves ou catástrofes, a atenuação dos seus efeitos,

coordenando a prestação de socorro e assistência de pessoas e bens em perigo, em conjugação com as

demais entidades na área da proteção civil, na área do Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 ) Compete ao Gabinete de Proteção Civil em especial: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Elaborar, desenvolver e manter atualizados instrumentos de planeamento adequados à proteção

civil, nomeadamente o Plano Municipal de Emergência; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover o levantamento e análise de situações de risco suscetíveis de acionarem os meios de

proteção civil; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a elaboração e atualização do inventário de meios e recursos de socorro disponíveis a

nível municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover a supervisão e coordenação das medidas de segurança das instalações onde funcionam os

serviços e ainda onde são desenvolvidas atividades e eventos do Município, em articulação com os

Serviços de Segurança no Trabalho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover ações de formação, informação e de sensibilização à população;

f) Garantir a funcionalidade e eficácia do sistema de proteção civil e do Plano Municipal de Emergência

na resposta a situações de emergência, minimizando os efeitos sobre a vida, o ambiente e o património; ---
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g) Informar e assessorar o Presidente da Câmara nas situações que imponham a declaração de alerta

de âmbito municipal e nas situações de contingência; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Assegurar o apoio ou, sendo o caso, a coordenação das operações de socorro às populações

atingidas por efeitos de catástrofes ou calamidades públicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Promover a avaliação dos danos resultantes de situações de acidentes graves ou catástrofes, com

vista à reposição da normalidade nas áreas afetadas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Acompanhar o realojamento das populações em articulação com os serviços de intervenção social; ---

k) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

1) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 13.9

Gabinete de Comunicação e Imagem

Na dependência do Presidente da Câmara, o Gabinete de Comunicação e Imagem. Tem como missão

apoiar a definição da estratégia de comunicação e imagem da Câmara Municipal de Lagoa e assegurar a

sua implementação de acordo com as linhas orientadoras definidas pelo executivo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 - Compete ao Gabinete de Comunicação e Imagem:

a) Coordenar, planear e promover a imagem institucional e as relações públicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Implementar uma política de informação e comunicação interna e externa, em articulação com

todos os serviços municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Estabelecer o contato, apresentar e concretizar estratégias de promoção e publicidade do Município

nos órgãos de comunicação social; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Divulgar a agenda municipal, implementando estratégias de promoção e publicidade nos órgãos de

comunicação social e nas suas páginas oficiais de divulgação de informação, e intranet, de forma a noticiar

a população sobre as atividades da autarquia; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Providenciar um plano de marketing digital que se enquadre numa gestão contínua dos diversos

conteúdos de interesse estratégico e garantir uma presença ativa nas redes sociais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Planeamento e gestão das redes sociais para fins lúdicos, e de resposta institucional ao cidadão,

criando uma relação de proximidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Atualizar regularmente e garantir a operacionalidade do site do Município;

h) Elaborar boletins informativos distribuídos junto da população;
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i) EstabelecerEstabelecer relações proativas com jornalistas para cobertura precisa das atividades da autarquia; ---

j) Analisar e divulgar a informação veiculada pelos órgãos de comunicação social de interesse para o

Município e para a ação municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Colaborar na organização e acompanhamento de cerimónias protocolares, atos públicos e todos os

eventos promovidos pelos órgãos municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Assegurar a cobertura noticiosa e registo fotográfico e audiovisual das iniciativas e eventos;

m) Realizar estudos e sondagens de opinião, de forma a avaliar a satisfação e expetativas da

comunidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Estabelecer um protocolo para lidar com crises de comunicação, em que a sua resposta deverá ser

rápida e transparente em situações de emergência ou controvérsia; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Garantir a manutenção de um banco de imagem fotográfico e audiovisual;

p) Rever e ajustar o plano de comunicação regularmente, para garantir a sua eficácia contínua. - - - - - - - - - -

q) Assegurar a comunicação institucional com os media e relações públicas do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - -

r) Conceber, desenvolver e acompanhar as campanhas de comunicação e imagem, de suporte às

iniciativas desenvolvidas pelo Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

s) Assegurar a articulação e coordenação da comunicação interna, nomeadamente através da gestão de

conteúdos da intranet municipal e dos demais meios aplicáveis; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

t) Promover o registo sistemático de notícias divulgadas na comunicação social que respeitem ao

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

u) Promover a comunicação, interna e externa, de informação relevante para o Município, no âmbito da

sua  a t ividade;

v) Preparar a informação para o Boletim Municipal;

w) Garantir a colocação e a retirada de publicidade no espaço público, dos eventos do Município, bem

como a sinalética inerente aos mesmos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

x) Gestão de stocks de brindes e ofertas institucionais;

y) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

z) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 14.2
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Fiscalização Municipal

Na dependência do Presidente da Câmara, a Fiscalização Municipal. Tem como missão fiscalizar,

cumprir e fazer cumprir os regulamentos, posturas municipais e demais legislação em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - -

2) 1- Compete à Fiscalização Municipal, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3) a) Zelar pelo cumprimento das leis, regulamentos ou decisões dos órgãos do Município; - - - - - - - - - -

4) b) Fiscalizar o cumprimento das normas cuja competência de aplicação e/ou fiscalização caiba ao

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5 ) c) Proceder ao controlo regular e preventivo nos diversos domínios de utilização, ocupação e uso

do território municipal, de forma a detetar situações irregulares, reportando superiormente todas as

infrações detetadas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6 ) d) Proceder à análise e emitir informações sobre participações, reclamações e queixas de

particulares, acompanhando o seu desenvolvimento, com vista à sua resolução e, se necessário,

encaminhar os processos para os serviços competentes na matéria; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

7) e) Fiscalizar o cumprimento dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais; ----8)f) Fiscalizar o cumprimento das normas vigentes em matéria de publicidade e afins; - - - - - - - - - - - - - - - - -

9) g) Assegurar a fiscalização das situações de incumprimento de factos que careçam de
licenciamento/comunicação prévia e incumprimentos/infrações nas situações isentas de controlo prévio;

10) h) Fiscalizar as demais ocupações do espaço público; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

11) i) Informar e comunicar ocorrências detetadas no espaço público que exijam a intervenção de

deferentes serviços municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

12) j) Desenvolver e acompanhar a instrução dos processos de contraordenação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

13) k) Garantir a gestão e bom funcionamento dos mercados e feiras do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

14) 1) Fiscalizar as obras particulares e acompanhar os processos administrativos inerentes; - - - - - - - - - - -

15) m) Prestar apoio a outros serviços, sempre que solicitado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

16) n) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

17) o) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 15.2

Polícia Municipal

Na dependência do Presidente da Câmara funciona a Divisão Polícia Municipal, unidade orgânica

flexível de 2.2 grau. As competências e atribuições específicas da divisão Polícia Municipal constam de

regulamento próprio aprovado pelo órgão deliberativo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Artigo 16.2

Serviços Jur ídicos

Na dependência do Presidente da Câmara, funcionam os Serviços jurídicos, unidade orgânica flexível

de 3.9 grau. Tem como missão garantir a legalidade da atuação do Município, dos seus órgãos e titulares e

contribuir através da intervenção jurídica para a proteção do interesse municipal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 -Compete aos Serviços jurídicos, nomeadamente:

a) Assegurar e promover apoio técnico -jurídico aos órgãos representativos e aos serviços do

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover a divulgação dos regulamentos e diretivas da União Europeia, bem como de posturas,

jurisprudência e legislação nacional, com especial relevância no âmbito da administração local; - - - - - - - - - - - - - -

c) Participar na elaboração e atualização de projetos, posturas e regulamentos municipais; - - - - - - - - - - - - - - -

d) Assegurar a regularidade legal dos protocolos celebrados pelo Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Propor estudos e medidas de adaptação às posturas e legislação em vigor, sugerindo alternativas de

d e c i s ã o ;

O Propor ações de fiscalização em matéria do cumprimento dos regulamentos e posturas municipais e

da aplicação das normas legais cuja competência e jurisdição caiba ao Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Apoiar os serviços nos atos e relações jurídicas com outras entidades e com os munícipes;

i) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- No âmbito do Contencioso:

a) Acompanhar, instruir e informar superiormente os processos judiciais e recursos, no âmbito da

representação forense do Município, dos seus órgãos e titulares, bem como de trabalhadores, por atos

legalmente praticados no âmbito das suas competências ou funções e por força destas, sempre que o

interesse municipal e a complexidade do caso o requeiram; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar o cumprimento das atribuições municipais no âmbito das oposições deduzidas em

processo de execução fiscal, procedendo ao seu acompanhamento junto dos tribunais respetivos;

c) Promover a elaboração e instrução dos processos extrajudiciais de responsabilidade civil
extracontratual; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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e) Informar e promover a participação de atos tipificados como crime, praticados contra o Município e

seus órgãos ou titulares, promovendo o seu acompanhamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar as medidas necessárias à cobrança coerciva de dívidas referentes a receitas municipais

não pagas no prazo de pagamento voluntário, nomeadamente a elaboração das devidas notificações e

diligências para o efeito; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Assegurar a análise das reclamações graciosas no âmbito do processo tributário;

h) Promover a instauração, assegurar a instrução e proposta de decisão dos processos de contra-

ordenação nas áreas de jurisdição municipal, assegurando o seu acompanhamento em caso de
impugnação judicial; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Propor e acompanhar ações de fiscalização em matéria do cumprimento da legislação geral, dos

regulamentos e posturas municipais, cuja competência de aplicação ou de fiscalização caiba ao Município;

j) Assegurar a tramitação de procedimentos disciplinares e promover o seu acompanhamento em caso

de recurso judicial; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3- No âmbito do apoio jurídico:

a) Acompanhar e divulgar a publicação de posturas, pareceres, orientações, jurisprudência e legislação

nacional e europeia, com especial relevância no âmbito da administração local e nas áreas jurídicas não

atribuídas a outras unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover apoio especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos

e serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Propor medidas de adaptação e adoção de novos procedimentos, com vista a promover o

cumprimento das alterações legislativas nas áreas jurídicas não atribuídas a outras unidades orgânicas;

d) Apoiar juridicamente os órgãos e serviços do Município e emitir parecer em questões de
complexidade jurídica que lhe sejam submetidas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, normas e despachos internos respeitantes às

competências da Câmara Municipal, membros do Executivo ou Dirigentes Municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Promover a homogeneização da aplicação das normas legais e regulamentares pelos serviços

municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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(f

g) Propor a adoção de novos procedimentos ou a alteração dos mesmos por parte dos Serviços

Municipais, em especial quando exigidos pela alteração de disposições legais ou regulamentares; - - - - - - - - - - -

h) Assegurar a implementação do Regulamento Geral de Proteção de Dados nos vários serviços e

unidades orgânicas do Município de Lagoa, garantindo a sua execução e cumprimento, nomeadamente,

através da realização regular de auditorias de conformidade e de ações de formação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Garantir o cumprimento do regime de acesso à informação e documentos administrativos,
promovendo o aconselhamento e a formação dos trabalhadores do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Promover o cumprimento normativo do Regime jurídico da Prevenção da Corrupção e Infrações

Conexas e demais legislação complementar, assegurando a sua integral execução, nomeadamente, através

da elaboração, monitorização e revisão de todos os documentos internos indispensáveis à sua
implementação, bem da formação dos trabalhadores do município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Gerir o Canal de Denúncias Interno e Externo do Município de Lagoa, promovendo o cumprimento

de todas obrigações inerentes ao regular funcionamento do mesmo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Auxiliar o serviço competente do Município de Lagoa na implementação, execução e cumprimento do

Regime Jurídico da Segurança do Ciberespaço; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

n) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas, bem como a elaboração do

expediente para o efeito. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 17.2

Logística e Manutenção

Na dependência do Presidente da Câmara, funciona o Serviço de Logística e Manutenção, unidade

orgânica flexível de 3.2 grau. Tem como missão assegurar a conservação e manutenção das
infraestruturas, edifícios e equipamentos municipais, assim como garantir a logística dos Eventos

Municipais ou por ele apoiados. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete a este serviço nomeadamente:

a) A manutenção de edifícios e equipamentos municipais;

b) O Serviço de Logística e Manutenção é corresponsável por todos os edifícios e equipamentos cuja

gestão partilhada, com outras unidades orgânicas, seja determinada pelo Executivo Municipal; - - - - - - - - - - - - - -
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c) Assegurar o correto funcionamento dos equipamentos "especiais" dos edifícios que o Executivo

define como sendo competência do serviço; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Planificar, acompanhar ou gerir grandes reparações, intervenções ou melhoramentos dos
equipamentos ou edifícios, à sua responsabilidade para o bom funcionamento e rentabilização dos

mesmos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar e gerir os apoios logísticos a eventos de organização de entidades externas a quem a

Autarquia decida dar apoio ou seja parceira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar a logística a eventos organizados pelos vários serviços da Autarquia;

g) Assegurar a articulação entre serviços da autarquia, no âmbito das solicitações para apoios

logísticos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Promover o planeamento, remodelação e manutenção dos espaços de jogo e recreio (parques

infantis), assim como dos equipamentos urbanos entregues à sua responsabilidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Assegurar tramitação de despesa de acordo com CCP, no que diz respeito às áreas em que esteja

envolvido, com particular incidência na logística de eventos e manutenção dos equipamentos e dos

edifícios sobre sua responsabilidade ou ainda em todas as situações que sejam solicitadas pelo Executivo

Municipal, assim como no apoio a outros serviços da Autarquia; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- No âmbito da sua atividade compete ao Serviço de Logística e Manutenção:

2.1 -No âmbito da Logística: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Promover o cumprimento das regras de higiene e segurança instituídas; --b) Zelar pelo bom uso dos edifícios e dos equipamentos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Providenciar a limpeza e a higienização dos edifícios e espaços municipais;

d) Controlar e manter operacionais os equipamentos destinados à ocupação dos tempos livres e

desporto; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Colaborar no levantamento das carências relativamente à propiciação de condições, em termos

materiais e humanos da prática de manifestações desportivas e de lazer e assegurar a gestão de stocks de

diversos equipamentos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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O Assegurar a logística e organização das instalações para iniciativas educativas, sociais, desportivas,

culturais e recreativas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Prestar apoio logístico a eventos organizados pelo Município, ou por este, apoiados;

h) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

I) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2.2 -No âmbito da Manutenção:

a) Proceder ao levantamento da necessidade de reparação nos edifícios e espaços municipais;

b) Realizar, gerir e acompanhar as obras de manutenção e conservação e melhoramento nos Edifícios

Municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Proceder à gestão dos edifícios e espaços municipais;

d) Avaliar e propor a realização de obras de manutenção nas instalações da responsabilidade

municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover o planeamento, remodelação e manutenção dos espaços de jogo e recreio municipais

(parques infantis); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 18.2

Serviço de Tecnologia e Informação

Na dependência do Presidente da Câmara, funciona o serviço de Tecnologia e Informação, unidade

orgânica flexível de 3.2 grau. Tem como missão conceber e manter a infraestrutura tecnológica, gerir e

administrar os recursos dos sistemas físicos e aplicacionais informáticos instalados, de forma a otimizar a

utilização e partilha das capacidades existentes e assegurar o funcionamento eficiente dos sistemas de

comunicações do município, assim como estudar, planear, desenvolver e instalar os sistemas de

informação, posicionando-se como alavanca da modernização administrativa e tecnológica. Desenvolver e

assegurar a gestão de sistemas de bases de dados geográficos e cartográficos, promovendo a manutenção

de aplicações existentes. -Promover o desenvolvimento e produção de soluções urbanas inovadoras, de
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forma integrada, com vista à estruturação da oferta e sua valorização nos mercados nacionais e

internacionais; potenciar a participação das empresas da região no mercado das cidades inteligentes e

afirmar a imagem do Município de Lagoa como um espaço de conceção, produção e experimentação de

produtos e serviços para as Cidades Inteligentes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- No exercício da sua atividade compete ao Serviço de Tecnologia e Informação:

a) Definir o Plano Estratégico de Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicação (PESTIC), em

sintonia com a estratégia global definida para o município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Identificar projetos inovadores no âmbito dos sistemas de informação e gestão de conhecimento,

cuja adoção possa representar um inequívoco valor acrescentado para a atividade dos serviços, de acordo

com os parâmetros definidos no PESTIC; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Definir uma estratégia de desenvolvimento dos sistemas de informação que assegure a integração

de fluxos vitais de informação e dê resposta às necessidades dos órgãos e serviços municipais; - - - - - - - - - - - - - - -

d) Colaborar na definição dos modelos aplicacionais a serem adotados nos serviços, ao nível da sua

instalação, utilização, evolução, fiabilidade e segurança; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Realizar projetos de investigação e desenvolvimento que visem a avaliação das tecnologias de

comunicações adequadas para o município, assegurando a sua gestão; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Promover e disponibilizar as ferramentas adequadas para a exploração do sistema de dados

geográficos, desenvolvendo-as em articulação com os serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Colaborar na gestão de conteúdos e fluxos de informação;

h) Elaborar, em articulação com os serviços, a programação plurianual das necessidades no domínio da

informatização; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Colaborar no estabelecimento de parcerias e outras formas de cooperação com entidades externas

no domínio dos sistemas de informação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Assegurar a conceção, administração, manutenção e adequada exploração dos sistemas informáticos

centrais, redes de comunicações, sítio na Internet e bases de dados instalados, incluindo os respetivos

sistemas de proteção, segurança e controlo de acesso da responsabilidade direta do serviço ou atribuídos

à exploração de outras entidades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Assegurar a definição, instalação e a gestão da arquitetura tecnológica e infraestrutura de

comunicações necessárias para suportar o normal funcionamento dos órgãos e serviços do município;

1) Salvaguardar toda a informação centralizada em "Datacenter";

m) Conceber e aplicar políticas de segurança da Informação;
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n) Inserido no Serviço de Tecnologia e Informação, funcionam os serviços de Informática e Redes,

Geomática e SmartCity; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

p) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas, Bem como a elaboração do

expediente para o efeito. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2- No âmbito dos serviços Informática e Redes, nomeadamente:

a) Configurar, gerir e administrar os recursos dos sistemas físicos e aplicacionais informáticos

instalados, de forma a otimizar a utilização e partilha das capacidades existentes;

b) Promover a formação e apoio à utilização dos meios e plataformas informáticas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

disponíveis; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes - - - - - - - - - - - - - - - - -

ao desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

superiormente fixados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Proceder ao levantamento dos requisitos da rede informática; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Desenhar, planear e gerir a rede informática; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Instalar, configurar e gerir os equipamentos ativos da rede informática; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Garantir o apoio técnico na resolução de problemas do âmbito das infraestruturas de comunicação;-

i) Definir os requisitos do Centro de Processamento de Dados, incluindo servidores e serviços - - - - - - - - - - -

informáticos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Desenhar e planear a estrutura do Centro de Processamento de Dados, incluindo servidores e

serviços informáticos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Instalar, configurar e gerir os servidores e serviços informáticos sob seu controlo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Assegurar um serviço de cópias de segurança da informação crítica dos sistemas informáticos e

sistemas de informação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Definir critérios de confidencialidade, segurança e longevidade de dados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Definir e controlar a aplicação de políticas de utilização do parque informático, infraestruturas de

comunicação, sistemas e serviços informáticos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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o) Definir e implementar as regras de segurança de infraestruturas informáticas, aplicações, serviços e

procedimentos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Definir métricas de avaliação da qualidade dos serviços prestados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

q) Monitorar, auditar e avaliar a qualidade dos serviços prestados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

r) Padronizar e garantir a aplicação de regras de segurança e procedimentos técnicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

s) Realizar estudos e análises dos requisitos a que os sistemas de informação deverão satisfazer para a

sua adequação aos objetivos com a estratégia global definida para o município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

t) Desenhar e planear a arquitetura dos sistemas de informação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

u) Assegurar a integração de novas aplicações com os serviços já existentes, participando na realização

dos testes de aceitação e conformidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

v) Gerir a manutenção, atualização e implementação de novas funcionalidades nas aplicações adotadas

em consonância com a estratégia global definida para o município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

w) Garantir o apoio técnico na resolução de problemas do âmbito dos Sistemas de Informação; - - - - - - - - - -

x) Gerir protocolos e acordos relativos a licenciamento central ou partilhado, programas de
cooperação, infraestruturas de sistemas, infraestruturas de comunicação, serviços informáticos e

sistemas de informação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

y) Conduzir os processos de aquisição de licenças centrais ou partilhadas, infraestruturas de sistemas,

infraestruturas de comunicação, serviços informáticos e sistemas de informação;

z) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente

fixados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

aa) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.3 - No âmbito do serviço Geomática compete também: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Elaborar o planeamento estratégico do Sistema de Gestão de Dados Geográficos e das respetivas

infraestruturas de apoio, de forma a aumentar as suas capacidades face aos objetivos da organização;

b) Garantir a gestão centralizada dos dados geográficos do Município, nomeadamente, ao nível da

definição das estruturas de dados, da validação, do acesso, dos procedimentos de exploração, da

segurança e da integridade da informação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Planear, implementar e gerir o Sistema de Gestão de Dados Geográficos de Lagoa, garantindo o

acesso pelos diferentes serviços Municipais, com vista à integração dos dados existentes no Município

e à disponibilização da informação aos utilizadores internos e/ou externos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Planear e promover as ações necessárias à obtenção, produção e tratamento da informação

adequada para implementação, carregamento e manutenção da base de dados geográfica do Município;
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e) Aproveitar os elementos disponíveis provenientes de levantamentos topográficos e/ou
hidrográficos, GNSS, fotogrametria e deteção remota, para complemento da base de dados geográfica

do Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Promover a utilização de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT) para a realização de mapeamento

e topografia, monitorização ambiental, inspeções de infraestruturas, arqueologia e preservação do

património. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Promover, em articulação com o(s) serviço(s) responsáveis(s), o ajustamento da infraestrutura

tecnológica com vista à otimização do funcionamento e exploração dos dados geográficos Municipais.

h) Participar em projetos Municipais na vertente dos Sistemas de Informação Geográfica, no sentido do

desenvolvimento de soluções adaptadas às necessidades específicas do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Propor os requisitos técnicos e/ou formais a que deverá obedecer a entrega de Informação

Geográfica no Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Promover a disponibilização de todos os planos, estudos e projetos municipais nos domínios do

ordenamento do território e urbanismo, das infraestruturas e dos equipamentos, para apoio à decisão

e à gestão Municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Apoio na definição da estrutura e do processamento dos dados Geográficos para a elaboração de

Instrumentos de Gestão Territorial (I.G.T.). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Apoio aos utilizadores no âmbito dos dados geográficos, no que concerne à explicação da

metodologia mais apropriada para a introdução de conteúdos, consulta, análise, cruzamento de

informação e utilização das aplicações de cada Serviço; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Prestar apoio aos diversos Setores do Município, respondendo às solicitações no âmbito da

execução de cartas temáticas e estudos espaciais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Colaboração no desenvolvimento de aplicações e na preparação de Informação Geográfica de apoio

à plataforma Smartcity Lagoa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente

fixados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas.

1.4 - No âmbito do serviço SmartCity compete ainda:

a) Equipar o concelho com dispositivos inteligentes para a Internet das Coisas (loT) e transformá-lo

"em um laboratório vivo" para as cidades do futuro;

b) Dotar o concelho com uma "infraestrutura de recolha de dados inovadores" com base nos

dispositivos sensoriais loT;

c) Definir os requisitos da Sala de Operações, incluindo a infraestrutura de recolha de dados,

servidores e serviços informáticos;
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d) Conceber e colaborar nos estudos sobre a melhoria da qualidade de vida no concelho baseados na

recolha de dados com base nos dispositivos sensoriais loT; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover o concelho como local de eleição para as empresas tecnológicas e startups realizarem

testes e desenvolverem novas tecnologias; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Promover e colaborar no estabelecimento de parcerias e outras formas de cooperação com

entidades externas no domínio das cidades inteligentes e dispositivos para a Internet das Coisas (loT);

g) Divulgação, partilha de informação e conhecimento das soluções específicas no âmbito da

inteligência urbana aliada à inovação tecnológica promovendo a política de cidade inovadora, mais

próxima dos cidadãos e que contribua para o planeamento de um projeto de desenvolvimento local;

h) Promover o crescimento económico sustentável e a prosperidade dos cidadãos disponibilizando as

ferramentas necessárias para uma melhor tomada de decisão, antecipação de problemas, resolução

proactiva e coordenação de recursos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Assegurar o posicionamento do concelho como cidade inteligente, conjugando todos os recursos

necessários ao sucesso dos projetos tecnológicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Assegurar a definição e implementação das políticas e projetos de segurança dos sistemas de recolha

de dados e dispositivos loT; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente

fixados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 19.2

Serviço Médico -Veterinário

Na dependência do Presidente da Câmara, Serviço Médico -Veterinário, unidade orgânica flexível de

3.2 grau. Tem como missão a Saúde Pública, Higiene e Segurança Alimentar e Saúde e Bem-estar Animal,

no que concerne à área geográfica do município. Fundamenta a sua atuação nas normas legais e

regulamentares, exercendo as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e utilizando as

competências consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- No exercício da sua atividade compete ao Serviço Médico -Veterinário:

1.1 - No âmbito da Saúde Pública Veterinária, Higiene e Segurança Alimentar:

a) Elaborar estudos e emitir pareceres prévios ou acompanhar o funcionamento das instalações para

alojamento de animais, dos produtos de origem animal e dos estabelecimentos comerciais ou

industriais onde se abatam, preparem, produzam, transformem, fabriquem, conservem, armazenem

ou comercializem animais ou produtos de origem animal e seus derivados, emitindo os respetivos

pareceres aquando necessário; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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b) Acompanhar o Serviços de Fiscalização ou outras entidades como Delegação de Saúde e SEPNA

quando suspeitar de violação às regras de higiene e salubridade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Elaborar estudos e emitir pareceres no sentido de promover a eliminação de focos de
insalubridade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover a vigilância, prevenção e controlo de zoonoses e outras doenças transmissíveis comuns

ao homem e aos animais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Inspeção sanitária dos alimentos de origem animal comercializados nos mercados municipais; - - - - -

f) Vistoria conjunta com outras entidades competentes das condições técnico -estruturais, de

salubridade e laboração das estruturas alimentares nos eventos que decorrem no município, como

Fatacil e Festa da Juventude; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Inspeção sanitária nos estabelecimentos de venda a retalho de carnes (talhos); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Controlo e inspeção sanitária dos vendedores ambulantes de alimentos de origem animal; - - - - - - - - - -

I) Inspeção sanitária de animais para efeitos de autoconsumo (suínos); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Colaborar com o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas em todas as

ações levadas a efeito nos domínios da saúde pública veterinária, segurança alimentar e também

bem-estar animal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Efetuar estudos epidemiológicos e emitir recomendações na área do concelho em colaboração com

as demais entidades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente

fixados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2 - No âmbito do bem-estar animal:

a) Garantir o funcionamento do Centro de Recolha Oficial de Animais - Cantinho dos Animais,

garantindo atos de profilaxia médica e sanitária aos animais alojados e promovendo a sua adoção

responsável, em cumprimento da legislação aplicável - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Realizar sequestros de animais agredidos e agressores;

c) Recolher animais vadios ou errantes encontrados na via ou espaço público;

d) Recolher cadáveres de animais de companhia errantes na via ou espaço público; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover ações de controlo reprodutivo e de profilaxia médica dos animais de companhia de

famílias com comprovada carência económica; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

0 Promover gestão de programas CED na sua área geográfica; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Desenvolver ações para controlo da sobrepopulação de animais de rua; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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h) Efetuar vistorias relativamente a situações de insalubridade relacionadas com animais de

companhia e animais de pecuária, em articulação com outras entidades competentes na matéria; - - - - - -

i) Realizar vistorias em colaboração com os diferentes Órgãos de Polícia Criminal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Fiscalizar eventuais situações em qua a saúde e bem-estar dos animais de companhia e de pecuária

possa estar comprometida, em articulação e colaboração com outras entidades competentes na matéria;

k) Participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia determinadas pela autoridade sanitária

veterinária nacional na sua área geográfica, nomeadamente campanhas de imunização antirrábica e

identificação eletrónica; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Promover ações de sensibilização e informação da população na área da saúde e bem-estar animal;

m) Elaborar e remeter, nos prazos fixados, a informação relativa ao movimento nosonecrológico dos

animais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Notificar as doenças de declaração obrigatória e adotar as medidas de profilaxia determinadas pela

autoridade sanitária veterinária nacional; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Colaborar na realização do recenseamento de animais, de inquéritos de interesse pecuário e ou

económico e prestar informação técnica sobre abertura de novos estabelecimentos de comercialização, de

preparação e de transformação de produtos de origem animal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados:

q) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 20.2

Gestão de Parque de Máquinas e Viaturas

Na dependência do Presidente da Câmara, funciona o serviço de Gestão de Parque de Máquinas e

Viaturas, unidade orgânica flexível de 4.2 grau. Tem como missão garantir o normal funcionamento das

viaturas e a gestão de frotas das viaturas municipais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- No exercício da sua atividade compete ao serviço de Gestão de Parque de Máquinas e Viaturas:

1.1- No âmbito da Gestão de Parque de Máquinas e Viaturas:

a) Promover a aquisição, gestão, manutenção e reparação das máquinas, viaturas e acessórios que

constituem o parque automóvel do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar a gestão de frotas das viaturas afetas aos transportes coletivos;

c) Gerir a oficina de mecânica;
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d) Gerir o parque de viaturas, máquinas e acessórios, controlar consumos de combustíveis e

lubrificantes, verificar as condições de trabalho e tratar de toda a documentação inerente ao parque de

viaturas e máquinas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Manter em perfeitas condições de operacionalidade as viaturas, máquinas e restante equipamento

eletromecânico, assegurando o controlo periódico e a sua manutenção, executando os trabalhos

necessários no âmbito de mecânica e de pintura; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Manter em perfeitas condições de operacionalidade os equipamentos eletromecânicos (compressor,

elevador e outros) das Instalações Técnicas (oficinas); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Gestão técnico -administrativa das inspeções periódicas e reinspecções de viaturas, no âmbito da

legislação em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Gerir as oficinas e coordenar e executar os trabalhos necessários tendo em vista a melhoria das suas

condições de funcionamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I) Manter o registo atualizado de todas as máquinas e viaturas municipais;

j) Propor e apoiar medidas que preparem os serviços e condutores com vista à prevenção da

sinistralidade e consequente redução dos encargos daí decorrentes para o Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Assegurar a manutenção da frota municipal, com recurso às oficinas internas ou externas e gestão

de contratos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Gestão e encaminhamento de resíduos perigosos e não perigosos, produzidos nas oficinas internas

de acordo com a legislação em vigor, com principal importância para posterior registo no SILIAMB

(Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Assegurar e gerir os contratos e dispositivos Via Verde, os cartões Galp Frota ou outros, a aquisição

de combustíveis e abastecimentos da frota, a lavagem e a assistência a pneus dos veículos municipais; - - - - -

n) Promover estudos e implementar projetos de Energias Alternativas no ramo automóvel, bem como

a melhoria contínua nos diversos processos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Garantir o cumprimento do Regulamento para a utilização de viaturas do Município de Lagoa;

p) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

q) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas, Bem como a elaboração do

expediente para o efeito; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2- No âmbito do serviço de transportes:
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a) Assegurar a cedência de viaturas municipais no âmbito do apoio a atividades de natureza social,

cultural, educativa, desportiva, recreativa e outras de interesse para o Município, incluindo aquelas que

contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Efetuar o registo dos pedidos de cedência de viaturas municipais por ordem cronológica de

chegada, garantindo que tenha todos os elementos necessários à sua apreciação nos termos do
regulamento em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Elaborar informações que habilitem a decisão quanto à cedência de viaturas municipais,
considerando os recursos disponíveis; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Garantir o cumprimento das condições de utilização de viaturas municipais por entidades externas

ao município nos termos do regulamento e normas em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar todos os procedimentos administrativos e operacionais inerentes à cedência de viaturas

municipais de forma a garantir uma resposta eficaz e eficiente aos pedidos efetuados junto do município;

g) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas, Bem como a elaboração do

expediente para o efeito. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

SECÇÃO 11

Estrutura Nuclear e Estrutura Orgânica

Artigo 21.

Est r utur a Or gânica

A Assembleia Municipal de Lagoa (Algarve), para o exercício das atribuições e competências que lhe

são aplicáveis, estabelece a seguinte estrutura orgânica: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Modelo de estrutura orgânica - Estrutura Hierarquizada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- 3 (três) unidades orgânicas nucleares: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Departamento Administrativo e Financeiro; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Departamento de Obras, Urbanismo, Ordenamento do Território e Ambiente;

c) Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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3- Número máximo de unidades orgânicas flexíveis - 52 (cinquenta e duas), sendo 15 (quinze)

unidades orgânicas flexíveis de 2.º grau, 21 (vinte e uma) unidades orgânicas flexíveis de 3.º grau e 16

(dezasseis) unidades orgânicas flexíveis de 4.º grau - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

15 Unidades orgânicas flexíveis de 2.º grau:

a) Divisão Polícia Municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Divisão de Recursos Humanos; - - - - - - - - - - - -

c) Divisão Administrativa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Divisão de Desenvolvimento Económico;

e) Divisão de Compras; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Divisão Financeira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Divisão de Planeamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Divisão de Serviços Urbanos;

i) Divisão de Ambiente; - - - - - - - - - -

j) Divisão de Obras; - - - - - - - - - - - - - - -

k) Divisão de Urbanismo; - - - - - - - -

1) Divisão de Desporto e Juventude;

m) Divisão de Cultura; - - - - - - - - - - - - - - -

n) Divisão de Ação Social; - - - - - - - - - - -

o) Divisão de Educação - - - - - - - - - - - - - -

21 Unidades orgânicas flexíveis de 3.º grau:

a) Serviços jurídicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Logística e Manutenção; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Serviço de Tecnologia e Informação; - - - - - -

d) Serviço Medico Veterinário; - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Saúde e Segurança no Trabalho;

f) Modernização Administrativa; --

g) Balcão Empreendedor; - - - - - - - - - -

h) Contratação Pública; - - - - - - - - - - - - -
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i) Contabilidade;

j) Águas e Saneamento;

k) Jardins;

1) Limpeza Urbana; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Sítio das Fontes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Litoral e Orla Costeira; - - - - - - - - - - - -

o) Manutenção da Via Pública; - - - - - -

p) Serviços Técnicos de Urbanismo;

q) Serviços jurídicos de Obras e Urbanismo;

r) Atividades Aquáticas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

s) Serviços Desportivos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

t) Planeamento Cultural; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

u) Apoio Social e Saúde. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

16 Unidades orgânicas flexíveis de 4.2 grau:

a) Gestão de Parque de Máquinas e Viaturas;

b) Balcão Único; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Turismo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Economato; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Aru's e Mobilidade;

f) Obras Municipais; --

g) Obras Particulares;

h) Eletricidade; - - - - - - - -

i) Secretaria de Obras e Urbanismo;

j) Património Cultural; - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Biblioteca; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Arquivo Municipal;

m) Eventos Culturais;

n) Habitação; - - - - - - - - - -
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o) Projetos Educativos;

p) Gestão escolar. - - - - - -

4- Definição dos requisitos previstos no n.2 3 do art. º 4.2 da Lei n.2 49/2012, de 29 de agosto, relativo

aos cargos de direção intermédia de 3.2 e 4.2 graus. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

SECÇÃO III

Qualificação e Competências dos titulares de cargos de direção intermédia

Artigo 22.º

Qualificação e Grau dos Cargos Dirigentes

A estrutura orgânica dos serviços municipais da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve), contém os

seguintes cargos dirigentes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Diretores de Departamento Municipal (dirigentes intermédios de 1.2 g r a u ) ;

b) Chefes de Divisão Municipal (dirigentes intermédios de 2.2 grau); - - - - - - - - - - - -

c) Chefes de Serviços Municipais (dirigentes intermédios de 3.2 e 4.2 g r a u s ) .  --

Artigo 23.º

Competências dos titular es de cargos dir igentes intermédios de 1.2 e 2.2 graus

As competências dos titulares de cargos de direção intermédia de 1.2 e 2.2 graus são as definidas no

Estatuto do Pessoal Dirigente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 24.º

Competência dos titulares de cargos de dir eção intermédia de 3.9 e 4.2graus

Os princípios de atuação e competências dos titulares dos cargos de direção intermédia de 3.2 e 4.2

Graus, naquilo que não estiver especificado neste regulamento e no perfil funcional anexo ao mapa de

pessoal, correspondem àqueles que estão estabelecidos em relação aos cargos de direção intermédia, no

Estatuto de Pessoal Dirigente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 25.º

Legitimidade

De acordo com o previsto no n.º 3 do art.24.2 da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, a estrutura orgânica

pode prever a existência de cargos de direção intermédia de 3.2 grau ou inferior desde que, sob proposta

da Câmara Municipal a Assembleia Municipal defina as competências, a área, os requisitos do

recrutamento, entre outras exigências. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Artigo 26.52

Recrutamento para os cargos de direção intermédia de 3.2 e 4.2 Graus

Os titulares dos cargos de direção intermédia de 3.2 e 4.2 graus são recrutados, por procedimento

concursal, de entre os trabalhadores a exercer funções públicas, com vínculo por tempo indeterminado,

dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo e

que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Licenciatura adequada ou formação académica superior ou, ensino secundário completo. A área de

recrutamento é alargada a trabalhadores em funções públicas cujas competências sejam asseguradas por

pessoal integrado em carreiras ou categorias de grau 3 de complexidade funcional (técnico superior) a

que corresponda uma atividade específica, titulares de curso superior que não confira grau de licenciatura

ou, trabalhadores que desempenhem funções de chefia ou coordenação em carreiras ou categorias de grau

2 e 1 de complexidade funcional; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Experiência profissional: um ano de experiência profissional (tempo de serviço efetivo) nas

carreiras respetivas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 27.2

Seleção e Designação dos dirigentes intermédios de 3.2 e 4.2graus

A seleção dos titulares de cargos dirigentes intermédios de 3.2 e 4.2 graus é efetuada mediante

processo de recrutamento adequado, nos termos da legislação aplicável em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 28.2

Matér ia de dir eitos e deveres dos dir igentes intermédios de 3.2 e 4.2graus

Em matéria de direitos e deveres dos dirigentes intermédios de 3.2 e 4.2graus, de cessação da comissão

de serviço, entre outras, não previstas neste regulamento, é aplicável o disposto no Estatuto Pessoal

Dirigente, em especial no que diz respeito às diretivas aplicadas aos dirigentes intermédios. - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 29.2

Remuneração dos dir igentes intermédios de 3.2 e 4.2 gr aus

1- A remuneração dos titulares dos cargos de direção intermédia de 3.2 grau corresponderá à 5.

posição remuneratória da carreira geral de técnico superior. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- A remuneração dos titulares dos cargos de direção intermédia de 4.2 grau corresponderá à 4.?

posição remuneratória da carreira geral de técnico superior. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 30.2

Responsabilidade
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No exercício das suas funções, os titulares de cargos dirigentes de 3.2 e de 4.2 graus são responsáveis,

civil, criminal, disciplinar e financeiramente nos termos da lei. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

SECÇÃO IV

Estrutura orgânica dos Serviços Municipais

Artigo 31.°

Depar tamento Administrativo e Financeiro

O Departamento Administrativo e Financeiro, a cargo de um Diretor de Departamento, tem como

missão garantir a execução de todas as tarefas e serviços que se insiram nos domínios da administração

económica, financeira, patrimonial e de recursos humanos, de acordo com as disposições legais aplicáveis,

normas internas estabelecidas e critérios de boa gestão. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- No exercício da sua atividade compete ao Departamento Administrativo e Financeiro:

1.1 -No âmbito da Divisão dos Recursos Humanos:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e estratégias de recursos humanos que

promovam a valorização e desenvolvimento dos trabalhadores do Município de acordo com a legislação e

regulamentação aplicáveis em vigor e de acordo com as políticas e estratégias do executivo, numa lógica

de otimização dos recursos humanos, financeiros e materiais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Gerir o mapa de pessoal do Município, procedendo à afetação de recursos humanos a necessidades

permanentes dos serviços, em função do planeamento de atividades e orçamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Programar, coordenar e acompanhar a gestão dos recursos humanos do Município, designadamente

no que concerne ao recrutamento e seleção de trabalhadores, à gestão de carreiras e remunerações,

assiduidade e promover a implementação e o cumprimento das obrigações legais na área de segurança e

saúde no trabalho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Elaborar o Plano anual de formação;

e) Elaborar anualmente o Balanço Social;

f) Assegurar e garantir a correta aplicação dos instrumentos na gestão do Sistema Integrado de Gestão

e Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP) em conformidade com os objetivos

estratégicos e operacionais do município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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1.2- No âmbito da Divisão Administrativa:

a) Assegurar o apoio técnico -administrativo à Assembleia Municipal e à Câmara Municipa; - - - - - - - - - - - - - - -

b) Instruir e informar os processos administrativos que devam ser submetidos à Câmara Municipal, ou

a despacho do Presidente da Câmara Municipal ou dos Vereadores com responsabilidades executivas, cuja

tramitação esteja cometida ao mencionado Departamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Receber, registar e distribuir o expediente remetido aos órgãos e serviços do Município e expedir a

correspondência produzida; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar o exercício das competências cometidas por lei ao Município relativas ao recenseamento

eleitoral e aos atos eleitorais e referendários; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar a simplificação, eficiência, transparência e modernização dos serviços prestados pelo

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g ) Promover e assegurar a organização do Balcão Único, numa perspetiva de facilitar e

desburocratizar o acesso aos serviços do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.3- No âmbito da Divisão de Desenvolvimento Económico: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Promover a gestão dos fundos comunitários;

b) Promover a modernização administrativa, o Balcão do Empreendedor;

c) Promover a divulgação do Concelho e das suas potencialidades turísticas;

d) Promover a organização da FATACIL e colaborar na organização de feiras, mercados e exposições de

entidades oficiais e particulares sob o patrocínio ou com o apoio do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

f) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.4- No âmbito da Divisão de Compras:

a) Assegurar os procedimentos de contratação pública destinados à aquisição de bens e serviços;

b) Elaborar e manter atualizado um ficheiro de todos os fornecedores do Município, com indicação dos

respetivos ramos de atividade - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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c) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

d) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.5- No âmbito da Divisão Financeira:

a) Proceder à elaboração do orçamento e outros documentos previsionais de carácter financeiro,

efetuar o controlo e acompanhamento da execução orçamental e assegurar a gestão integrada dos

recursos financeiros; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Organizar a conta de gerência e outros documentos de prestação de contas;

c) Garantir a programação, organização, coordenação e direção das atividades instrumentais

referentes à gestão orçamental, patrimonial e de custos, de acordo com as disposições legais e a aplicação

de critérios de boa gestão, tendo em conta as áreas que se enquadram nos domínios da contabilidade,

taxas e licenças, cobranças e pagamentos, mercados e feiras, tesouraria, aprovisionamento, património e

fundos financeiros; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Acompanhar a execução financeira dos vários programas e projetos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Cobrança coerciva; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 32.9

Depar tamento de Obras, Urbanismo, Ordenamento do Ter r itór io e Ambiente

O Departamento de Obras, Urbanismo, Ordenamento do Território e Ambiente, a cargo de um Diretor

de Departamento, tem como missão promover a gestão urbanística do território do Município,
nomeadamente o licenciamento das operações urbanísticas, promover a construção, conservação e

reabilitação das edificações, equipamentos e infraestruturas municipais, a melhoria da qualidade de vida

da população no que concerne ao ambiente e gestão integrada do espaço público e serviços urbanos,

promover o desenvolvimento das atividades de planeamento, nomeadamente a elaboração e a avaliação

da execução dos planos municipais de ordenamento do território, a elaboração de projetos de iniciativa

municipal, executar estudos necessários tendentes ao desenvolvimento socioeconómico ou de
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ordenamento do território, elaboração e desenvolvimento do Plano Estratégico e do Plano Diretor

Municipal e promover a educação e sustentabilidade no concelho. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- No exercício da sua atividade compete ao Departamento de Obras Urbanismo, Ordenamento do

Território e Ambiente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.1- No âmbito da Divisão de Planeamento:

a) Transpor para os Instrumentos de Gestão Territorial as diretrizes do Plano de Desenvolvimento

Estratégico; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover a execução dos Pianos e avaliar o seu grau de exequibilidade.

c) Revitalizar as Atividades Económicas e qualificar o mercado habitacional, posicionando o Município

numa situação de destaque e referência regional; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Assegurar a elaboração dos projetos de infraestruturas de promoção municipal, bem como os

projetos de especialidades complementares à sua atividade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Elaboração de estudos relativos ao desenvolvimento da mobilidade urbana sustentável com vista à

sua elaboração, revisão e desenvolvimento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Elaboração de estudos relativos ao desenvolvimento socioeconómico ou de ordenamento do

território necessários à elaboração, revisão e desenvolvimento do Plano Estratégico e do Plano Diretor

Municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Promover a elaboração de estudos de diagnóstico da realidade do Município;

i) Colaborar e apoiar todos os serviços municipais e executivo relativamente à concretização de Planos

Municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Coordenar com as equipas externas a elaboração, atualização e revisão do PDE e dos PMOTs;

k) Avaliar, monitorizar e propor correções às formas de execução dos Pianos Municipais, identificando

especificidades gerais ou pontuais que impeçam a concretização física dos mesmos, promovendo as suas

alterações - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

m) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2- No âmbito da Divisão de Serviços Urbanos:

a) Assegurar a gestão dos sistemas municipais de abastecimento de água, de saneamento de águas

residuais e de resíduos sólidos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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b) Assegurar a promoção e a valorização dos espaços verdes;

c) Assegurar a gestão do sistema municipal de captação, elevação e tratamento, adução,
armazenamento e distribuição de água para consumo público; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover a sensibilização e colaboração dos utentes na limpeza e conservação das valas e

escoadouros das águas pluviais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.3- No âmbito da Divisão de ambiente:

a) Promover as ações necessárias com vista à defesa e melhoria do meio ambiente; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover a gestão e manutenção do Parque Municipal do Sítio das Fontes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover a limpeza e gestão das praias e orla costeira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Conceber, promover e apoiar medidas de educação e sensibilização ambiental - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

f) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.4- No âmbito das Obras

a) Assegurar a elaboração dos projetos de infraestruturas de iniciativa municipal, bem como os

projetos de especialidades complementares à sua atividade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Garantir a execução de obras de interesse municipal, nos domínios das infraestruturas, do espaço

público, e dos equipamentos coletivos, através dos meios técnicos e logísticos do Município ou em

cooperação com outras entidades públicas e privadas, bem como garantir a fiscalização de obras; - - - - - - - - - -

c) Assegurar a conservação e manutenção das infraestruturas, edifícios e equipamentos municipais

mediante procedimento administrativo adequado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Assegurar a coordenação e fiscalização das atividades dos operadores públicos ou privados que

intervenham ou ocupem o espaço público, com vista à gestão criteriosa do subsolo, de forma a minimizar

o impacto negativo das referidas atividades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover todos os procedimentos relativos ao lançamento de empreitadas e à sua adjudicação;
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f) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.5- No âmbito do Urbanismo:

a) Garantir a aplicação do Plano Diretor Municipal e propor alterações e correções ao mesmo

b) Identificar e programar as ações necessárias ao estabelecimento de um modelo correto e
equilibrado de desenvolvimento urbanístico do território municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

d) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 33.2

Depar tamento de Desenvolvimento Pessoal e Social

Na dependência do Presidente da Câmara, o Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social, a

cargo de um Diretor de Departamento, tem como missão planear, propor e executar as políticas

municipais nos domínios da educação, cultura, desporto, juventude, ação social, saúde, cidadania,

igualdade de género e não discriminação entre outras, promovendo a inovação social, a identidade e o

desenvolvimento das pessoas e do território, tendo em vista a melhoria contínua da qualidade de vida e

bem-estar de todas as pessoas de forma inclusiva e sustentável. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete em geral ao Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social:

a) Coadjuvar o executivo municipal na definição das políticas municipais no âmbito das respetivas

áreas de atividade setoriais e definir os objetivos de atuação das Divisões que integram o Departamento;

b) Acompanhar, coordenar e avaliar as unidades orgânicas, na sua esfera de atuação e a articulação

integrada dos projetos de dimensão transversal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a articulação, cooperação e comunicação entre os vários serviços municipais, tendo por

objetivo a melhoria da eficácia, eficiência e qualidade dos serviços prestados às pessoas em particular e à

comunidade em geral; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover e participar em programas e iniciativas de modernização, otimização e simplificação de

processos de trabalho e procedimentos, em prol da sua eficácia, eficiência e sustentabilidade, tendo como

fim a melhoria contínua do serviço prestado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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e) Definir, desenvolver e uniformizar os procedimentos inerentes às funções que lhe estão acometidas,

bem como às restantes unidades orgânicas do Departamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Garantir que a perspetiva da igualdade de género, não discriminação e de uma cidadania proativa

seja incorporada em todas as políticas, a todos os níveis e em todas as suas fases, garantindo os
compromissos assumidos no âmbito da igualdade de género e do combate à violência doméstica,

assegurando a representação do Município junto da administração central, através da(s) figura(s) de

Conselheira/o(s) para a Igualdade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Coordenar a elaboração do Relatório Voluntário Local para a Sustentabilidade, através da

dinamização de um grupo de trabalho intersectorial e da avaliação das metas e indicadores para a

concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Propor os termos e as modalidades cooperação e/ou apoio a conceder a entidades ou instituições

que operam nas áreas de intervenção do departamento, numa perspetiva de maior eficiência, equidade,

complementaridade e gestão racional de recursos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Promover e coordenar, nas suas áreas de atuação, as atividades e programas realizados em

colaboração com os restantes departamentos e divisões municipais e/ou com outras instituições públicas

ou privadas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Promover a responsabilidade social das organizações do concelho, colaborando no incremento dos

seus princípios e objetivos na gestão organizacional do município em articulação com as restantes

unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Dinamizar o associativismo local garantindo a articulação entre as áreas da ação social, saúde,

desporto, cultura e juventude; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Promover o desenvolvimento de ações de dinamização sociocultural, educativa e desportiva em

territórios vulneráveis por parte das unidades orgânicas e serviços do Departamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

n) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, bem como praticar todos os atos solicitados,

os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao desempenho da sua missão e que visem a

prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados e que promovam uma melhoria continua

dos serviços disponibilizados. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.1- Na dependência do Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social funciona o serviço

designado Gabinete de Igualdade de Género e Cidadania, ao qual compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Assegurar a implementação de medidas que incorporam a perspetiva da igualdade de género, a

promoção de uma cidadania democrática, participada e sustentável por parte de todas as pessoas; - - - - - - - - - -
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b) Diagnosticar os problemas existentes em matéria de igualdade de género e de promoção de uma

cidadania proativa e responsável de forma transversal à organização e à comunidade, através da

monotorização de indicadores desagregados por género em todas as áreas de atuação da autarquia; - - - - - - -

c) Coordenar a elaboração do Plano Municipal para a Igualdade e respetiva monotorização e avaliação,

através da dinamização de uma Equipa de Igualdade para a Vida Local em articulação com a(s) figura(s)

de Conselheira/o(s) para a Igualdade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Divulgar informações, promover a sensibilização e capacitação de pessoas e entidades, emitir

pareceres de apoio à decisão relativamente ao impacto de medidas de natureza administrativa,
regulamentar ou outras que o Município pretenda prosseguir nos domínios transversalizados da educação

para a cidadania, da participação cidadã, da igualdade género e não discriminação, da proteção da

maternidade e da paternidade, da conciliação da vida profissional, pessoal e familiar de homens e

mulheres, do combate à violência doméstica e outras formas de discriminação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Apoiar e dinamizar programas e projetos no âmbito da promoção de uma cidadania proativa,

fomentando e apoiando processos de participação pública e cívica de todas as pessoas, designadamente

projetos de orçamento participativo, ações de valorização do movimento associativo, ações de
voluntariado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Apoiar e dinamizar a implementação da Carta de princípios das Cidades Educadoras em todas as

áreas de intervenção do município em articulação com os restantes serviços e unidades orgânicas, bem

como em estreita parceria com os agentes locais e outros parceiros estratégicos nesta matéria; - - - - - - - - - - - - - -

g) Promover atividades, no âmbito da valorização e divulgação da cidadania e igualdade de género, em

articulação com os demais serviços, designadamente através da promoção de colóquios, encontros e

congressos, publicações, visitas, intercâmbios, apoio a estágios curriculares ou a projetos de investigação;

h) Garantir a implementação de uma linguagem inclusiva e promotora de uma cidadania proativa,

promotora dos princípios da Carta das Cidades Educadoras através da comunicação interna e externa, em

articulação com os diversos serviços e unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I) Promover a educação não formal, através do fomento de programas de animação sociocultural e de

tempos livres, ações de capacitação conducentes a comportamentos e estilos de vida saudáveis e

sustentáveis por todas as pessoas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

1) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- No exercício da sua atividade compete ao Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social:
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2.1- No âmbito da Divisão de Desporto e juventude:

a) Realizar e apoiar programas e projetos que promovam a prática da atividade física e desportiva para

todas as pessoas, como elemento fundamental para a qualidade de vida, promoção da saúde e do bem-

estar biopsicossocial (nas dimensões física, mental e social); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Estabelecer parcerias com instituições de investigação nacionais e internacionais, nomeadamente

instituições de ensino superior, para implementação de projetos de investigação inovadores no âmbito da

promoção da atividade física e do desporto; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Estudar, em permanência, a realidade juvenil do concelho, diagnosticando necessidades de

intervenção em matéria de juventude para habilitar o planeamento e o desenvolvimento da política de

juventude para o concelho em articulação com os agentes locais e outros organismos da administração;

d) Garantir a concretização da política e dos objetivos estratégicos municipais definidos para a área da

juventude, em articulação com as restantes áreas setoriais do Município e através de desenvolvimento de

parcerias com instituições vocacionadas para este fim; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Conceber e avaliar o Programa Municipal de Desporto para todas as Pessoas;

f) Garantir a elaboração, diagnóstico e plano estratégico de desenvolvimento desportivo municipal de

lagoa, com vista à criação do plano de ação e de um guião de atividades disponíveis à comunidade, bem

como a respetiva avaliação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas, Bem como a elaboração do

expediente para o efeito. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2.2- No âmbito da Divisão de Cultura:

a) Dinamizar e concretizar da Estratégia Municipal para a Cultura e respetivos planos, metas e

indicadores, no âmbito da promoção do património histórico e cultural, material e imaterial em

articulação com as restantes unidades orgânicas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2.3- No âmbito da Divisão de Ação Social:

a) Assegurar a atualização do Diagnóstico Social e Plano de Desenvolvimento Social e Carta Social em

articulação com o Conselho Local de Ação Social e com a participação da rede de parceria local;

b) Dinamizar o sistema de comunicação e informação da rede de parceria para o desenvolvimento

social do concelho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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c) Promover medidas de apoio às crianças, idosos e pessoas com deficiência ou de maior
vulnerabilidade social e de saúde, em parceria com as Instituições Públicas e Privadas com serviços

dedicados a estes grupos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Apoiar e acompanhar a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens

e) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

f) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas, Bem como a elaboração do

expediente para o efeito. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2.4- No âmbito da Educação:

a) Dinamizar e concretizar da Estratégia Municipal para a Educação e respetivos planos, metas e

indicadores, no âmbito da promoção de uma educação de qualidade no território baseada nos princípios

de uma Cidade Educadora; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar a atualização da Carta Educativa Municipal com o apoio técnico das entidades

competentes e em articulação com as restantes unidades orgânicas e agentes de educação do território

c) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

d) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas, Bem como a elaboração do

expediente para o efeito. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

SECÇÃO V

Unidades Flexíveis

Artigo 34.2

Divisão de Recursos Humanos

Na dependência do Departamento Administrativo e Financeiro, funciona a Divisão de Recursos

Humanos unidade orgânica flexível de 2.º grau tem como missão promover a valorização e a gestão

integrada dos recursos humanos da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve), promover políticas e

implementar ações de promoção da saúde e do bem-estar no trabalho. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- No exercício da sua atividade compete à Divisão de Recursos Humanos:

1.1- No âmbito do serviço de Formação e Desenvolvimento Profissional:
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a) Elaborar o plano anual de formação e gerir a sua execução, assegurando o controlo financeiro e a

avaliação de resultados no que se refere à eficácia das ações, cumprimento dos objetivos definidos e grau

de satisfação dos serviços e formandos - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Divulgar por todos os serviços e sectores as ações de formação a realizar, bem como cursos e

seminários suscetíveis de melhorar os níveis profissional e cultural dos funcionários e proceder às

respetivas inscrições; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a conceção e desenvolvimento, bem como a gestão logística e administrativa da formação,

em articulação com os serviços municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

e) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2- No âmbito da Gestão Administrativa de Pessoal:

a) Organizar os processos necessários ao recrutamento, alteração de posicionamento remuneratório e

processos de mobilidade, designação, aposentação e cessação de vínculo contatual de pessoal; - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar a criação e manter atualizado o cadastro e processos individuais dos trabalhadores do

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover a emissão de cartões de identificação dos trabalhadores, bem como a sua inscrição na

Caixa Geral de Aposentações, Segurança Social, ADSE, cofres ou caixas de previdência, sindicatos, serviços

sociais e outros organismos e instituições; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Manter devidamente atualizado o registo da assiduidade, faltas, licenças, processos disciplinares,

alterações de posicionamento remuneratório, mobilidades e outras situações de pessoal, promovendo a

verificação das situações de doença e de acidentes em serviço, a organização dos respetivos processos, a

prestação de assistência aos sinistrados e quaisquer outras diligências necessárias; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Prestar informações que forem solicitados sobre os assuntos referentes a pessoal, passar os

atestados, certidões e declarações que forem autorizados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Instruir e manter atualizados os processos referentes às prestações sociais dos trabalhadores

nomeadamente as prestações familiares a criança e jovens, bolsa de estudo e outras prestações
complementares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Conferir e controlar os documentos apresentados pelos beneficiários da ADSE, e as
comparticipações que lhe são liquidadas, bem como as contribuições pagas pelo município para os

serviços gerais da Direcção -Geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública;
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h) Promover a efetivação e atualização dos seguros de pessoal e as demais exigências relacionadas com

o assunto, incluindo as participações de acidentes de trabalho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Organizar todos os elementos necessários ao processamento de vencimentos, trabalho suplementar,

abonos, subsídios, ajudas de custo, valorizações remuneratórias ou quaisquer outros encargos com o

pessoal e fornecer a informação à unidade orgânica flexível de 3.9grau, Contabilidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Instruir os processos de aposentação dos trabalhadores;

k) Assegurar a elaboração e divulgação de informação aos trabalhadores;

1) Preparar os elementos necessários à elaboração do orçamento municipal e revisões, no domínio dos

recursos humanos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

n) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.3- No âmbito da avaliação de desempenho:

a) Colaborar tecnicamente e administrativamente com os serviços do município em tudo o mais que se

relacione com o pessoal, nomeadamente na organização de processos de avaliação de desempenho, no

âmbito do Sistema de Avaliação de Desempenho da Administração Pública de dirigentes e de
trabalhadores; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover medidas de melhoria contínua para o desenvolvimento e aplicação do Sistema de

Avaliação de Desempenho da Administração Pública, junto dos serviços municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar o processo de eleição dos vogais representantes dos trabalhadores nas comissões

paritárias e designação dos representantes da Administração com vista à constituição das mesmas; - - - - - - - -

d) Estudar, propor e colaborar em tudo o mais que se relacione com o pessoal, nomeadamente na

organização dos processos de avaliação de desempenho (SIADAP) e assegurar e participar nas reuniões do

Conselho de Coordenador da Avaliação, bem como a preparação dos documentos, ordem de trabalhos e

elaboração das respetivas atas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

O Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Artigo 35.2

Segurança e Saúde no Trabalho

Inserida na Divisão de Recurso Humanos, funciona a unidade flexível de 3.2 Grau Saúde e Segurança no

trabalho. Tem como missão promover políticas e implementar ações de promoção da saúde e do bem-

estar no trabalho bem como incutir boas práticas no cumprimento das obrigações legais na área da

segurança e saúde no trabalho. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No âmbito da Saúde e Segurança no Trabalho:

a) Promover a organização e apoio aos serviços de saúde e segurança no trabalho, em cumprimento da

legislação em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover auditorias aos locais de trabalho para verificação e análise das condições de trabalho,

ambiente e meios na saúde, identificação e avaliação de eventuais riscos profissionais e definição de meios

de proteção (EPI's); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Analisar as causas dos acidentes em trabalho e promover medidas corretivas;

d) Assegurar o acompanhamento de situações de acidente em serviço;

e) Garantir, no âmbito da reparação pelos acidentes de trabalho e doenças profissionais, que sejam

efetivadas as prestações necessárias e adequadas ao diagnóstico ou ao restabelecimento do estado de

saúde, dos trabalhadores do Município, e a sua recuperação para a vida ativa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar a avaliação e reavaliação das capacidades físicas e psíquicas dos trabalhadores, mediante

exames médicos de admissão, periódicos e ocasionais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Proceder à verificação dos locais de trabalho e acompanhamento da implementação de medidas

preventivas/corretivas para melhoria das condições e ambiente de trabalho - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Organizar, desenvolver, coordenar e controlar as atividades de prevenção e de proteção contra os

riscos profissionais no contexto dos serviços de segurança no trabalho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Coordenar tecnicamente as atividades de segurança e saúde no trabalho, assegurando o
enquadramento e a orientação técnica da área da segurança e saúde no trabalho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Gerir o processo de utilização de recursos externos nas atividades de prevenção e de proteção;

k) Promover a informação e a formação dos trabalhadores e demais intervenientes nos locais de

trabalho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Promover a integração da prevenção nos sistemas de comunicação do Município, preparando e

disponibilizando a necessária informação específica; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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g) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas, Bem como a elaboração do

expediente para o efeito. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 36.2

Divisão Administrativa

Na dependência do Departamento Administrativo e Financeiro, a unidade orgânica flexível de 2.9 grau,

Divisão Administrativa, tem como missão garantir a prestação de todos os serviços de suporte
administrativo que assegurem o regular funcionamento do Município, não atribuídos a outras unidades

orgânicas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete nomeadamente à Divisão Administrativa:

a) Assegurar o apoio técnico -administrativo à Assembleia Municipal e à Câmara Municipal;

b) Instruir e informar os processos administrativos que devam ser submetidos à Câmara Municipal, ou

a despacho do Presidente da Câmara Municipal ou dos Vereadores com responsabilidades executivas, cuja

tramitação esteja cometida à mencionada Divisão Municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a gestão administrativa de cemitérios; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover a modernização administrativa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Receber, registar e distribuir o expediente remetido aos órgãos e serviços do Município e expedir a

correspondência produzida; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar o exercício das competências cometidas por lei ao Município relativas ao recenseamento

eleitoral e aos atos eleitorais e referendários; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Promover a prática dos atos notariais devidos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

I) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 37.2

Modernização Administrativa

Município de Lagoa 0 Largo do Município, 8401-851 Lagoa - N1PC 506 804 240
0 +351 282 380 400 03+351 282 380 444 0 geral@cm-lagoa.pt 0 www.cm-lagoa.pt

Página 52 de 136



(?

Lagôa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

Inserida na Divisão Administrativa funciona o Serviço de Modernização Administrativa, unidade

orgânica flexível de 3.9 grau. Tem como missão promover a simplificação, eficiência, transparência e

modernização dos serviços prestados pelo Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao Serviço de Modernização Administrativa, nomeadamente:

a) Assegurar a simplificação, eficiência, transparência e modernização dos serviços prestados pelo

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover a adoção de referências de qualidade, envolvimento e melhoria continua com enfoque no

cliente, numa perspetiva de tornar a administração amiga da cidadania e do desenvolvimento económico;

c) Elaboração de estudos e de pareceres por forma a promover a simplificação, reengenharia e

desmaterialização de processos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover o uso intensivo das tecnologias de informação e comunicação enquanto infraestrutura de

suporte ao processo de modernização administrativa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover a organização e funcionamento do Balcão Único, numa perspetiva de facilitar e

desburocratizar o acesso aos serviços do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.1 -Compete também ao serviço de Modernização Administrativa, no âmbito de serviço da Secretaria-

Geral: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Receber, classificar, registar e distribuir pelos vários órgãos e serviços, toda a correspondência,

requerimentos e demais documentos entrados na Câmara; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Executar todo o expediente da secção, mediante minutas ou informações recebidas dos diversos

s e c t o r e s ;

c) Colaborar, de forma ativa e decisiva, na organização de censos populacionais, habitacionais ou de

outra natureza, com exceção dos de ordem técnica; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Passar os atestados, certidões, cópias e documentos semelhantes, cuja passagem seja solicitada e

devidamente autorizada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Realizar todas as operações dos recenseamentos eleitorais que sejam da competência da Câmara e

colaborar em todos os atos eleitorais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Organizar o recenseamento militar e executar todos os serviços relacionados com assuntos militares;
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g) Prestar as informações que lhe forem solicitadas sobre os serviços a seu cargo, e executar os

trabalhos que se relacionem com queixas, participações e notificações e realizar os demais serviços que

lhe sejam distribuídos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Receber e registar todas as certidões de relaxe e cartas precatórias, bem como todas as reclamações

e transgressões fiscais e organizar e conduzir até final os processos correspondentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I) Elaborar os ficheiros de todos os livros respeitantes ao serviço do sector;

j) Executar todo o serviço relacionado com os julgamentos em falhas e correspondentes anulações;

k) Executar tudo quanto se relacione com a elaboração e publicação de editais, anúncios, comunicados

e semelhantes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Processar os títulos de anulação a que houver lugar;

m) Fornecer ao sector competente os elementos necessários para a liquidação e processamento de

restituições, quando a elas houver lugar; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

o) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2- Compete ainda ao serviço de Modernização Administrativa, no âmbito do serviço de Cemitérios:

a) Organizar e instruir os processos respeitantes à gestão administrativa dos cemitérios, aquisição e

transferência de jazigos, sepulturas perpétuas, ossários, gavetões e terrenos em cemitério, fazendo os

indispensáveis registos, processando os competentes alvarás e efetuando os averbamentos necessários;

b) Elaborar estudos permanentes sobre as disponibilidades do atual cemitério, bem como o
dimensionamento das necessidades futuras; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Manter permanente controlo sobre a concessão de terrenos por tempo indeterminado ou sepulturas

perpétuas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Organizar os processos para a declaração da prescrição a favor da Autarquia dos jazigos, mausoléus

ou outras obras instaladas no cemitério municipal, quando não sejam conhecidos os seus proprietários, ou

relativamente aos quais se mostre de forma inequívoca desinteresse na sua conservação e manutenção; ---

e) Elaborar estudos sobre a melhor utilização espacial dos talhões disponíveis do cemitério, bem como

sobre a melhor utilização espacial a ser atribuída aos terrenos do cemitério; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Proceder à abertura e distribuição de sepulturas, assim como à realização de inumações, exumações

e transladações; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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g) Zelar pela Limpeza e conservação do cemitério; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Propor a execução de jazigos e outras obras de construção civil, no âmbito das suas competências;

i) Apoiar as Juntas de Freguesias na gestão dos cemitérios paroquiais, quando solicitado e necessário;

j) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 38.2

Balcão Único

Inserida na unidade orgânica Modernização Administrativa, funciona o "Balcão Único", unidade

orgânica flexível de 4.2 grau. Tem como missão promover a organização e funcionamento do Balcão Único,

numa perspetiva de facilitar o acesso e desburocratizar os serviços do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao Balcão Único, nomeadamente:

a) Coordenar o funcionamento do "Balcão Único"; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar a organização do Balcão Único, numa perspetiva de facilitar e desburocratizar o acesso

aos serviços do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Elaborar e atualizar os formulários e respetivas fichas de serviço da aplicação de atendimento, em

conformidade com as normas legais e regulamentares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Assegurar o expediente inerente ao atendimento ao público, seja presencial ou telefónico; - - - - - - - - - - - - -

e) Encaminhamento dos processos para os serviços de BackOffice (suporte digital e suporte físico);

g) Emissão de pareceres sobre processos administrativos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Gestão dos serviços online com prévia análise e aperfeiçoamento dos processos (registo e validação

de utilizadores). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 39.2
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Divisão de Desenvolvimento Económico

Na dependência do Departamento Administrativo e Financeiro, a Divisão de Desenvolvimento

Económico unidade orgânica flexível de 2.º grau, tem como missão garantir uma estratégia de
capitalização de investimento através do aproveitamento dos ativos do Município e da atração de novas

fontes de receita e de angariação de recursos junto de entidades externas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete nomeadamente à Divisão de Desenvolvimento Económico:

a) Coordenar a preparação, organização e gestão de candidaturas a projetos com financiamentos

comunitários; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Preparar projetos de orçamento de investimento e assegurar a gestão e controlo orçamental da sua

execução; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Elaborar estudos em relação à identificação das atividades económicas locais e de revitalização do

comércio tradicional e digital, bem como o empreendedorismo dos agentes económicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Elaboração de atividades e de apoio especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e

operativas dos órgãos e serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover a organização da FATACIL e colaborar na organização de feiras, mercados e exposições de

entidades oficiais e particulares sob o patrocínio ou com o apoio do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Promover a organização do Centro de Congressos e Parques de Feiras e Exposições;

f) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 40.2

Balcão Empreendedor

Inserida na Divisão de Desenvolvimento Económico, funciona o Balcão do Empreendedor, unidade

orgânica flexível de 3.º grau. Tem como missão fomentar o empreendedorismo a nível local. - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete a esta unidade orgânica, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Fomentar o empreendedorismo a nível local; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b)Promover o concelho junto de potenciais agentes económicos nacionais e internacionais;

d) Promover a troca de conhecimentos e de experiências a nível da cooperação, no que diz respeito ao

intercâmbio escolar e sociocultural; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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e) Estabelecer parcerias em projetos de formação e modernização intercultural;

f) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2- Compete também à unidade orgânica flexível de 3.2 grau no âmbito do serviço de Centro de
Congressos: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Promover eventos;

b) Promover e participar em conferências, seminários; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Organizar colóquios e conferências; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Expandir a rede de contactos no âmbito da participação de oradores; - - - - - - -

e) Apoiar e coordenar administrativa e logisticamente os debates específicos,

colóquios e seminários que os órgãos municipais promovam; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Promover a divulgação de eventos ao nível nacional e internacional, assente na notoriedade do

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.3- Compete também à unidade orgânica flexível de 3.2 grau no âmbito do serviço de Feiras e

Mercados: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Garantir a gestão e bom funcionamento dos mercados e feiras do Município;

b) Assegurar as condições de circulação de pessoas e bens nos espaços públicos envolventes,

desenvolvendo, em colaboração com os demais serviços, as ações de coordenação das diferentes

intervenções necessárias; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a gestão e o seu funcionamento.

d) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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e) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.4 -Compete também à unidade orgânica flexível de 3.9 grau no âmbito do serviço de Parque de Feiras

e Exposições: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Promover a realização de estudos, modelos previsionais e análises comparativas nas áreas de

mobilidade e ocupação de espaços reservados a expositores e feirantes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover a eficiente gestão do Parque de Feiras e Exposições;

c) Estudar, propor e desenvolver estratégias e medidas para aumentar a segurança e o funcionamento

do Parque; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Propor normas para regulação das atividades de planeamento;

e) Apoiar, programar e desenvolver uma estratégia de promoção e valorização do parque sob a sua

gestão. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.5 -Compete também à unidade orgânica flexível de 3.9 grau no âmbito do serviço de Agricultura e

Pescas:

a) Colaborar com as estruturas associativas locais e demais entidades que prossigam

os fins na agricultura e pescas, para a concretização de projetos e programas;

b) Acompanhar e monitorizar a execução dos programas de financiamento junto das entidades

financiadoras, em articulação com os serviços municipais respetivos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover a recolha de documentação ao nível de recursos e mecanismos de financiamento

comunitário, nacional e regional; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Informar sobre as medidas e programas de financiamento disponíveis, divulgar as fontes de

financiamento junto do executivo, bem como a abertura de avisos de candidaturas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Formalizar as candidaturas aos quadros comunitários de apoio, aos financiamentos nacionais e

outros, elaborando e instruindo os processos de candidaturas de acordo com as instruções superiores;

O Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.6- Compete também à unidade orgânica flexível de 3.2 grau no âmbito do serviço, o serviço de

Comércio Digital, uma iniciativa que tem como função apoiar a digitalização das empresas portuguesas do

comércio e serviços, com as seguintes competências: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Dinamizar projetos na categoria de desenvolvimento do ambiente empresarial local e apoio à

transição digital; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Criação de espaço físico para apoio qualificado às PM E's à escala local;

c) Promover workshops temáticos e ações de capacitação rápida sobre negócios digitais, para

comerciantes e empresários, que vão realizar-se em parceria com associações comerciais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Apoiar iniciativas identificadas como boas práticas de promoção empresarial nas diversas áreas, em

função da especificidade do seu contributo para o desenvolvimento económico e o emprego local; - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.7 -Compete também à unidade orgânica flexível de 3.2 grau no âmbito do serviço de Fundos

Comunitários, que tem a função de apoiar a economia local, incentivar a sua revitalização e modernização,

nas seguintes competências: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Apoiar a economia local, incentivando a sua revitalização e modernização, colaborando ainda na

apresentação de candidaturas a financiamentos nacionais e comunitários; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Organizar e gerir candidaturas a projetos com financiamentos comunitários;

c) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

d) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos s u p e r io r e s

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 41.2

Tur ismo
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Inserida na Divisão de Desenvolvimento Económico funciona a unidade orgânica flexível de 4.2 grau,

Turismo. Tem como missão promover o concelho a nível nacional e internacional. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao serviço de Turismo, nomeadamente:

a) Organizar e manter atualizada a informação turística relativa ao concelho;

b) Colaborar com organismos regionais, nacionais e internacionais que fomentem o turismo;

c) Promover o fortalecimento de relações internacionais;

d) Coordenar e participar em atividades de animação e de informação turística em colaboração com os

demais serviços municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Difundir a imagem do Município junto da população sobre as posições e atividades do Município;

f) Promover uma comunicação eficiente entre o Município e os munícipes;

g) Promover contactos com os órgãos de comunicação social para difusão de informação sobre a

atividade e posições assumidas pelo município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Colaborar na organização e divulgação de eventos protocolares e atos públicos promovidos pelo

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Compete também à Unidade Orgânica de 4.9 Grau, Turismo, no âmbito do serviço de Relações

Internacionais: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Contribuir no relacionamento internacional de maneira construtiva, de âmbito político, económico,

comercial e cultural, para estabelecer acordos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover o estabelecimento de alianças entre os Municípios de diferentes países; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Formular políticas e análise de conjunturas internacionais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover o fortalecimento de relações internacionais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Executar outras atividades que lhe sejam cometidas no domínio das relações internacionais; - - - - - - - - - -

f) Acompanhar a preparação e concretização de protocolos de cooperação de âmbito internacional. ----i) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3 -Compete ainda à Unidade Orgânica de 4.º Grau, Turismo, no âmbito do serviço de Geminações: - - - - - - -

a) Promover o estabelecimento de alianças entre Municípios; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover a troca de conhecimentos e de experiências a nível da cooperação, no que diz respeito ao

intercâmbio escolar, sociocultural e outros;

c) Estabelecer parcerias em projetos de formação e modernização intercultural;

d) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

e) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 42.2

Divisão de Compras

Na dependência do Departamento Administrativo e Financeiro, funciona unidade orgânica flexível de

2.2 grau, Divisão de Compras que tem como missão assegurar a gestão dos processos de aquisição de bens

e serviços. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Compete à Divisão de Compras, nomeadamente:

a) Assegurar a realização e tramitação de todos o expediente administrativo, incluindo informático,

dos processos de contratação pública relativos a empreitadas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar a legalidade e tramitação de todos o expediente administrativo, incluindo informático,

dos processos de contratação pública relativos a locação e aquisição de bens e serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Todos os demais atos e contratos a que seja aplicável o código dos contratos público;

d) Elaborar minutas e contratos no âmbito da contratação pública, bem como os restantes contratos

em que o município seja outorgante e para os quais seja necessária a intervenção de oficial público; - - - - - - - -

e) Recolher dos serviços a informação necessária para garantir as existências de material de

economato;

f) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 432

Contratação Pública

Inserida na Divisão de Compras, funciona o serviço de Contratação Pública, unidade orgânica flexível

de 3.º grau. Tem como missão assegurar o desenvolvimento dos processos de contratação pública. - - - - - - - - -

1- Compete ao serviço de Contratação Pública, nomeadamente:

a) Assegurar a realização e a tramitação administrativa e informática processos de contratação pública

relativos a empreitadas locação e aquisição de bens e serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar e instruir os procedimentos necessários à formação de contratos públicos, mediante

solicitação dos serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Proceder à comunicação dos dados com a Plataforma Eletrónica de Contratação Pública;

d) Normalizar as peças procedimentais e propor outras medidas de padronização dos processos de

contratação numa perspetiva de melhoria contínua dos níveis de serviço; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar o cumprimento das normas e procedimentos aplicáveis às compras públicas e a

uniformização dos processos e procedimentos correlacionados, com ligação à lógica organizacional das

funções transversais promovendo a cultura de serviço partilhado numa ótica de eficácia e eficiência; - - - - - - -

f) Promover a uniformização e a normalização dos procedimentos de contratação pública em

conformidade com as normas vigentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Identificar e difundir boas práticas em matéria de contratação pública;

h) Divulgar Acordos Quadro;

i) Colaborar com as diversas unidades orgânicas na identificação do enquadramento jurídico mais

adequado aos procedimentos de compras públicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Elaborar, em articulação com as unidades orgânicas, as peças jurídicas de suporte aos procedimentos

pré -contratuais de aquisição de bens móveis e serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Promover a tramitação dos procedimentos concursais na plataforma de contratação eletrónica; - - - - - -

1) Elaborar os anúncios dos procedimentos concursais e promover a respetiva publicação; - - - - - - - - - - - - - - -

m) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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n) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 44.º

Economato

Inserido na Divisão de Compras, funciona o serviço de Economato, unidade orgânica flexível de 4.2

grau. Tem como missão determinar, fixar e controlar os consumos dos serviços. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao serviço de Economato, nomeadamente:

a) Assegurar a normalização de bens e serviços necessários ao desenvolvimento das atividades do

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Determinar, fixar e controlar os consumos dos serviços;

c) Coordenar o sistema de gestão de stocks de material de escritório em colaboração com os respetivos

serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

e) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 -Compete ainda ao serviço de Economato, no âmbito de Armazém:

a) Produzir os reportes internos do controlo de gestão de stocks, com os contributos paralelos da

Divisão de Compras; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Dar suporte em matéria de indicadores de gestão que permitam avaliar os consumos de recursos

nas atividades desenvolvidas pelos serviços municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a conservação e a distribuição de ferramentas, materiais, consumíveis, equipamentos de

proteção individual, vestuário e calçado profissional que estão à guarda do serviço. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

e) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 45.9
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Divisão Financeira

Na dependência do Departamento Administrativo e Financeiro, unidade orgânica flexível de 2.g grau. A

Divisão Financeira tem como missão garantir a prestação de todos os serviços de suporte financeiro que

assegurem o regular funcionamento do Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Compete à unidade orgânica Divisão Financeira, nomeadamente:

a) Proceder à elaboração do orçamento e outros documentos previsionais de carácter financeiro,

efetuar o controlo e acompanhamento da execução orçamental e assegurar a gestão integrada dos

recursos financeiros; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Organizar a conta de gerência e outros documentos de prestação de contas;

c) Garantir a programação, organização, coordenação e direção das atividades instrumentais

referentes à gestão orçamental, patrimonial e de custos, de acordo com as disposições legais e a aplicação

de critérios de boa gestão, tendo em conta as áreas que se enquadram nos domínios da contabilidade,

taxas e licenças, cobranças e pagamentos, mercados e feiras, tesouraria, aprovisionamento, património e

fundos financeiros; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Acompanhar a execução financeira dos vários programas e projetos;

e) Assegurar o cumprimento das atribuições municipais no âmbito do processo de execução fiscal,

desenvolvendo as ações necessárias à instauração, com base nas respetivas certidões de dívida, e toda a

tramitação até à extinção dos processos de cobrança coerciva por dívidas de carácter fiscal ao Município,

ou que sigam esta forma de processo na sua cobrança; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Efetuar o recebimento das diferentes receitas municipais e a conferência dos correspondentes

documentos de quitação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Efetuar o pagamento das despesas municipais e a conferência dos correspondentes documentos

comprovativos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Realizar depósitos, transferências e levantamentos, segundo princípios de segurança e critérios de

rentabilização dos valores movimentados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Assegurar a verificação dos fundos, montantes em documentos, em qualquer momento, à sua guarda,

pelos responsáveis designados para o efeito; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Proceder ao registo dos movimentos inerentes aos pagamentos e recebimentos efetuados;

k) Arrecadar as receitas municipais, fundos e valores e promover o pagamento de todas as despesas

em conformidade com as disposições legais aplicáveis, ter à sua guarda e sob a sua responsabilidade todos

os valores pertencentes ao erário municipal que lhe tenham sido confiados, quer sejam constituídos por

dinheiro, documentos ou objetos de qualquer outra natureza; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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1) Entregar ao responsável do Serviço de Contabilidade, os balancetes diários da caixa e os documentos

de relações de despesas e receitas relativos ao dia, bem como, os títulos de anulação, guias de reposição e

certidões de relaxe; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Manter devidamente escriturados os livros da tesouraria e cumprir as disposições legais e

regulamentares sobre contabilidade municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Facultar os elementos necessários à Comissão de Controlo Interno, constituída para analisar e

apurar os movimentos de tesouraria registados mensalmente; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Zelar pela armazenagem, conservação e distribuição dos bens, equipamentos e ferramentas

requisitadas pelos serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Organizar e manter atualizado o inventário permanente das existências em armazém;

q) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom funcionamento dos serviços, de acordo com as

determinações e orientações transmitidas pela Divisão; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

r) Executar todo o expediente relacionado com o sector;

s) Promover no âmbito das execuções fiscais, a cobrança coerciva das dívidas ao Município após o

términus do prazo de pagamento voluntário e atempado de taxas e outros tributos equiparados; - - - - - - - - - - -

t) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

u) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 46.2

Contabilidade

Inserida na Divisão Financeira, funciona o serviço de Contabilidade, unidade orgânica flexível de 3.º

g r a u .

1- Compete ao serviço de Contabilidade, nomeadamente:

a) Assegurar a gestão do relacionamento financeiro do Município com entidades externas, através da

análise sistemática das respetivas contas correntes e desenvolvimento das ações necessárias à liquidação

dos respetivos saldos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Elaborar o cálculo das médias que servirá de base ao orçamento municipal;

c) Preparar a elaboração do orçamento municipal, de harmonia com os planos de atividades aprovados

ou delineados e elaborar as respetivas revisões e alterações; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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d) Elaborar as contas de gerência exigidas por lei, instruindo-as com a documentação necessária para a

sua justificação, segundo as normas contidas nas disposições legais em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Executar a contabilidade geral, designadamente a escrituração dos livros de uso obrigatório, a

descarga da receita virtual cobrada e os débitos e balanços à tesouraria; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Conferir os balancetes diários da caixa e as relações de cobrança, as guias de receita dos documentos

de despesas pagos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Organizar e conduzir até final os processos respeitantes à concessão ou contração de empréstimos,

promovendo oportunamente o seu recebimento e o pagamento dos respetivos encargos e amortizações;

h) Processar ou receber, controlar e cancelar, em tempo oportuno, os depósitos de cauções, as

garantias bancárias e outros títulos de responsabilidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Organizar e manter atualizada uma conta corrente de cada obra ou empreendimento municipal, pela

qual se conheça a sua situação em qualquer momento, bem como o seu custo final; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Proceder à liquidação e processamento de todas as taxas e licenças que não estejam expressamente

atribuídas a outros sectores; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Proceder à liquidação e processamento de todas as demais receitas do município, transferências

correntes ou de capital, participação em receitas do Estado, rendimentos de propriedade e de bens e

serviços, multas e outras similares do seu quadro de atribuições; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Elaborar as relações de descarga dos documentos a debitar ao tesoureiro, quer sejam de natureza

virtual ou eventual; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Efetuar e manter atualizadas as contas correntes com os cobradores e receber e conferir as contas

apresentadas por estes e pelos sectores e outros funcionários incumbidos da cobrança; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Organizar e manter em dia o registo de todas as faturas ou documentos equiparados recebidos na

Câmara; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Organizar e manter em dia contas correntes com todos os fornecedores ou credores do Município; --

p) Conferir e preparar para despacho todos os documentos ou processos respeitantes ao pagamento

das despesas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

q) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

r) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 -Compete também ao serviço de Contabilidade, no âmbito de Património:
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a) Elaborar e manter atualizado o tombo da propriedade imobiliária do Município e respetivos registos

nas matrizes e nas conservatórias de registo predial; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Elaborar e manter atualizado o registo de todo o património municipal — imóveis, móveis, viaturas,
animais, máquinas, instrumentos e utensílios cuja duração seja superior a um ano, bem como da legislação

existente, incluindo os Diários da República, e quaisquer outras publicações de ou sobre legislação; - - - - - - - - -

c) Elaborar e manter atualizado um ficheiro de todo o património municipal, com indicação das

respetivas ocupações, rendas, taxas, concessões, alienações, entre outros; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Compete ainda ao serviço de Contabilidade, no âmbito de Tesouraria:

e) Liquidar e processar todos os documentos de despesa e efetuar o respetivo registo;

f) Conferir, contabilizar e processar todos os pagamentos respeitantes a receitas consignadas a outras

entidades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Promover o pagamento de todas as autorizações de pagamento;

h) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

i) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 47.2

Divisão de Planeamento

Na dependência do Departamento de Obras e Urbanismo, a unidade orgânica flexível de 2.2 grau,

Divisão de Planeamento Estratégico tem como Missão promover a adaptação e evolução do Plano de

Desenvolvimento Estratégico (PDE) em conformidade com as diretrizes do Executivo, bem como a

elaboração de estudos e a revisão dos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), nos

termos do Regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial - Decreto -Lei n.12 80/2015, de 14 de

maio, na sua versão atualizada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.Compete à Divisão de Planeamento:

a) Dinamizar e orientar os processos dos IGTs, elaborar e atualizar as estratégias de planeamento que

possam ser vertidas para o território. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Transpor para os Instrumentos de Gestão Territorial as diretrizes do Plano de Desenvolvimento

Estratégico. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover a execução dos Planos e avaliar o seu grau de exequibilidade.
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d) Revitalizar as Atividades Económicas e qualificar o mercado habitacional, posicionando o Município

numa situação de destaque e referência regional; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Coordenar a revisão e atualização do Plano Diretor Municipal;

f) Elaborar os planos municipais de ordenamento do território, de grau inferior ao Plano Diretor

Municipal, nomeadamente os planos de urbanização e de pormenor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Monitorizar a execução dos planos municipais de ordenamento do território e dos outros
instrumentos de gestão urbanística; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Garantir e acompanhar a implementação, a monitorização e a avaliação dos Planos de
Desenvolvimento Estratégico e documentos complementares, através do acompanhamento do
planeamento e da orçamentação da atividade municipal de acordo com as orientações estratégicas do

executivo, assegurando a sua derivação em programas, projetos e iniciativas, com identificação de

prioridades, responsabilidades e cumprimento dos prazos e medidas estabelecidas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 48.2

Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) e Mobilidade

Inserida na Divisão de Planeamento, funciona o Serviço de Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) e

Mobilidade, unidade orgânica flexível de 4.2 grau. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao serviço de Áreas de Reabilitação Urbana e Mobilidade, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Promover e conduzir a reabilitação e reconversão do património degradado dos territórios

correspondentes às Áreas de Reabilitação Urbana do concelho de Lagoa, nos termos do regime jurídico da

reabilitação urbana em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) No cumprimento dessa missão, cabe ao "Gabinete de Gestão da ARU" o papel de orientar o processo,

elaborar a estratégia de intervenção e atuar como mediador entre proprietários e investidores, entre

proprietários e arrendatários e, em caso de necessidade, tomar a seu cargo a operação de reabilitação,

com os meios legais que lhe foram conferidos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

Município de Lagoa r3 Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
0 +351 282 380 400 0 +351 282 380 444 El geral@cm-lagoa.pt O www.cm-lagoa.pt

Página 68 de 136



Lagôa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

d) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Compete ainda a esta unidade orgânica, em articulação com os serviços competentes do Município:

a) Aumentar o número de habitantes nas áreas de ARU; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Desenvolvimento e promoção de negócios nas áreas de ARU; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Revitalização das atividades económicas como fator determinante para a revitalização das ARU

(Área de Reabilitação Urbana); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Dinamização do Turismo, Cultura, Lazer como forças intrínsecas às ARU;

e) Qualificação do espaço público enquanto suporte de convivências;

f) Definição e persecução de ações estratégicas determinantes ao sucesso das URU (Operação de

Reabilitação Urbana); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Ser interlocutor do Município do IFRUU2020; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Ser interlocutor do Município do IHRU; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Coordenação de candidaturas do Município ao IFRUU2020; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Coordenação de candidaturas do Município ao 1H RU; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Coordenação de candidaturas de reabilitação de espaço público; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Coordenação do desenvolvimento do PARU (Plano de Ação de Reabilitação Urbana); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Coordenação do PAMUS (Plano de Ação Mobilidade Urbana Sustentável); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Coordenação da implementação de postos de carregamento de veículos elétricos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Desenvolver planos para a mobilidade no concelho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

q) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, exercendo as funções de acordo com os

objetivos que tenham sido fixados e utilizando as competências consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 49.2

Divisão de Serviços Urbanos

Na dependência do Departamento de Obras e Urbanismo, a unidade orgânica flexível de 2.9 g r a u ,

Divisão de Serviços Urbanos. Tem como missão garantir a qualidade e eficiência dos serviços públicos

essenciais prestados à população. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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1- Compete à Divisão de Serviços Urbanos, nomeadamente:

a) Assegurar  a gestão do sistema municipal de captação, elevação e tratamento, adução,

armazenamento e distribuição de água para consumo público; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar  a gestão do sistema municipal de recolha, drenagem, elevação, tratamento e rejeição de

águas residuais urbanas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar  a gestão do sistema municipal de r ecolha, tr anspor te, armazenagem, tr iagem, tr atamento,

valorização e eliminação de resíduos urbanos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Contr ibuir  para o controlo da poluição hídr ica, dos solos, sonora e atmosfér ica;

e) Estudar  e propor  medidas de modernização, desburocratização e simplificação de procedimentos;

f) Promover a sensibilização e colaboração dos utentes na limpeza e conservação das valas e

escoadouros das águas pluviais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas sobre tratamento e aproveitamento de

resíduos sólidos urbanos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Promover  a r ecolha de viaturas abandonadas no espaço público, dando cumpr imento às disposições

legais sobre a matéria, e em colaboração com a fiscalização municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Ver ificar  e promover  a per itagem dos ramais domiciliár ios de esgotos;

j) Promover todos os procedimentos relativos ao lançamento de empreitadas e à sua adjudicação,

quanto a infraestruturas municipais, das áreas respetivas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Praticar  todos os atos solicitados que se mostrem necessár ios e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem super iormente fixados;

1) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Compete ainda à Divisão de Serviços Urbanos assegurar  o expediente da unidade orgânica em que

está inserido e o atendimento do munícipe, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Assegurar, em articulação com o serviço de Águas e Saneamento, as providências adequadas ao

tratamento das questões relativas à leitura, processamento e cobrança dos consumos de água, resíduos

sólidos e águas residuais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Acompanhar  os processos de cobrança referenciados na alínea anter ior ;

c) Praticar  todos os atos solicitados que se mostrem necessár ios e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem super iormente fixados;
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d) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 50.9

Águas e Saneamento

Inserida na Divisão de Serviços Urbanos, funciona o Serviço de Águas e Saneamento, unidade orgânica

flexível de 3.2 grau. Tem como missão garantir o serviço público de águas e saneamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao Serviço de Águas e Saneamento, nomeadamente:

a) Proceder à informatização do sistema de processamento dos recibos de água, resíduos sólidos e

águas residuais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar, em articulação com o serviço de Relacionamento/Atendimento ao Munícipe, as

providências adequadas ao tratamento das questões relativas à leitura, processamento e cobrança dos

consumos de água, resíduos sólidos e águas residuais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a gestão do sistema municipal de captação, elevação e tratamento, adução,
armazenamento e distribuição de água para consumo público; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Estruturar o sistema administrativo do serviço, nomeadamente no que respeita ao atendimento e

informação dos utentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Instruir e organizar os processos de contratualização de fornecimento de água; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar a peritagem dos ramais domiciliários de esgotos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 51.9

Jardins

Inserida na Divisão de Serviços Urbanos, funciona o Serviço de Jardins, unidade orgânica flexível de 3.2

grau. Tem como missão a promoção e a valorização dos espaços verdes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao Serviço de Jardins, nomeadamente:

a) Assegurar a promoção e a valorização dos espaços verdes;

b) Promover a arborização e conservação dos parques, jardins, ruas, praças e demais espaços públicos;
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c) Providenciar a organização, manutenção e atualização do cadastro de arborização das áreas

urbanas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Garantir a correta gestão dos equipamentos à sua responsabilidade;

e) Dirigir e administrar as obras municipais a realizar por empreitada, incluindo a realização de autos

de consignação, de medição de trabalhos e de receção de obras; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 52.2

Limpeza Urbana

Inserida na Divisão de Serviços Urbanos, funciona o Serviço de Limpeza Urbana, unidade orgânica
flexível de 3.9 grau. Tem como missão garantir a limpeza urbana e o serviço público de gestão de resíduos

urbanos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao Serviço de Limpeza Urbana, nomeadamente:

a) Assegurar o serviço de limpeza de vias públicas, desmaterialização e recolha de entulhos e outros

materiais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Assegurar a gestão do sistema municipal de recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento,

valorização e eliminação de resíduos urbanos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Determinar os itinerários de recolha e a sua organização de acordo com os critérios adotados; - - - - - - - -

d) Recolher e sistematizar elementos sobre os locais de depositação de resíduos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

f) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 53.2

Divisão de Ambiente

Na dependência do Departamento de Obras e Urbanismo, a Divisão de Ambiente, unidade orgânica

flexível de 2.2 Grau, tem como missão a promoção da educação e sustentabilidade ambiental no concelho.
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1- Compete à Divisão de Ambiente, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Promover as ações necessárias com vista à defesa e melhoria do meio ambiente; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover a gestão e manutenção do Parque Municipal do Sítio das Fontes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover a limpeza e gestão das praias e orla costeira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Conceber, promover e apoiar medidas de educação e sensibilização ambiental; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) elaborar e monitorizar o Plano Municipal do Ambiente e Alterações Climáticas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Compete ainda à Divisão de Ambiente, na área da Educação Ambiental:

a) Preparar e orientar atividades de educação ambiental e descoberta do meio biofísico e património

histórico -cultural para um público heterogéneo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Preparar e orientar visitas de estudo de escolas e outras instituições na temática da educação

ambiental e descoberta do meio biofísico e histórico -cultural; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Apoiar professores e/ou monitores de escolas e outras instituições na preparação e realização de

atividades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Colaborar com instituições educativas e/ou académicos na realização de estudos e trabalhos de

investigação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Preparar e/ou apoiar a preparação e propor a edição de material de apresentação, de apoio às

atividades e de promoção; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Guiar visitas de carácter geral no Sítio das Fontes e nos percursos ao longo do Litoral;

g) Elaborar e acompanhar a candidatura da Bandeira Azul da Europa e Praia acessível no âmbito da

educação ambiental; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Colaborar na Estratégia Nacional de Educação Ambiental (EN EA 2020);

i) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Artigo 54.2

Sítio das Fontes

Inserida na Divisão de Ambiente, funciona o serviço "Sítio das Fontes", unidade orgânica flexível de 3.2

grau. Tem como missão proporcionar ao público em geral um contacto com a natureza, de forma a

aumentar a sua sensibilidade para o património, natural e histórico -cultural de região. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao serviço "Sítio das Fontes", nomeadamente:

a) Incentivar atividades na área da Educação Ambiental, descoberta do meio e divulgação do

património histórico -cultural ligados ao rio Arade, num espaço devidamente equipado, dirigido

principalmente às crianças e aos jovens, sendo o trabalho com as escolas, uma vertente privilegiada.

Ligação com as escolas e outras entidades na execução de atividades no Parque; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Proporcionar ao público em geral um contacto com a natureza, de forma a aumentar a sua

sensibilidade para os valiosos patrimónios, natural e histórico -cultural de região, especialmente os ligados

ao rio Arade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Incentivar a utilização do Parque como espaço de animação cultural, pelo uso das estruturas ali

existentes, como o anfiteatro, a casa do moleiro e o Centro de Interpretação da Natureza; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Criar e manter um local aprazível, equipado com estruturas que permitam a prática de atividades de

lazer e desportivas informais, em contacto com a natureza, dirigido a todos os estratos etários; - - - - - - - - - - - - - -

e) Conservação da Natureza e manutenção dos patrimónios natural e histórico -cultural na área do

Parque; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Gestão e manutenção das estruturas e infraestruturas, e logística do Parque;

g) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 55.2

Litoral e Orla Costeira

Inserida na Divisão de Ambiente, funciona o serviço Litoral e Orla Costeira, unidade orgânica flexível

de 3.2 grau. Tem como missão garantir a requalificação e manutenção de estruturas, infraestruturas,

acessos, mobilidade e conservação da natureza no litoral e na orla costeira. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao serviço Litoral e Orla Costeira, nomeadamente:
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a) Garantir a presença do Município nas áreas do Litoral no sentido da requalificação e manutenção de

estruturas, infraestruturas, acessos, mobilidade e conservação da natureza; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Colaborar na coordenação da ligação com as entidades das diferentes tutelas sobre o território em

causa, nomeadamente em matérias de gestão e de ordenamento do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar todos os procedimentos administrativos e operacionais inerentes à gestão de licenças das

concessões afetas, ou a afetar, em áreas tuteladas pelo Município por transferência de competências do

DPM; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Fazer o diagnóstico permanentemente das necessidades de intervenção no litoral, nomeadamente

nas praias e espaços associados, acessos e estacionamentos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover e gerir trabalhos de manutenção das estruturas existentes;

f) Elaborar ou promover a elaboração e acompanhamento de projetos ligados ao litoral, bem como

colaborar na procura de meios de financiamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Acompanhamento das obras municipais em execução;

h) Elaborar ou promover a elaboração de atividades de promoção;

i) Promover e acompanhar os programas Praia Acessível, Bandeira Azul da Europa e outros, e

promover o cumprimento dos seus critérios;

j) Consolidar e gestão de uma rede de percursos ao longo do Litoral e ligação litoral interior com o Sítio

das Fontes como ponto de partida/chegada (a pé e de bicicleta); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Coordenar com os serviços competentes do Município as intervenções de limpeza de praias e orla

costeira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

m) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 56.2

Divisão de Obras

Na dependência do Departamento de Obras e Urbanismo, a Divisão de Obras, unidade orgânica flexível

de 2.2 Grau, tem como missão promover a construção, conservação e reabilitação das edificações,

equipamentos e infraestruturas municipais e coordenar e fiscalizar as condições de efetiva execução dos

projetos de obras públicas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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1 -Compete à Divisão de Obras, nomeadamente:

a) Assegurar a elaboração dos projetos de infraestruturas de promoção municipal, bem como os

projetos de especialidades complementares à sua atividade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Garantir a execução de obras de interesse municipal, nos domínios das infraestruturas, do espaço

público, e dos equipamentos coletivos, através dos meios técnicos e logísticos do Município ou em

cooperação com outras entidades públicas e privadas, bem como garantir a fiscalização de obras; - - - - - - - - - -

c) Assegurar a conservação e manutenção das infraestruturas, edifícios e equipamentos municipais

mediante procedimento administrativo adequado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Assegurar a coordenação e fiscalização das atividades dos operadores públicos ou privados que

intervenham ou ocupem o espaço público, com vista à gestão criteriosa do subsolo, de forma a minimizar

o impacto negativo das referidas atividades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover todos os procedimentos relativos ao lançamento de empreitadas e à sua adjudicação no

âmbito das infraestruturas municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Promover todos os procedimentos conducentes à prevenção e segurança nas obras municipais;

g) Fiscalizar a conformidade das operações urbanísticas aprovadas ou admitidas, com os projetos de

infraestruturas de obras e urbanização, bem como os usos das edificações; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Promover a manutenção de instalações e equipamentos elétricos e eletromecânicos municipais e

desenvolver as atividades relativas à iluminação pública; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Promover a manutenção de edifícios e espaços do concelho;

j) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 -Compete ainda a esta Divisão no âmbito da Fiscalização de Obras:

a) Fiscalizar e acompanhar as condições de efetiva execução dos projetos de obras públicas;

b) Assegurar o cumprimento pelos adjudicatários de obras municipais e dos correspondentes projetos,

tendo em conta os prazos e as normas técnicas de execução; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Gerir a execução de procedimentos técnicos administrativos que correspondem à fiscalização de

empreitadas de obras públicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Executar ou assegurar a execução, sempre que necessário, das tarefas de coordenação de segurança

e de saúde em obra, que se traduzem em obrigações da autarquia enquanto dono de obra; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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e) Assegurar a fiscalização da execução dos trabalhos e realizar os ensaios considerados necessários;

P

f) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 57.2

Manutenção da Via Pública

Na dependência da Divisão de Obras funciona a Unidade Flexível, Manutenção da Via Pública de 3.2

Grau tem como missão promover a construção, conservação e reabilitação das edificações, equipamentos

e infraestruturas municipais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 -Compete à Unidade Flexível Manutenção da Via Pública, nomeadamente:

a) Assegurar a construção, conservação, recuperação, reparação, manutenção e demolição de

infraestruturas, via pública e equipamentos municipais ou particulares habitacionais sobre intervenção do

Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Implementar uma estratégia de manutenção preventiva no âmbito das suas competências;

c) Programar a execução das obras de construção e manutenção, sob gestão municipal ou com

intervenção municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover, no âmbito da sua atividade, todos os procedimentos conducentes à prevenção e

segurança das obras municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Manter e desenvolver a lógica organizacional das funções transversais promovendo a cultura de

serviço partilhado numa ótica de eficácia e eficiência. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, exercendo as funções de acordo com os

objetivos que tenham sido fixados e utilizando as competências consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 58.2

Obras Municipais

Na dependência da Divisão de Obras funciona a Unidade Flexível de 4.2 grau Obras Municipais. Tem

como missão garantir a administração das obras municipais a realizar por empreitada e administração

direta. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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1- Compete à Unidade Flexível Obras Municipais, nomeadamente:

a) Dirigir e administrar as obras municipais a realizar por empreitada e administração direta,

incluindo a realização de autos de consignação, de medição de trabalhos e de receção de obras; - - - - - - - - - - - - - -

b) Informar acerca dos pedidos de prorrogação legais ou graciosos, relativos à execução de obras por

empreitada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Informar os pedidos de revisão de preços de empreitada, assegurando o necessário controlo das

datas dos autos de medição em correspondência com os planos de trabalho e cronogramas financeiros;

d) Assegurar o processo respeitante à posse administrativa das empreitadas;

e) Intervir nas vistorias para efeitos de receção das empreitadas, elaborando os respetivos autos e

proceder aos inquéritos administrativos, ao cancelamento das cauções e elaboração da conta final; - - - - - - - - -

O Elaborar os mapas necessários à fácil e permanente apreciação do andamento das obras;

g) Organizar e manter organizado um ficheiro de empreiteiros de obras públicas, bem como uma

tabela de preços unitários; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Organizar e manter atualizado um ficheiro de estudos e projetos de obras municipais no âmbito do

respetivo setor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Assegurar os serviços técnicos necessários à prossecução das atribuições da unidade orgânica;

j) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 59.2

Obras Par ticulares

Na dependência da Divisão de Obras funciona a Unidade Flexível de 4.2 grau Obras Particulares. Tem

como missão garantir a administração das obras particulares a realizar por empreitada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete à Unidade Flexível de 4.-Q grau Obras Particulares, nomeadamente:

a) Participar nos atos tendentes à receção definitiva dos trabalhos de urbanização de loteamentos

urbanos, com vista à homologação superior; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover a elaboração das consultas públicas necessárias ao cumprimento do disposto na

legislação em vigor, no âmbito da competência da Divisão; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover e acompanhar a execução dos projetos municipais;
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d) Acompanhar a atividade urbanística e de licenciamento de obras particulares, de acordo com os

planos em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar a gestão de contratos de urbanização;

f) Assegurar o acompanhamento de operações urbanísticas e operações conexas;

g) Apreciar e coordenar os projetos de infraestruturas do subsolo, bem como o licenciamento e

fiscalização das obras de iniciativa das empresas concessionárias; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Efetuar fiscalização, de modo aleatório e em todo o concelho, para controlo e monitorização dos

processos de licenciamento, tendo em vista a aplicação de procedimentos semelhantes entre diferentes

serviços e o cumprimento, por parte dos promotores, dos projetos licenciados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Efetuar as vistorias previstas na lei, designadamente, para receção de obras de urbanização ou

operações de loteamento, para a emissão de alvarás de autorização de utilização e para constituição da

propriedade horizontal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Informar requerimentos, exposições e reclamações verbais sobre situações referentes a obras

particulares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

1) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, exercendo as funções de acordo com os

objetivos que tenham sido fixados e utilizando as competências consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 60.2

Eletr icidade

Na dependência da Divisão de Obras funciona a Unidade Flexível de 4.2 grau, Eletricidade. Tem como

missão promover a construção e manutenção de instalações e equipamentos elétricos e eletromecânicos

municipais, bem como desenvolver as atividades relativas à iluminação pública. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 -Compete à Unidade de Eletricidade, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Gerir o contrato de concessão de iluminação pública; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Apreciar os processos de iluminação cénica e decorativa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a instalação e manutenção de equipamentos eletromecânicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Assegurar os serviços técnicos necessários à prossecução das atribuições da unidade orgânica; - - - - - -

e) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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O Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 61.2

Divisão de Urbanismo

Na dependência do Departamento de Obras, Urbanismo, Ordenamento do Território e Ambiente a

Divisão de Urbanismo unidade orgânica flexível de 2.2 grau tem como missão promover o
desenvolvimento das atividades de planeamento, nomeadamente a elaboração e a avaliação da execução

dos planos municipais de ordenamento do território, bem como a elaboração de projetos de promoção

municipal e promover a gestão urbanística do território do Município, nomeadamente o licenciamento das

operações urbanísticas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete à Divisão de Urbanismo:

a) Identificar e programar as ações necessárias ao estabelecimento de um modelo correto equilibrado

de desenvolvimento urbanístico do território municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Apreciar os processos de licenciamento e de autorização de operações de remodelação de terrenos;

c) Colaborar na atualização da cartografia digital e cadastro do território municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Proceder à análise técnica de atividades conexas no âmbito do RMUE; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Pronunciar-se sobre planos de ordenamento do território de nível nacional, regional ou especial,

articulando com estes os de nível municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Apreciar projetos de alterações de edifícios particulares, quando exigidos no âmbito da apreciação

de candidaturas a programas especiais de recuperação de edifícios degradados, bem como acompanhar a

respetiva execução; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Garantir aos interessados o direito à informação e promover ações de discussão e esclarecimento,

interno e externo, com vista à correta aplicação das disposições dos instrumentos de gestão territorial;

h) Gerir os procedimentos relativos a operações urbanísticas do âmbito do RJUE, assegurando o rigor e

celeridade na tramitação dos respetivos processos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Emitir parecer e informar todos os procedimentos administrativos legalmente previstos com a

gestão urbanística; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Compete ainda à Divisão de Urbanismo, no âmbito da Fiscalização de Urbanismo:

a) Realizar as ações de fiscalização e adotar as medidas de tutela da legalidade urbanística previstas na

lei, de modo a garantir o cumprimento dos projetos (licenciados e comunicados), das disposições legais e

regulamentares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Desenvolve as funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em

diretivas bem definidas e instruções gerais, emanadas dos dirigentes e chefias, tendo em vista assegurar o

bom funcionamento aos serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover o atendimento e prestação de esclarecimentos aos interessados no âmbito dos processos

de fiscalização; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Sugerir e desenvolver ações de fiscalização de cumprimento dos regulamentos e posturas

municipais e da aplicação das normas legais, em matérias no âmbito do urbanismo cuja competência de

aplicação ou de fiscalização caiba ao Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Informa requerimentos, exposições e reclamações verbais sobre situações referentes a obras

particulares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Regista todos os dados ocorridos;

g) Apreciar os processos de licenciamento ou de autorização das operações de loteamento e de obras

particulares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Recolhe, examina e confere elementos constantes dos processos de obras, anotando faltas ou

anomalias em conformidade com a legislação existente; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Zela pelos meios logísticos necessários ao bom funcionamento do serviço;

j) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas.

Artigo 62.52

Serviços Técnicos de Urbanismo
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Inserida na Divisão de Urbanismo, funcionam os Serviços Técnicos de Urbanismo, unidade orgânica

flexível de 3.2 grau. Tem como missão garantir os procedimentos administrativos legalmente previstos

com a gestão urbanística; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete aos Serviços Técnicos, nomeadamente:

a) Pronunciar-se sobre planos de ordenamento do território de nível nacional, regional ou especial,

articulando com estes os de nível municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Apreciar projetos de alterações de edifícios particulares, quando exigidos no âmbito da apreciação

de candidaturas a programas especiais de recuperação de edifícios degradados, bem como acompanhar a

respetiva execução; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Garantir aos interessados o direito à informação e promover ações de discussão e esclarecimento,

interno e externo, com vista à correta aplicação das disposições dos instrumentos de gestão territorial;

d) Gerir os procedimentos relativos a operações urbanísticas do âmbito do RJUE, assegurando o rigor e

celeridade na tramitação dos respetivos processos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Coordenar e realizar vistorias nos procedimentos de autorização de utilização ou outras vistorias

que se verifiquem necessárias e elaborar os respetivos autos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Emitir parecer e informar todos os procedimentos administrativos legalmente previstos com a

gestão urbanística; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Apoiar administrativamente no âmbito do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial

(RJIGT), nos procedimentos relativos aos PMOTs; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Criar e manter atualizada uma base de dados relativa às licenças e autorizações de operações

urbanísticas, com vista à monitorização e avaliação dos indicadores de desenvolvimento territorial. - - - - - - -

i) Compete ainda aos serviços técnicos proceder ao registo dos processos; apreciação técnica dos

procedimentos registados; acompanhamento presencial ao cidadão; fiscalização sucessiva das operações

urbanísticas; medições; reprografia; estatística/ plataformas informáticas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 63.2

Secretar ia de Obras e Urbanismo
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Inserida na Unidade Flexível de 3.9 Grau, Serviços Técnicos de Urbanismo, funciona o Serviço de

Secretaria de Obras e Urbanismo, unidade orgânica flexível de 4.9 grau. Tem como missão desenvolver o

serviço de secretaria inerente à unidade orgânica. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete ao Serviço de Secretaria de Obras e Urbanismo, nomeadamente:

a) Receber e tratar de pedidos de fotocópias diversas referentes a processos do SAOU; - - - - - - - - - - - - - -

b) Receber, tratar e emitir certidões diversas inerentes ao SAOU; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Elaboração de atas dos processos do SAOU para submissão a deliberação da Câmara Municipal;

d) Receber e tratar pedidos de inspeção/reinspeção de elevadores. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Serviço de arquivo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

0 Apoio ao Balcão Único no que concerne aos processos do SAOU; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Registo e dar continuidade aos processos rececionados no Balcão do Empreendedor: Alojamento

Local; Licenciamento Zero - Pedidos de Ocupação de Espaço Público; SIR - Sistema de Indústria

Responsável e RjACSR - Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e

Restauração; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Proceder ao registo dos processos; tramitar e notificar os interessados; títulos; gerir as plataformas

informáticas; efetuar os trabalhos estatísticos necessários; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Compete ainda a esta unidade orgânica:

a) Proceder à fiscalização sucessiva e solicitada no âmbito das operações urbanísticas de obras

particulares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Elaborar informações / notificações;

c) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

d) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 64.2
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Serviços Jur ídico de Obras e Urbanismo

Inserido na Divisão de Urbanismo, funciona o Serviço Jurídico de Obras e Urbanismo, unidade orgânica

flexível de 3.2 grau, com as seguintes competências e atribuições: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Acompanhar e divulgar a publicação de posturas, pareceres, orientações, jurisprudência e legislação

nacional e europeia, com especial relevância no âmbito da administração local na área de atuação; - - - - - - - - - -

b) Propor medidas de adaptação e adoção de novos procedimentos, com vista a promover o
cumprimento das alterações legislativas, na área de atuação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a assessoria jurídica nos processos administrativos de licenciamento de processos

referentes a operações urbanísticas, de obras de construção, reconstrução, remodelação e conservação de

edifícios, obras e loteamentos, com vista à emissão das respetivas licenças; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Zelar pela disseminação e rigoroso cumprimento das posturas municipais, do Regulamento Geral

das Edificações Urbanas (RGEU), Regulamento de Urbanização e de Edificação (RMUE), Regime Jurídico da

Urbanização e Edificação (RJUE) e demais legislação relacionada com o licenciamento de loteamentos e de

obras particulares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Apoiar juridicamente o DOU no âmbito do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial

(RJIGT), nos procedimentos relativos aos PMOTs; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Acompanhar, instruir e informar superiormente os processos judiciais, e recursos, no âmbito da

representação forense do Município, no âmbito das suas competências; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Participar na elaboração e atualização de projetos, posturas e regulamentos municipais;

h) Propor ações de fiscalização de cumprimento dos regulamentos e posturas municipais e da

aplicação das normas legais, em matérias no âmbito de obras e urbanismo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Promover apoio especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e

serviços; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Praticar todos os atos solicitados que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 65.2

Divisão de Despor to e juventude

Na dependência do Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social funciona a Divisão de Desporto

e Juventude, unidade orgânica flexível de 2.-°- grau. Tem como missão o desenvolvimento pessoal e social
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do território através da prevenção e da promoção da saúde pela prática da atividade física e desportiva em

contexto de recreação e/ou de alta competição para todas as pessoas e grupos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 -Compete à Divisão de Desporto e juventude, nomeadamente:

a) Participar na definição da estratégia de desenvolvimento pessoal e social do Município e definir os

objetivos de atuação das unidades orgânicas que integram a Divisão; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Realizar e apoiar programas e projetos que promovam a prática da atividade física e desportiva para

todas as pessoas, como elemento fundamental para a qualidade de vida, promoção da saúde e do bem-

estar biopsicossocial (nas dimensões física, mental e social); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Conceber e avaliar o Programa Municipal de Desporto para todas as Pessoas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo, nas suas diversas formas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar a gestão dos processos de candidatura dos agentes desportivos a apoios municipais

financeiros, técnicos e/ou logísticos no âmbito da política municipal de cooperação interinstitucional; - - - - -

f) Garantir o cumprimento as obrigações decorrentes de contratos -programa e contratos de
desenvolvimento desportivo subscritos pelo Município e pelas entidades desportivas do concelho; - - - - - - - - -

g) Desenvolver e apoiar projetos de prevenção e promoção da saúde através da prática desportiva e

desenvolvimento de estilos de vida saudáveis, no âmbito da escolaridade obrigatória e profissionalizante,

em articulação com a Divisão de Educação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Dinamizar programas e projetos desportivos em contextos de vulnerabilidade socioterritorial, em

articulação com as Unidades Orgânicas que intervêm nesta área e outros parceiros institucionais

relevantes para o território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I) Potenciar e desenvolver projetos que promovam o desporto adaptado e a inclusão ativa através da

prática da atividade física e desportiva; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Estabelecer parcerias com instituições de investigação nacionais e internacionais, nomeadamente

instituições de ensino superior, para implementação de projetos de investigação inovadores no âmbito da

promoção da atividade física e do desporto; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Promover projetos de animação e a instalação de equipamentos para a prática de atividade física em

espaços públicos e naturais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Desenvolver e apoiar atividades físicas e desportivas de contato com a natureza e que fomentam o

turismo ativo no território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Garantir a atualização da base de dados de instalações e equipamentos desportivos do concelho;

n) Elaborar programas funcionais das instalações desportivas e acompanhar e apoiar, através de

pareceres técnicos, as ações de construção, reparação ou manutenção; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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o) Acompanhar as obrigações decorrentes de Contratos Programa e Contratos de Desenvolvimento

Desportivo, subscritos pelo Município e entidades desportivas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Garantir a elaboração, diagnóstico e plano estratégico de desenvolvimento desportivo municipal de

lagoa, com vista à criação do plano de ação e de um guião de atividades disponíveis à comunidade, bem

como a respetiva avaliação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

q) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

r) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2) Na dependência da Divisão de Desporto e Juventude funciona o serviço de Juventude, ao qual

compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Estudar, em permanência, a realidade juvenil do concelho, diagnosticando necessidades de

intervenção em matéria de juventude para habilitar o planeamento e o desenvolvimento da política de

juventude para o concelho em articulação com os agentes locais e outros organismos da administração;

b) Garantir a concretização da política e dos objetivos estratégicos municipais definidos para a área da

juventude, em articulação com as restantes áreas setoriais do Município e através de desenvolvimento de

parcerias com instituições vocacionadas para este fim; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Propor e colaborar na criação e implementação de programas e medidas de apoio que permitam

uma resposta eficaz às expectativas dos jovens, designadamente nas áreas social, da habitação, saúde,

desporto, cultura, emprego e formação, entre outras, numa estreita articulação com as restantes unidades

orgânicas e com a comunidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Apoiar e promover espaços que facilitem o acesso dos jovens à formação, à informação, às novas

tecnologias, à ocupação de tempos livres, ao lazer e à cultura em articulação com as restantes áreas

setoriais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Propor e implementar atividades que estimulem a participação juvenil e a livre criação dos jovens,

incentivando a sua consciência cívica e associativa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Promover o intercâmbio entre jovens, estimulando a sua aprendizagem cultural e intelectual;

g) Promover a educação não formal, através do fomento de programas e atividades conducentes à

aquisição de competências pessoais, sociais e profissionais dos jovens, favorecendo a sua participação

ativa na comunidade em articulação com as restantes unidades orgânicas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Assegurar a representação técnica e o apoio logístico e administrativo ao Conselho Municipal da

Juventude. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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i) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 66.2

Atividades Aquáticas

Inserida na Divisão de Desporto, funciona a unidade orgânica flexível de 3.º grau de Atividades

Aquáticas que tem como missão oferecer e promover para todas as pessoas um serviço de qualidade e

regular de atividades físicas em meio aquático, bem como estimular a competição e o apoio às classes de

formação nas diferentes modalidades de natação e Pólo aquático. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete à Unidade Orgânica Atividades Aquáticas, nomeadamente:

a) Elaborar, executar e verificar os projetos e atividades aquáticas desenvolvidas no âmbito do

Programa Municipal de Desporto para todas as Pessoas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Elaborar, executar e verificar o cumprimento das obrigações decorrentes de contratos -programa no

âmbito da alta competição em meio aquático, bem como de Contratos de cooperação técnica e financeira

para o desenvolvimento desportivo em meio aquático no concelho, subscritos pelo Município; - - - - - - - - - - - - - - -

c) Colaborar com as associações, instituições e grupos que localmente se propõem executar ações de

desenvolvimento desportivo em meio aquático e estudar protocolos de colaboração e cooperação com

essas entidades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Propor medidas adequadas a incluir nos planos de atividades anuais e plurianuais que garantam a

prestação de um serviço de qualidade e regular de atividades físicas no meio aquático, bem como o apoio à

competição em classes de formação nas modalidades de natação e Pólo aquático; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Colaborar com as instituições vocacionadas para intervir na área desportiva em meio aquático;

f) Assegurar o ensino e a prática de natação nas suas diversas disciplinas, bem como todas as práticas

desportivas efetuadas em piscinas ou em meio aquático; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Desenvolver e fomentar o desporto de competição e atividades de recreação através da dinamização

de atividades aquáticas e náuticas em meio natural; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Assegurar o desenvolvimento de atividades aquáticas que promovam a reabilitação e a intervenção

psicomotora, como contributo para o desenvolvimento do comportamento adaptativo das pessoas com

deficiência; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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i) Praticar todos os atos solicitados, que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao
desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Na dependência da unidade orgânica flexível de 3.2 grau de Atividades Aquáticas está o Serviço de

Gestão das Instalações Aquáticas e de Eventos, aos quais compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Gerir os equipamentos municipais, destinados à prática de atividades aquáticas, cuja gestão não

esteja acometida a outras entidades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Efetuar estudos de diagnóstico e avaliação da qualidade de resposta no que diz respeito à rede de

instalações desportivas em meio aquático, de forma a assegurar a sua manutenção e beneficiação em

articulação com as restantes áreas setoriais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Realizar a inventariação e a gestão dos equipamentos aquáticos municipais, bem como promover a

sua disponibilização, oportuna e adequada, em ordem à prática do desporto e demais atividades socio

desportivas e educativas no concelho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Assegurar o apoio técnico e logístico à organização de eventos desportivos em meio aquático de

interesse municipal e que contribuam para reforçar a dinâmica turística do concelho de Lagoa. - - - - - - - - - - - - - -

e) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

f) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 67.2

Serviços Despor tivos

Inserida na Divisão de Desporto, funciona a unidade orgânica flexível de 3.2 grau Serviços Desportivos,

que tem como missão garantir a prevenção e a promoção da saúde através da prática desportiva e do

fomento ao desporto de recreação e de alta competição, bem como o bom funcionamento dos
equipamentos desportivos municipais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete à Unidade Orgânica Serviços Desportivos, nomeadamente:

a) Elaborar, executar e verificar os projetos e atividades desenvolvidas no âmbito do Programa

Municipal de Desporto para todas as Pessoas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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b) Manter atualizado o registo de coletividades e agentes desportivos do concelho em articulação com

as restantes unidades orgânicas da Divisão de Desporto; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Elaborar, executar e verificar o cumprimento das obrigações decorrentes de contratos -programa no

âmbito da alta competição, bem como de outros protocolos de cooperação técnica e financeira para o

desenvolvimento desportivo no concelho, subscritos pelo Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Propor e assegurar o desenvolvimento de programas, projetos e medidas, a incluir nos planos de

atividades anuais e plurianuais, que promovam a saúde através da prática desportiva e o fomento ao

desporto de recreação e de alta competição no concelho para todas as pessoas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar o ensino, o treino, a recreação e a competição no âmbito da prática desportiva nas suas

diversas modalidades a todas as pessoas, através da dinamização dos equipamentos desportivos

municipais e/ou em cooperação com outros agentes desportivos que intervenham no território; - - - - - - - - - - - -

f) Desenvolver e fomentar o desporto e atividades recreativas através do aprovisionamento de espaços

formais e espaços naturais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Colaborar com as associações, instituições e grupos que localmente se propõem executar ações de

desenvolvimento desportivo e estudar protocolos de colaboração e cooperação com essas entidades,

tendo em vista a promoção do desporto para todas as pessoas;

h) Assegurar o desenvolvimento de atividades desportivas que promovam a reabilitação e a
intervenção psicomotora, como contributo para o desenvolvimento do comportamento adaptativo de

pessoas com deficiência;

i) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2- Na dependência da unidade orgânica flexível de 3.2 grau Serviços Desportivos está o serviço de

Eventos Desportivos, aos quais compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Organizar, captar e apoiar eventos desportivos que contribuam para a afirmação do território no

panorama nacional e internacional; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Promover o turismo ativo no concelho, através da organização e apoio a grandes eventos
desportivos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar o apoio técnico e logístico à organização de eventos desportivos de interesse municipal e

que contribuam para reforçar a dinâmica desportiva e/ou socioeconómica do concelho de Lagoa; - - - - - - - - - - -
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d) Organizar, captar e apoiar ações que visem o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e

pedagógicas da comunidade desportiva, impulsionando em particular ações que enquadram os valores da

ética na prática da atividade física e desportiva; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Coordenar, organizar e implementar planos de formação e informação que visem o aumento da

literacia física e a promoção de estilos de vida saudáveis para todas as pessoas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

g) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3- Na dependência da unidade orgânica flexível de 3.2 grau Serviços Desportivos está ainda o Serviço

de Gestão das Instalações Desportivas, ao qual compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Manter atualizada a Carta de Instalações Desportivas e Espaços Promotores de Atividade Física do

Município no âmbito da oferta concelhia disponibilizada em articulação com as restantes Unidades

Orgânicas da Divisão de Desporto envolvendo as pessoas coletivas desportivas do concelho; - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Intervir e colaborar na dimensão estratégica do processo de gestão da Rede Municipal de Espaços

Promotores de Atividade Física e Desporto, designadamente ao nível dos Percursos Pedestres, vias Ciclo-

Pedonais, Ginásios ao ar livre e Parques de Jogo e Recreio, entre outros em articulação com outras

Unidades Orgânicas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Gerir os Espaços, Equipamentos e Instalações Desportivas, de propriedade ou gestão municipal;

d) Efetuar estudos de diagnóstico e avaliação da qualidade de resposta no que diz respeito à rede de

instalações desportivas de forma a assegurar a manutenção e a beneficiação dos equipamentos
desportivos municipais existentes com as restantes áreas setoriais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Intervir, em articulação com restantes áreas setoriais, no processo de planificação, construção e

requalificação de Espaços e Instalações Desportivas Municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Promover a disponibilização, oportuna e adequada, dos equipamentos desportivos municipais em

ordem à prática do desporto e demais atividades socio desportivas e educativas no concelho. - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 68.2
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Divisão de Cultura

Na dependência do Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social funciona a Divisão de Cultura,

unidade orgânica flexível de 2.-Q grau. Tem como missão promover o desenvolvimento pessoal e social do

território, designadamente através da animação e gestão dos espaços de cultura do concelho e da

promoção de programas de preservação, divulgação e valorização do património cultural e artístico; - - - - - -

1 -Compete à Divisão de Cultura, nomeadamente:

a) Participar na definição da estratégia de desenvolvimento pessoal e social do Município e definir os

objetivos de atuação das unidades orgânicas que integram a Divisão; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Dinamizar e concretizar da Estratégia Municipal para a Cultura e respetivos planos, metas e

indicadores, no âmbito da promoção do património histórico e cultural, material e imaterial em

articulação com as restantes unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Estabelecer ligações com a administração central com competências em matéria de gestão e

salvaguarda do património cultural; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Assegurar a oferta diversificada e descentralizada, regular e contínua, de um conjunto de atividades

que abranjam todos os tipos de manifestações culturais, facilitando a mediação de públicos e a educação

pelas artes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar a criação e a difusão da cultura, em convergência com a promoção turística do concelho,

valorizando as potencialidades endógenas locais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar o apoio técnico à recuperação do património histórico e à definição de programas

conducentes à sua apropriação pelas pessoas e a respetiva dinamização cultural e turística em articulação

com as restantes áreas setoriais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Articular a intervenção municipal na área da cultura com a educação e qualificação, a inovação

social, o património, a reabilitação urbana, o empreendedorismo, o turismo, entre outras; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Desenvolver esforços para a captação de recursos externos ao município, através da celebração de

parcerias e coproduções, de obtenção de apoios e patrocínios através da candidatura a programas

nacionais e internacionais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Garantir a preservação da memória, bem como a conservação e manutenção do acervo bibliográfico

e documental do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Garantir a promoção, divulgação e o apoio a ações de estudo, investigação e divulgação do acervo

histórico do concelho que preservam a memória e a identidade do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Avaliar o interesse municipal na aceitação de doações, heranças e legados, no âmbito da sua

competência em articulação com as restantes unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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1) Garantir a aquisição, tratamento e disponibilização de coleções documentais que obedeçam a

critérios de diversidade temática, de atualidade das análises, de pluralidade de opiniões e de diversidade

de suportes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Estimular o apoio a projetos culturais e artísticos através, nomeadamente, do mecenato e de redes

de parceria; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Fomentar o associativismo e apoiar os agentes culturais, no âmbito da difusão dos valores culturais

do município e da defesa do seu património cultural; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Prestar a informação técnica necessária à elaboração de programas preliminares destinados à

execução de projetos e empreitadas de obras públicas relativas a equipamentos culturais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Fomentar a reutilização pública do património cultural edificado, imaterial, natural e paisagístico na

área do Município e colaborar na instalação de espaços e núcleos museológicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

q) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

r) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 69.2

Planeamento Cultural

Na dependência da Divisão de Cultura, funciona a unidade orgânica flexível de 3.2 grau Planeamento

Cultural, que tem como missão o planeamento, a gestão, a divulgação e a preservação do património

cultural do território. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Para a prossecução da sua missão, compete à unidade orgânica flexível de 3.2 grau Planeamento

Cultural, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Propor e implementar planos, programas e projetos, medidas e eventos, que consubstanciem as

políticas municipais na área da cultura e que garantam a sua prossecução a médio e longo prazo; - - - - - - - - - - -

b) Fomentar a animação e a divulgação cultural através de iniciativas múltiplas e variadas, tendo em

conta diferentes tipologias de públicos e a diversidade de equipamentos e outros espaços culturais do

território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Coordenar a elaboração da carta de equipamentos culturais, definindo regras para a sua utilização,

princípios de gestão e programação dos equipamentos culturais municipais, alinhada com a estratégia

municipal para a cultura em articulação com as restantes unidades orgânicas do departamento; - - - - - - - - - - - - -
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d) Coordenar a elaboração da programação dos equipamentos culturais municipais, promovendo uma

oferta diversificada e de qualidade, contribuindo para o enriquecimento cultural e intelectual das pessoas

no âmbito de uma educação permanente de cariz não formal e informal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Propor e implementar modelos de gestão mais eficazes na utilização das infraestruturas e
equipamentos culturais, na diversificação e fidelização de públicos e na consolidação de uma rede

alargada de agentes culturais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar a gestão dos equipamentos culturais municipais, segundo critérios de eficiência,

otimização, segurança e polivalência de acordo com as normas e regulamentos em vigor em articulação

com as restantes unidades orgânicas materialmente competentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Assegurar a rentabilização programática dos equipamentos culturais, promovendo a articulação

com os restantes serviços e unidades orgânicas da organização e outros agentes culturais do território;

h ) Coordenar a oferta diversificada e descentralizada, regular e contínua, de um conjunto de

atividades que abranjam todos os tipos de manifestações culturais, facilitando a mediação de públicos e a

educação pelas artes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Garantir a dinamização de um serviço educativo cultural em articulação com as restantes unidades

orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

k) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 70.2

Patr imónio Cultural

Inserida na unidade orgânica flexível de 3.9 grau Planeamento Cultural, funciona a unidade orgânica

Património Cultural, unidade orgânica flexível de 4.9 grau. Tem como missão promover a pesquisa, o

cadastro, a inventariação, a classificação, a proteção e a divulgação do património histórico, cultural,

artístico e museológico do município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete a esta unidade orgânica, nomeadamente:

a) Planear e promover a investigação, a inventariação, a classificação, a proteção, a divulgação e a

valorização do património cultural do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Colaborar na gestão da atividade arqueológica no concelho, na atualização da carta arqueológica e

do património construído, bem como a carta de sensibilidade arqueológica, de acordo com os documentos

de planeamento e ordenamento do território concelhio em vigor ou em atualização; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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c) Gerir os espaços e núcleos museológicos municipais e/ou centros de interpretação e de difusão do

património cultural local, assegurando a manutenção, a segurança e a conservação, o estudo e a

divulgação do espólio, coleções e bens culturais sob sua alçada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Apoiar e dinamizar espaços e projetos de valorização de atividades artesanais, artes decorativas e

artísticas, bem como as diferentes manifestações etnográficas de interesse local em cooperação com os

agentes culturais do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Colaborar com as associações e grupos que localmente se propõem executar ações de valorização ou

salvaguarda do património artístico e cultural; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Emitir pareceres técnicos, quando solicitado, no âmbito da realização das empreitadas de obras e

outras operações urbanísticas e de estudos de impacte ambiental no concelho, suscetíveis de criarem

impactes negativos sobre o património cultural; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Elaborar, acompanhar e executar planos de aquisição ou incorporação de bens móveis culturais de

interesse artístico, histórico, etnográfico ou arqueológico, avaliando o interesse na compra ou na aceitação

de depósitos, empréstimos, doações, heranças ou legados para integrarem os acervos do município;

h) Promover atividades, no âmbito da valorização e divulgação do património histórico -cultural e

museológico, em articulação com as demais áreas setoriais, designadamente através da promoção de

colóquios, publicações, visitas guiadas, intercâmbios, apoio a estágios curriculares ou a projetos de

investigação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Pronunciar-se sobre pedidos de cedência temporária ou depósito de bens culturais móveis culturais

pertencentes a outras instituições; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Propor a celebração de protocolos com outras entidades que visem a preservação e valorização das

coleções museológicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Promover atividades de serviço educativo, mediação e animação cultural no âmbito da valorização

do património cultural do território, em articulação com outros serviços municipais e entidade externas,

através da realização de colóquios, publicações, visitas -guiadas, ações performativas, exposições

temporárias ou itinerantes, protocolos, intercâmbios e apoios a estágios curriculares ou a projetos de

investigação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Promover o intercâmbio cultural através da dinamização de manifestações artísticas promovidas

pela autarquia ou em parceria com outras entidades, nas áreas da pintura, olaria, azulejaria, poesia,

música, escultura, empreita, tapetes de arraiolos, ilustração científica, entre outras; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Dinamizar e coordenar exposições, concertos pedagógicos, formações e ateliers de aprendizagem,

mostras diversas, bem com projetos de educação pela arte com diferentes públicos, de diferentes origens e

idades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Município de Lagoa DLargo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
0 +351 282 380 400 0 +351 282 380 444 0 geral@cm-lagoa.pt O www.cm-lagoa.pt

Página 94 de 136



Lagóa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

n) Fomentar a produção, a formação e a interação artística através da partilha de diferentes
linguagens, onde se possam cruzar artistas conceituados e amadores, residentes e visitantes; - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Desenvolver atividades promotoras da criatividade e da sensibilidade estética, através do
desenvolvimento de encontros interculturais e intergeracionais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

q) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 71.2

Biblioteca

Inserida na unidade orgânica flexível de 3.2 grau Planeamento Cultural, funciona a Biblioteca, unidade

orgânica flexível de 4.2 grau. Tem como missão gerir a biblioteca municipal e desenvolver programas de

animação de forma integrada conducentes à promoção da língua portuguesa e que potenciam a fruição

cultural e educativa, promovendo a educação permanente e ao longo da vida. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete a esta unidade orgânica, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Gerir a Biblioteca municipal e respetivos núcleos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Implementar uma visão das bibliotecas municipais enquanto espaços de cultura, conhecimento,

cidadania e criatividade, ao serviço de todas as pessoas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Promover a língua portuguesa de forma transversal, desenvolvendo projetos culturais que possam

ser dinamizados em equipamentos municipais e noutros espaços concelhios, gerando

complementaridades e sinergias;

d) Assegurar a conservação e manutenção do acervo bibliográfico e documental do Município;

e) Apoiar a Rede Concelhia de Bibliotecas Escolares, em articulação com a Divisão de Educação,

proporcionando o apoio técnico especializado e o prosseguimento a manutenção de um Catálogo Coletivo

Concelhio, apoiando a integração de novas bibliotecas escolares e a manutenção eficiente das existentes,

bem como promovendo a organização de iniciativas em parceria com a Biblioteca Municipal e outras

unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Propor e desenvolver programas de promoção das bibliotecas, que potenciem a sua função cultural e

educativa promovendo a formação de novos públicos, a literacia e a aprendizagem; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Assegurar horários de abertura ao público alargados, potenciando a sua função cultural e educativa

na promoção da literacia e da aprendizagem contínua; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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h) Adquirir, organizar e disponibilizar fundos documentais que obedeçam a critérios como a

abrangência, a diversidade, a atualidade e a pluralidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Disponibilizar serviços com pertinência e qualidade que respondam a uma grande diversidade de

necessidades e de interesses dos diferentes públicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Implementar programas de promoção da leitura, de desenvolvimento da literacia e de cidadania

ativa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Desenvolver projetos inovadores que respondam aos desafios colocados pelas tecnologias

emergentes e pelos novos media; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Garantir o apoio técnico e logístico à divulgação e/ou à edição de obras que obedeçam a critérios de

diversidade temática, de pertinência dos conteúdos ou de promoção de novos autores; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Fomentar a informação como desenvolvimento cultural através do livro e demais suportes

tecnológicos e multimédia; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Desenvolver a Rede Municipal de Leitura por meio da intervenção e promoção em programas,

projetos e atividades com outras unidades orgânicas e/ou outros agentes culturais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Assegurar os serviços de documentação e informação administrativa;

p) Estabelecer parcerias nacionais e internacionais com instituições afins com o intuito de desenvolver

novas metodologias, serviços ou projetos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

q) Dar pareceres técnicos, na sua área de atuação, relativamente à instalação de novas bibliotecas,

novos serviços, aceitação de doações, entre outros. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

r) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

s) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 72.2

Arquivo Municipal

Inserida na unidade orgânica flexível de 3.2 grau Planeamento Cultural, funciona o Arquivo Municipal,

unidade orgânica flexível de 4.2 grau. Tem como missão a gestão e a valorização do arquivo municipal

enquanto repositório da memória coletiva do território. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete a esta unidade orgânica, nomeadamente:

a) Gerir o Arquivo Municipal e respetivos depósitos;
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b) Recolher, inventariar, classificar, guardar, conservar, estudar e divulgar o património material

(documental, arquivístico, fotográfico, videográfico) e imaterial do município e/ou de outras entidades do

concelho, com interesse patrimonial, arquivístico e ou informativo para o território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar os serviços de documentação e informação administrativa;

d) Assegurar a preservação da memória, bem como a conservação e manutenção do acervo

documental do arquivo municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar o acesso de todas as pessoas a fontes documentais e ao acervo histórico em condições de

segurança e rapidez, com recurso a canais digitais de comunicação e difusão da informação; - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Assegurar a promoção, divulgação e o apoio a ações de estudo, investigação e divulgação do acervo

histórico do concelho que preservam a memória e a identidade do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Emitir pareceres quanto ao interesse municipal na aceitação de doações, heranças e legados, no

âmbito da sua competência; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Propor a aquisição, tratamento e disponibilização de coleções documentais que obedeçam a

critérios de diversidade temática, de atualidade das análises, de pluralidade de opiniões e de diversidade

de suportes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Identificar os fundos arquivísticos públicos ou privados, quaisquer que seja o seu suporte, com

interesse histórico para o Município, e encorajar e promover a sua transferência para o arquivo municipal;

j) Desenvolver e apoiar ações de estudo, investigação e divulgação da documentação existente nos

arquivos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Promover e acompanhar a dinamização de aplicações informáticas de circulação e gestão

documental; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Elaborar projetos e emitir pareceres sobre questões relacionadas com a política de gestão

documental municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Propor a publicação de obras ou outros suportes de difusão dos valores culturais do município, que

contribuam para a valorização da memória e identidade cultural do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Propor e desenvolver programas de promoção do arquivo, assegurando a divulgação e
disponibilização dos fundos existentes que potenciem a sua função cultural e educativa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Propor acordos e protocolos de cooperação com organismos que prossigam objetivos afins no

domínio da arquivística; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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q) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 73.2

Eventos Culturais

Inserida na unidade orgânica flexível de 3.2 grau Planeamento Cultural, funciona a unidade orgânica

Eventos Culturais, unidade orgânica flexível de 4.2 grau. Tem como missão promover eventos e atividades

de âmbito cultural ou artístico, no território. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete a esta unidade orgânica, nomeadamente:

a) Desenvolver eventos e atividades a nível cultural ou artístico, designadamente através da

rentabilização dos espaços de cultura do concelho no âmbito de projetos artísticos e ou de animação

sociocultural do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Garantir o apoio técnico e material a ações de animação e de divulgação cultural e promoção do

território em articulação com as diferentes unidades orgânicas e agentes culturais que intervenham no

território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Apoiar tecnicamente e materialmente a criação e a difusão artística em todas as suas formas e em

articulação com as restantes unidades orgânicas do departamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Promover, apoiar e acolher iniciativas culturais de diferentes tipologias e públicos diferenciados;

e) Promover e apoiar tecnicamente e materialmente a criação e difusão da cultura nas suas variadas

manifestações artísticas e performativas, de acordo com programas específicos, em convergência com a

estratégia de promoção cultural do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Apoiar e dinamizar em articulação com os restantes serviços e unidades orgânicas da organização a

realização de eventos socioculturais, educativos e desportivos que enriqueçam o calendário local de

animação e contribuam para a afirmação cultural do território. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 74.2

Divisão de Ação Social
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Na dependência do Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social funciona a Divisão de Ação

Social, unidade orgânica flexível de 2.9 grau. Tem como missão a intervenção social integrada que consiste

no acompanhamento sistemático, contínuo e metódico aos indivíduos em particular e à comunidade em

geral ao nível da inclusão e coesão social, quer através da prevenção e promoção da saúde, do acesso à

habitação como através da divulgação e implementação de medidas de apoio social e de âmbito

comunitário que se consubstanciam no programa Lagoa Social. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Para a prossecução da sua missão, compete à Divisão de Ação Social, nomeadamente:

a) Participar na definição da estratégia de desenvolvimento pessoal e social do Município;

b) Assegurar a conceção e a implementação de políticas e estratégias no domínio do desenvolvimento

pessoal e social, da saúde e da família, bem como a monotorização e avaliação dos respetivos recursos,

meios e programas em articulação com as restantes áreas setoriais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Participar em programas e projetos nos domínios de combate à pobreza e exclusão social, em

articulação com a administração central, implementando medidas de emergência social no Município; - - - - -

d) Criar mecanismos de promoção da saúde em todas as políticas locais desenvolvidas pelo Município,

garantindo a elaboração e a atualização da Estratégia Municipal de Saúde; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar a representação técnica e o apoio logístico e administrativo ao funcionamento das

estruturas concelhias de coordenação, como a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, do Núcleo Local

de Inserção do Rendimento Social de Inserção e Serviço de atendimento e acompanhamento social; - - - - - - - -

f) Assegurar a representação técnica em órgãos de parceria que visam o combate à pobreza e exclusão

social e a prevenção e a promoção da saúde; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Assegurar o apoio técnico à realização de estudos e diagnósticos que caracterizem o concelho ao

nível social, habitacional e de saúde, ou outros, quando lhe seja solicitada a colaboração no âmbito da rede

de parcerias local e regional; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Assegurar a representação técnica e o apoio logístico e administrativo ao desenvolvimento do

Programa Rede Social, contribuindo para a atualização do Diagnóstico Social, do Plano de
Desenvolvimento Social de Lagoa e Carta Social, bem como de outros instrumentos de planeamento

estratégico promotores do combate à pobreza e á exclusão social em articulação com os parceiros do CLAS

- Conselho Local de Ação Social de Lagoa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Dinamizar o sistema de comunicação e informação das redes de parceria local para o
desenvolvimento social do concelho em geral e capacitação das pessoas e das famílias em particular;

j) Garantir o acompanhamento da atividade comunitária e o apoio às instituições de solidariedade

social, de promoção da saúde ou de cariz humanitário e sem fins lucrativos que operam no concelho;
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k) Promover medidas de inclusão ocupacional e profissional de população em situação de desemprego

ou de exclusão social; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Promover e coordenar programas, projetos e ações de apoio às famílias, indivíduos e grupos

socialmente vulneráveis à pobreza e exclusão social da responsabilidade do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

n) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 75.2

Apoio Social e Saúde

Inserida na Divisão de Ação Social, funciona a unidade orgânica flexível de 3.2 grau Apoio Social e

Saúde, que tem como missão desenvolver projetos de intervenção social e de prevenção e promoção da

saúde de base territorial. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

18) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Para a prossecução da sua missão, compete à unidade orgânica flexível de 3.2 grau Apoio Social e Saúde,

nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

19)

a) Proceder ou colaborar com outras entidades na investigação e identificação dos problemas sociais do

concelho, propondo medidas de intervenção e planos de atuação destinados à sua redução; - - - - - - - - - - - - - - - - - -

20) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Conceber e implementar um Modelo de Ação Social Integrada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

21) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Colaborar com instituições de âmbito local, nacional ou regional na criação e no funcionamento de

serviços de apoio técnico a grupos específicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Promover medidas de inclusão social, nomeadamente por meio do sucesso educativo,

qualificação profissional, promoção do emprego e empreendedorismo, em articulação com a Divisão

de Educação, a Divisão de Desenvolvimento Económico e outras entidades do sistema de educação,

emprego e formação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Assegurar a representação técnica e o apoio logístico e administrativo ao funcionamento da

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens;

g) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;
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h) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas.

2- Na dependência da unidade orgânica flexível de 3.2 grau Apoio Social e Saúde está o Serviço de

Saúde, ao qual compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Elaborar e manter atualizada a Estratégia Municipal de Saúde, devidamente enquadrada e

alinhada com o Plano Municipal e com os Planos Nacional e Regional de Saúde; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Garantir a implementação e acompanhamento dos objetivos e medidas da Estratégia Municipal

de Saúde do Município de Lagoa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar o apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Saúde;

e) Garantir a articulação com as entidades locais, regionais e nacionais de saúde;

f) Participar no planeamento, na gestão e na realização de investimentos, com as unidades

orgânicas materialmente competentes, relativos a novas unidades de prestação de cuidados de saúde

primários, nomeadamente, na sua construção, apetrechamento e manutenção; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Promoção de ações com vista à redução das desigualdades sociais com impacto na saúde; ----

h) Promover e apoiar programas de prevenção da doença, projetos e ações de educação e

promoção da saúde comunitária, com especial incidência na promoção de estilos de vida saudáveis e de

promoção de um envelhecimento ativo em articulação com as outras áreas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

j) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3- Ainda na dependência da unidade orgânica flexível de 3.2 grau Apoio Social e Saúde está o Serviço de

Apoios Sociais, ao qual compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Implementar as políticas públicas centradas nas pessoas, promovendo a sua autonomização e

dignidade, com base nos princípios da eficiência, da modernização, da inclusão e da equidade; - - - - - - - - - - - - - -

b) Prestar serviços de apoio social, dinamização e cooperação institucional e conceção de planos

integrados para a promoção do desenvolvimento pessoal e social das pessoas socialmente vulneráveis no

âmbito dos regulamentos municipais e demais legislação habilitante na área de competências em matéria

de ação social; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Prestar apoio técnico e/ou encaminhar as pessoas ou famílias socialmente vulneráveis que recorram

à intervenção do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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d) Implementar medidas de apoio às famílias, aos séniores, às pessoas excecionais ou de maior

vulnerabilidade social, com os parceiros sociais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar a gestão das ações de apoio ao voluntariado em articulação com outras áreas setoriais;

f) Propor apoios às entidades que prestam serviços de intervenção e solidariedade social na área do

Município, no quadro dos regulamentos municipais na área social e organizar a informação relativa a

beneficiários de apoios sociais concedidos pelo Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Garantir o funcionamento de serviços de acolhimento, informação e apoio destinados a pessoas

migrantes, pessoas com deficiência, bem como de outras pessoas ou grupos vulneráveis socialmente; - - - - - -

h) Propor medidas de apoio que mobilizem a participação e integração das pessoas migrantes;

i) Dinamizar e acompanhar estruturas locais de proximidade para o apoio a situações de
vulnerabilidade socioeconómica e para a promoção de atividades de intervenção comunitária e

desenvolvimento social em parceria com os agentes locais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Desenvolver ou colaborar em projetos de intervenção comunitária e desenvolvimento social;

k) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

1) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 76.2

Habitação

Inserida na unidade orgânica flexível de 3.2 grau Apoio Social e Saúde, funciona a Unidade orgânica

flexível de 4.2 grau Habitação, à qual compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Garantir a articulação com o Departamento de Desenvolvimento Pessoal Social no que respeita ao

desenvolvimento e à aplicação das políticas sociais de habitação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Propor medidas para suprir as carências habitacionais do concelho e gerir o património
habitacional municipal, nomeadamente a venda e o arrendamento de fogos municipais, de acordo com as

normas e regulamentos em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Propor a atribuição de habitações do parque habitacional municipal, decorrentes de emergência

social, de intervenções de requalificação urbana, ou realojamento pontual de pessoas em casos de

emergência social, nos termos legais e normas em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Município de Lagoa G5 Largo do Município, 8401-851 Lagoa- N1PC 506 804 240
DJ +351 282 380 400 0+351 282 380 444 Itl geral@cm-lagoa.pt El www.cm-lagoa.pt

Página 102 de 136



P

Lagóa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

d) Promover o realojamento de famílias em situação de vulnerabilidade ou em resultado de programas

de urbanização e renovação urbana, em articulação com as unidades orgânicas materialmente
competentes e nos termos das normas em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Garantir o cálculo e atualização das rendas habitacionais do parque habitacional municipal de

acordo com os critérios e legislação em vigor, bem como o acompanhamento do incumprimento destas e

negociação de planos de amortização, com vista à recuperação da dívida; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Promover, em articulação com as unidades orgânicas competentes, a elaboração de planos de

intervenção social para os territórios vulneráveis, que visem combater as vulnerabilidades sociais, o

insucesso escolar, o desemprego, a delinquência juvenil e a insegurança urbana, entre outros fatores de

risco social; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Assegurar a gestão social, patrimonial e financeira da ocupação dos fogos municipais, em regime de

arrendamento, em articulação com as unidades orgânicas materialmente competentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Assegurar o acompanhamento de programas específicos de habitação, em articulação com as

unidades orgânicas competentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Proceder ao levantamento e registo sistemático das carências habitacionais e dos núcleos de

habitação degradada existentes no município no âmbito do Observatório de Habitação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Assegurar a criação e a gestão de uma base de dados, designadamente, um sistema de informação de

habitação municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Desenvolver projetos de intervenção social com a população realojada em articulação com a rede

social local e com outras unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

m) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 77.2

Divisão de Educação

Na dependência do Departamento de Desenvolvimento Pessoal e Social funciona a Divisão de

Educação, unidade orgânica flexível de 2.º grau. Tem como missão garantir o desenvolvimento pessoal e

social do território através do acesso a uma educação e qualificação de qualidade por todas as crianças,

jovens e pessoas adultas do território. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete à Divisão de Educação, nomeadamente:
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a) Participar na definição da estratégia de desenvolvimento pessoal e social do Município e definir os

objetivos de atuação das unidades orgânicas que integram a Divisão; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Dinamizar e concretizar da Estratégia Municipal para a Educação e respetivos pianos, metas e

indicadores, no âmbito da promoção de uma educação de qualidade no território baseada nos princípios

de uma Cidade Educadora; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Assegurar a atualização da Carta Educativa Municipal com o apoio técnico das entidades

competentes e em articulação com as restantes unidades orgânicas e agentes de educação do território; ---

d) Gerir os programas e projetos educativos municipais em articulação com as restantes Divisões e

Departamentos municipais e demais agentes educativos do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar a gestão e funcionamento da Rede Local de Educação e Formação, em articulação com os

agentes educativos locais e outros; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Acompanhar e prestar apoio técnico e material às atividades desenvolvidas pelos Agrupamentos de

Escolas (AE), potenciando o desenvolvimento do sucesso educativo e a consolidação da autonomia

pedagógica; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Avaliar a informação quantitativa sobre desempenho escolar dos alunos e dos Agrupamentos de

Escola, e identificar medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão em estreita articulação com os

agentes educativos do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Promover projetos de intervenção educativa das áreas da educação formal e não formal;

i) Definir e implementar programas para a inclusão e sucesso educativo para todas as pessoas;

j) Conceptualizar e concretizar estratégias de prevenção e apoio relativas a potenciais grupos de riscos

e que, em estreita articulação com os Agrupamentos de Escolas e outras entidades intervenientes,

previnam a exclusão e abandono escolar precoce; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Definir, em colaboração com os Agrupamentos de Escolas, os conteúdos, metodologias, atividades e

avaliação das componentes curriculares de base local em projetos de educação pela arte e outros; - - - - - - - - - -

1) Apoiar a criação de mecanismos facilitadores do processo de transição entre a escola e o mercado de

trabalho em articulação com a Divisão de Desenvolvimento Económico; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Promover e apoiar a escola a tempo inteiro, no âmbito da dinamização das Atividades de Animação

e Apoio à Família, das Atividades de Enriquecimento Curricular e da Componente de Apoio à Família no 1°-

ciclo do ensino básico, em articulação com os agentes educativos do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Promover e apoiar, em colaboração com a Divisão de Cultura, programas de promoção da leitura e

valorização do conhecimento do património histórico -cultural por parte da comunidade educativa;
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o) Assegurar a representação técnica do Município nos órgãos de gestão dos agrupamentos de escolas

do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Garantir a ação social escolar a todas as crianças e jovens nos termos da lei habilitante e normas em

vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

q) Assegurar a coordenação da rede de refeitórios escolares, em articulação com os agentes educativos

e em pareceria com o serviço de Saúde da Divisão de Ação Social e a Divisão de Desporto, no âmbito dos

programas de prevenção e promoção da saúde existentes no território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

r) Assegurar a organização de ações de promoção e de monitorização do processo de melhoria e

eficácia dos estabelecimentos de ensino em articulação com a tutela; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

s) Garantir o apoio às atividades pedagógicas e socioeducativas dos estabelecimentos de ensino do

concelho, no âmbito da orientação estratégica municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

t) Promover a gestão do pessoal não docente dos estabelecimentos de ensino, nos termos da lei, em

articulação com as restantes unidades orgânicas e órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino e

educação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

u) Definir, implementar e gerir o plano anual de transportes escolares, nos termos da política

municipal definida e apreciada em sede do Conselho Municipal de Educação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

v) Apoiar na programação e na construção, conservação, manutenção e apetrechamento dos

estabelecimentos de educação e ensino do território, em estreita articulação com a tutela; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

w) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

x) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2- Na dependência da Divisão de Educação funciona o serviço designado de Centro de Qualificação e

Competências, ao qual compete: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Promover medidas de integração socioeducativa, nomeadamente por meio do sucesso educativo e

qualificação profissional, em articulação com outras entidades do sistema de educação e formação; - - - - - - - - -

b) Promover a qualificação e a certificação de pessoas adultas, facilitando o acesso a oportunidades de

educação e formação ao longo da vida; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Mobilizar as pessoas adultas para processos de aprendizagem contínua, incentivando-os a

prosseguir a sua formação em cooperação com os agentes educativos do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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d) Prestar orientação e encaminhamento de pessoas adultas para percursos de formação e
qualificação, diretamente ou em parceria com outras áreas setoriais e agentes educativos da comunidade;

e) Capacitar as pessoas adultas para a identificação das suas necessidades e objetivos de formação; ----

f) Organizar e disponibilizar respostas de qualificação flexíveis, adaptadas às necessidades e contextos

específicos das pessoas adultos, garantindo que as ofertas formativas atendam às demandas de cada

pessoa em estreita cooperação com os agentes educativos da comunidade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Realizar processos de reconhecimento, validação e certificação de competências de pessoas adultas

adquiridas por experiência de trabalho, formação e outros conhecimentos adquiridos de âmbito formal,

não formal ou informal, abrangendo áreas escolares, profissionais ou de dupla certificação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) Apoiar individualmente as pessoas adultas ao longo do seu processo de qualificação, fornecendo

orientação e acompanhamento durante a sua formação ou avaliação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Colaborar em redes de parceria locais, regionais e nacionais que favoreçam uma intervenção

integrada no domínio da aprendizagem ao longo da vida e da qualificação escolar e profissional dos

adultos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Participar em programas e projetos de educação e formação ao longo da vida, através da qualificação

das pessoas adultas, em cooperação com a administração central e outros organismos e entidades com

competências em matéria de educação e formação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

m) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 78.2

Projetos Educativos

Na dependência da Divisão de Educação funciona a unidade orgânica flexível de 4.2 grau , Pro jetos

Educativos. Tem como missão promover o sucesso escolar e a qualidade das aprendizagens, reforçando a

inter -relação entre a comunidade educativa e o território. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete à unidade de Projetos Educativos, nomeadamente:

a) Colaborar na implementação da estratégia municipal de educação ao nível da operacionalização dos

projetos de inovação pedagógica e de promoção da qualidade da educação no território, em articulação

com todos os agentes educativos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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b) Dinamizar ações e projetos que promovam o sucesso educativo e a aprendizagem ao longo da vida

no âmbito da educação formal, não formal e informal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Propor apoios às atividades dos agrupamentos de escolas do concelho e outras intuições com

funções educativas, no âmbito de ações de promoção da qualidade das aprendizagens e do sucesso

educativo através de projetos educacionais inovadores; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Organizar atividades de animação cultural e educativa, tendo em vista o aprofundamento da relação

entre a escola e os agentes sociais, culturais, económicos, desportivos e educativos do território; - - - - - - - - - - - -

e) Prestar apoio técnico especializado no âmbito da definição de estratégias de prevenção e apoio

relativas a potenciais grupos de riscos e que, em estreita articulação com os Agrupamentos de Escolas e

outras entidades intervenientes, promovam a inclusão e o sucesso educativo de todas as crianças e jovens;

f) Implementar projetos de intervenção em contexto escolar que facilitem o desenvolvimento de

competências de linguagem oral, consciência fonológica, linguagem escrita e matemáticas em articulação

com os agentes educativos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) Implementar, em colaboração com a Divisão de Cultura, programas de promoção da leitura e

valorização do conhecimento do património histórico -cultural por parte da comunidade educativa; - - - - - - - - -

h) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

i) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 79.2

Gestão Escolar

Na dependência da Divisão de Educação funciona a unidade orgânica flexível de 4.º grau, Gestão

Escolar. Tem como missão promover a qualidade e a excelência dos serviços prestados em matéria de

educação, mediante ações que promovam, igualmente, a humanização do universo escolar. - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1- Compete à unidade de Gestão escolar, nomeadamente:

a) Colaborar na implementação e monitorizar o Plano Estratégico Municipal de Educação de Lagoa e da

Carta Educativa, bem como organizar e prestar apoio técnico ao Conselho Municipal de Educação; - - - - - - - - - -

b) Proceder ao levantamento das necessidades das crianças e jovens em matéria de ação social escolar

e implementar as medidas de apoio definidas pela gestão de topo municipal, no âmbito das competências

da autarquia em matéria de educação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Definir com a comunidade educativa a rede escolar e de oferta educativa e formativa do Município;
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d) Promover e manter atualizados sistemas permanentes de informação e diagnóstico da realidade

educativa do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Assegurar a gestão de recursos humanos do pessoal não docente da rede escolar, em articulação

com os Agrupamentos de Escolas e com a Divisão de Recursos Humanos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f) Gerir o imobilizado educativo e escolar;

g) Coordenar o funcionamento e gestão dos refeitórios escolares, assegurando a segurança e a

qualidade das refeições servidas em estreita articulação com os agentes educativos do território; - - - - - - - - - - -

h) Assegurar a gestão das atividades de animação e apoio à família na educação pré-escolar, bem como

a componente de apoio à família em articulação com os agentes educativos do território; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i) Acompanhar o planeamento e a gestão das atividades de enriquecimento curricular no 12 ciclo do

ensino básico; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

j) Assegurar a adequada gestão do pessoal não docente dos estabelecimentos de ensino afetos ao

serviço, nos termos da lei, em articulação com as restantes Unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

k) Assegurar o apoio logístico e material, a conservação e manutenção do parque escolar municipal em

articulação com as restantes Unidades orgânicas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I) Garantir a aquisição e conservação dos equipamentos, materiais e demais necessidades logísticas ao

regular funcionamento dos estabelecimentos escolares; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

m) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes escolares municipal e adaptados,
assegurando a sua gestão em articulação com o serviço materialmente competente; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

n) Assegurar a qualidade da atividade técnica e operacional das respetivas unidades orgânicas,

participando em reuniões periódicas de coordenação e articulação com os restantes serviços municipais,

em prol da cooperação e alinhamento transversal à organização; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o) Contribuir ativamente para uma cultura organizacional positiva, orientada pela ética e pela

prestação de um serviço público de qualidade, assegurando a transversalidade e a racionalização dos

processos, o desenvolvimento do talento, a participação, o trabalho de equipa, a capacitação e motivação

dos dirigentes e respetivas pessoas trabalhadoras, bem como a sua avaliação e diferenciação de
desempenho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

p) Promover e participar em programas e iniciativas de modernização, otimização e simplificação de

processos de trabalho e procedimentos, em prol da melhoria contínua dos serviços municipais. - - - - - - - - - - - - - -

q) Promover a produção de instrumentos de suporte à monitorização da atividade, controlo

orçamental e avaliação do cumprimento de objetivos, nomeadamente relatórios, indicadores de atividade

e níveis de qualidade dos serviços internos e externos, na perspetiva de melhoria contínua do
desempenho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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r) Praticar todos os atos solicitados, os que se mostrem necessários e se afigurem inerentes ao

desempenho da sua missão e que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem superiormente fixados;

s) Conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares, as ordens e instruções dos superiores

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados,

utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 80.9

Regulamentos Internos

Para além das competências e atribuições atrás enumeradas, a Câmara Municipal poderá elaborar

Regulamentos Internos para cada serviço, os quais, em estrita observância do disposto na presente

Organização dos Serviços Municipais, pormenorizarão as respetivas tarefas e responsabilidades. - - - - - - - - - - - -

Artigo 81.9

Organograma dos Serviços

O Organograma que representa a estrutura dos serviços da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve) é o

constante do Anexo I.

Artigo 82.9

Da afetação, distribuição e mobilidade dos trabalhadores

A afetação dos trabalhadores aos serviços será determinada pelo Presidente da Câmara ou pelo

Vereador com competências delegadas para o efeito e constará de anexo ao Mapa de Pessoal de 2024. - - - - -

Artigo 83.9

Unidades e Subunidades Orgânicas

1 - Compete à Câmara Municipal, dentro dos limites fixados pela Assembleia Municipal, criar unidades

orgânicas flexíveis. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 - Ao Presidente da Câmara compete a criação, a alteração e a extinção de subunidades orgânicas.

Artigo 84.9

Lacunas e Omissões

As lacunas e omissões desta estrutura orgânica serão resolvidas, nos termos gerais do direito, por

deliberação da Câmara Municipal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 85.9

Norma revogatória
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É revogado o Regulamento da Organização dos Serviços Municipais, publicado na 2º série do Diário da

República, nº 124, de 29 de junho de 2018. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Artigo 86.º

Entrada ern vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no Diário da República.

ANEXO I
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A Câmara deliberou, por maioria, com uma abstenção do Sr. Vereador Mário Vieira, remeter o assunto à

Assembleia Municipal, em cumprimento do disposto nos artigos 5.0 e 6.9 do Decreto -Lei n.º 305/2009, de

23 de outubro, conjugado com a alínea m) do n.º 1 do artigo 25.0 do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de

setembro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pelo Sr. Vereador Mário Vieira foi presente a seguinte declaração de voto: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Voto em abstenção, por considerar que compete aos membros do executivo com responsabilidades de

gestão na área e com competências atribuídas, entenda-se, tarefas e ou pelouros, gerir os recursos

humanos existentes e avaliar as necessidades de recrutamento." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.21897
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Pr oposta de Mapa de Pessoal par a 2024, em função do novo Regulamento de Estr utur a e

Organograma dos Serviços Municipais:

Foi presente a proposta do Sr. Presidente relativa ao Mapa de Pessoal para 2024, a qual é do seguinte
teor: -"1. A elaboração do Mapa de Pessoal do Município de Lagoa (Algarve) decorre da aplicação dos art.9s

289 e 299 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.9 35/2014, de 20 de junho,

em matéria de planeamento e gestão de Recursos Humanos, designadamente: "Os órgãos e serviços
preveem anualmente o respetivo mapa de pessoal, tendo em conta as atividades, de natureza permanente ou

temporária, a desenvolver durante a sua execução". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. Considerando a missão e a visão do Município de Lagoa e bem assim as atribuições, estratégia e
competências das unidades orgânicas, o Mapa de Pessoal contém a indicação do número de postos de
trabalho necessários para o cumprimento dos objetivos da organização, caracterizados em função das

atividades e competências que o seu titular se destina a cumprir ou executar, ou do cargo, carreira e/ou
categoria que lhes correspondam, e dentro de cada carreira e/ou categoria a área funcional que lhe
compete. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. 0 Mapa de Pessoal constitui, assim, um instrumento fundamental de planeamento e gestão estratégica

de recursos humanos, permitindo uma visão integrada e dinâmica desses mesmos recursos, contribuindo

para uma cultura organizacional orientada para o serviço público, de acordo com critérios de
racionalização e transversalidade. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. Compreendendo a importância estratégica dos recursos humanos, a gestão de pessoas é muito mais do

que garantir a execução de tarefas administrativas ou de operacionalização, mas sim fazer uma verdadeira

gestão previsional dos postos de trabalho e competências, que, aliada a uma organização mais eficaz do

tempo e do trabalho, permita à organização funcionar com eficiência e eficácia. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5. 0 Mapa de Pessoal que se propõe, decorre do novo Regulamento de Estrutura Orgânica dos Serviços

Municipais, identifica o número e o perfil dos recursos humanos necessários para assegurar a missão e as

atividades do Município de Lagoa para o período de tempo, anual. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5.1. A presente proposta reflete a política de gestão de recursos humanos definida pelo Município

de Lagoa numa perspetiva de avaliação dos impactos das saídas registadas nos últimos tempos, resultante

dos sucessivos constrangimentos introduzidos pelas leis do orçamento de estado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5.2. Sendo este um documento previsional implica uma avaliação das possibilidades reais de

recrutamento, programando a abertura dos procedimentos concursais necessários nas áreas operacionais

mais deficitárias, da aplicação da mobilidade de trabalhadores a operar na mesma carreira e categoria,

entre unidades orgânicas, bem como a mobilidade intercarreiras, numa perspetiva de instrumento de
valorização profissional dos trabalhadores que adquiriram as competências e habilitações adequadas para

uma eventual mudança de carreira via procedimento concursal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6. Os postos de trabalho integrados no presente mapa de pessoal encontram-se divididos em:

a ) Postos de trabalho preenchidos;
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b) Postos de trabalho a preencher;

7. Na identificação dos postos de trabalho não foram apurados os trabalhadores que se encontram
provisoriamente em exercício de funções ao abrigo de figuras de mobilidade geral ou providos em cargos

em regime de comissão de serviço. Significa isto, que na elaboração do mapa de pessoal foram apenas

apurados os postos de trabalho cujos trabalhadores se encontram em exercício efetivo de funções ou que

se encontram na situação de licença sem remuneração inferior a um ano. Estes postos de trabalho
"virtuais" correspondem aos postos de trabalho de origem dos trabalhadores que se encontram nas
seguintes situações: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• Em mobilidade noutra entidade;

• Em exercício de cargos dirigentes na Câmara Municipal de Lagoa.

7.2. Quando o trabalhador regressar ao seu serviço de origem, podem ocorrer duas situações:

a) Se existir um posto de trabalho não ocupado cujas competências sejam adequadas à sua
carreira e categoria, tendo em conta a formação académica, o trabalhador poderá ocupá-lo; - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Caso não exista um posto de trabalho nas condições atrás descritas, deverá ser garantida verba

para o pagamento da remuneração do/a trabalhador/a. A disponibilidade que se garante por esta via, uma

vez autorizada, disponibiliza um posto de trabalho. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

8. Em cumprimento das orientações superiormente recebidas, remete-se em anexo o Mapa de Pessoal com

as alterações necessárias, elaborado ao abrigo do disposto nos art.ºs 28.º e 29.º da Lei n.º 35/2014, de 20

de junho, conjugado com o Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, acompanhado das áreas/perfis

funcionais, do Plano Anual de Recrutamento, conforme institui o artº 30º da LTFP, aprovada pela Lei nº

35/2014, de 20-06, bem como o mapa de afetação de trabalhadores ao novo Regulamento de Estrutura

Orgânica dos Serviços Municipais, o mapa Postos de Recrutamento e os mapas previsionais de Encargos

Financeiros. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

9. A proposta de mapa de pessoal em anexo, após aprovação do órgão deliberativo, será afixada no serviço

e inserida na página eletrónica do Município." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a proposta apresentada e remetê-la à Assembleia

Municipal, em cumprimento do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º conjugado com a alínea o),

do n9.1, do artº. 25º., do Anexo I à Lei n9.75/2013, de 12 de setembro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pelo Sr. Vereador Mário Vieira foi presente a seguinte declaração de voto:

"Voto em abstenção, por considerar que compete aos membros do executivo com responsabilidades de

gestão na área e com competências atribuídas, entenda-se, tarefas e ou pelouros, gerir os recursos

humanos existentes e avaliar as necessidades de recrutamento." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n21898

Pedido de licença especial de ruido
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Prquadrado - Engenharia, Lda.

Foi presente um requerimento da empresa em epígrafe (MGD n.938594de 20.11.2023), solicitando

licença especial de ruído ao abrigo do art.º 15.º do Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, para

realização de obras de construção civil, na Rua Gago Coutinho, nº 4, em Lagoa, nos dias 01, 02, 08, 09 e 16

de dezembro de 2023, no horário entre as 08.00 e as 17,00 horas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sobre assunto foi presente a informação nº 37276, prestada pelo Dirigente Intermédio de 39 grau, Bruno

Gonçalves, na qual consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"3. Da análise realizada ao pedido em causa e à justificação apresentada, verifica-se que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a. Para que a Licença Especial de Ruído possa ser emitida, deverão ser cumpridas as seguintes medidas

de prevenção e redução do ruído provocado pela atividade autorizada: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1. Emissão da Licença Especial de Ruído apenas no horário entre as 09h e as 17h00 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. Realização da atividade apenas no horário entre as 09h e as 17h00; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. Minimizar ao máximo, a realização e duração das tarefas mais ruidosas durante o período

abrangido pela licença, nomeadamente evitando a utilização de equipamentos mais ruidosos, de modo a

minimizar o tempo de exposição das habitações existentes na envolvente do local onde decorre a

atividade suscetível de produzir ruído nocivo ou incomodativo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. Cumprir integralmente as medidas de prevenção e redução de ruído propostas no seu
requerimento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b. Caso se verifiquem reclamações oriundas das habitações existentes na envolvente e relativas a ruído

proveniente da atividade, que comprovem que as medidas acima referidas não foram respeitadas, a

licença em causa deverá ser imediatamente suspensa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assim, verificados os pressupostos acima referidos, considera-se que a Licença Especial de Ruído

solicitada poderá ser Deferida". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por maioria, com um voto contra do Sr. Vereador Mário Vieira e nos termos do

artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro,

conceder a licença especial de ruido para os dias solicitados nas condições do parecer do Dirigente. - - - - - - - - -

O Sr. Vereador Mário Vieira apresentou a seguinte declaração de voto: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"O voto não é contra a execução de trabalhos na generalidade, mas sim contra a realização de trabalhos
suscetíveis que possam incomodar os residentes que se encontram na sua maioria em período de
descanso, e porque este pedido deve ser somente concedido em casos devidamente justificados e
excecionais o que não aparenta ser o caso, o que leva a considerar, que o único objetivo é garantir junto da

entidade licenciadora um conforto para realizar dentro da legalidade atividades ruidosas, fora do período

normal de laboração. E isso não é aceitável, pois ao não ser um pedido excecional mas recorrente, está a ir

contra o espirito da lei que é proteger as potenciais vitimas de atividades ruidosa, em períodos de
descanso, como o é os sábados e os feriados. Por o exposto a posição só pode ser de um voto contra". - - - - - - - -
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Deliberação n21899

Exercício do direito de preferência do prédio sito Rua Luís Camões, 13 - área de reabilitação

urbana de Ferragudo

Foi presente a informação n2 37817 do Técnico Superior Rubim Capelinha, a qual é do seguinte teor: - - - - - - -

"QUESTÃO EM ANÁLISE

Vem Bright Homes Algarve, em representação da proprietária do prédio supra, através da plataforma
www.casapronta.mj.pt, no dia 20/11/2023, comunicar a informação de exercício do direito de preferência

registada sob o n.2 153971/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ANÁLISE DA QUESTÃO SUSCITADA

1. 0 recurso à comunicação (eletrónica e desmaterializada) para exercício de direito legal

de preferência pelas entidades públicas decorre do disposto no Decreto -Lei n.2 263-A/2007, de

23 julho, diploma que define o procedimento especial de transmissão, oneração e registo imediato

de prédios em atendimento presencial único, também denominado CASAPRONTA, que determina

a via eletrónica (processo simplificado) para o pedido de certificação/declaração de não interesse

no exercício do direito de preferência pelos municípios. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. As entidades com direito de preferência respeitantes à transmissão têm que manifestar a

intenção de exercer o direito de preferência em www.casapronta.mj.pt. A falta de manifestação

expressa da intenção de exercer o direito legal de preferência, por parte da entidade pública que

tem direito de preferência sobre o imóvel, no prazo de 10 dias úteis determina a caducidade deste

direito. Ou seja, decorridos 10 dias úteis após a publicação do anúncio se, a Câmara Municipal, não

manifestar no site a intenção de exercer o direito de preferência, o seu direito de preferência já

não poderá ser exercido. O negócio pode ser celebrado sem necessidade de mais formalidades

relacionadas com a obtenção de certidões, junto de entidades públicas, de não exercício de direito

de preferência. (Conduto, 2020) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3 . Na comunicação apresentada não é feita menção à norma que atribui o direito legal de

preferência que o Município é convidado a exercer. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação:
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21/11/23. 08 54 Casa Pronta

Anúncio 153971/2023
Direitos de Preferencia

Tern mtenção de exercer o direito legal de preferènoiii•
, Nlio

NO Pedido Data do Anuncio Data de Disponibilização no Site
153971/2023 20-11-2023 20-11-2023

Dados do Requiercsite
Nome/Firrna oll Denominação NIF/NIPC
Bright Homes Algarve 508095670

E-rnall reietone
hermYSãbrighthomesalgarve.com 938691703

Endereço
Vale de Azinhaga sern numero, apartado 205

Ve nde dor(e s)
NRnie /r inNzot, ocnonnir iação N1 F / N I PC
Elisabeth Maria Schutz 311208444

Comprador(e s)
Nonic/F irma o ,,  Ocnominação NI F / N1 PC
Jill Van Heugten 322792509
Mick Van 1-leugten 322917964
Roy Van HeUQten 322793459

identfticação do ...e l
Descrição em Ficha Artigo Matricial
1816 503
Quota Parte Fração Autónoma

Area Brute Privauva (area prevista no artigo 400 do CIMI)
76 m2
Area Total
---- Hectares

Arrendado Destino
Não Habitação
Locallzação do Interval
Endereço
Rua Luis de Camões 13
Distrito concelho Fregkles.
Paro Lagoa Ferragudo

Dados da Trans. -9,K...
Tipo de Nei:K.:10
Cornpra e venda

eço M o e .
286000 Euros

Data previstvel do negócio
30-11-2023
Observações
Gps.: 37.123124 -8.517400

Vettar pan» Cas• Pron.

https./A/Avw casepranta pt/CasaPronta/preferencias/PedidoCietalheEntidades jsp?idPedido=153971/20238estadoPedido=1 1/1

4. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ocalização do prédio (confirmada com o anunciante)
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La

N. de processo: 2023/300.10.009/443
PORTUGAL TM06/ETR.S 89

Executed° por Areas de
Reabtetaçlto Urbana e

Mobilidade

Capelinha R. 2023

5. 0 prédio encontra-se na da Área de Reabilitação Urbana de Ferragudo, pelo que

lhe é aplicável norma a que se refere o disposto nos n25 1 e 2 do artigo 582 do Regime Jurídico

da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.9 307/2009, de 23/10, com as

alterações conferidas pela Lei n.2 32/2012, de 14/08 e pelos Decretos -Lei n.-gs 136/2014, de

9/09; 88/2017, de 27/07 e 66/2019, de 21/05, que preveem que "A entidade gestora da

reabilitação urbana tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre particulares, de

terrenos, edifícios ou frações situados em área de reabilitação urbana", - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Contudo, para o exercício do direito de preferência previsto no RJRU não basta a delimitação de
uma área de reabilitação urbana (como sucedia no âmbito das áreas críticas de recuperação e
reconversão urbanística) e a intensão de vender, permutar ou dar em pagamento um imóvel nela
localizado, já que o direito de preferência apenas pode ser exercido caso a entidade gestora entenda
que aquele imóvel deve ser alvo de intervenção, discriminando, na declaração de preferência, a
intervenção de que o imóvel carece e o prazo para a sua execução. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6. Não obstante a informação declarada nos anúncios publicados no portal CASAPRONTA

para a data previsível para o negócio, o prazo para exercício do direito de preferência (10 dias

úteis) expira no dia 05/12/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

7. No Programa Estratégico de Reabilitação Urbana em vigor, na Área de Reabilitação

Urbana, não existe qualquer  projeto estruturante de investimento público na área da

localização do prédio em apreço. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CONCLUSÃO

Tendo por base as questões suscitadas, na análise realizada, emite-se parecer favorável à emissão
de certidão/declaração em como o Município não pretende exercer direito de preferência na

aquisição do prédio. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Tratando-se de um processo desmaterializado, a emissão da referida certidão / declaração concretiza-se
através da informação de tal intenção diretamente na comunicação, na plataforma. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando as alterações operadas na plataforma (CASAPRONTA) não é possível após a data de

pronúncia, referida do anúncio, fazer qualquer operação no mesmo, pelo que de forma a expressar a
vontade do Município o exercício de manifestação de vontade é realizado com o despacho do Presidente

da Câmara e, normalmente, antes da ratificação do ato em reunião de Câmara Municipal. A não realização

deste procedimento resultaria numa constante não pronuncia "formal", em contradição com o Despacho e

Deliberação realizados pelos órgãos do Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Para memória futura será realizada impressão (digital) da comunicação preenchida com a intenção da
Câmara Municipal, que ficará anexa ao processo". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto no artº. 549 nº 1 alínea b) e art. 58, ambos

do DL 307/2009, de 23 de outubro, na redação em vigor, arts. 18º e 19º do DL 263-A/2007, de 23 de
julho, igualmente na redação atual e por analogia com o disposto na alínea g) do n91 do art. 33º do Anexo

I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, na redação vigente, não exercer o direito de preferência na
transmissão do imóvel em causa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n21900

Exercício do direito de preferência para o prédio sito Rua do Mexilhão - Área de reabilitação
urbana da Mexilhoeira da Carregação e Calvário

Foi presente a informação nº 37798 de 24.11.2023 do Técnico Superior Rubim Capelinha a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"QUESTÃO EM ANÁLISE

Vem José Armando Marcelo Alberto. Na qualidade de proprietário do prédio supra, através da plataforma

www.casapronta.mj.pt, no dia 14/11/2023, comunicar a informação de exercício do direito de
preferência registada sob o n.º 151573/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ANÁLISE DA QUESTÃO SUSCITADA

1. 0 recurso à comunicação (eletrónica e desmaterializada) para exercício de direito legal

de preferência pelas entidades públicas decorre do disposto no Decreto -Lei n.º 263-A/2007, de

23 julho, diploma que define o procedimento especial de transmissão, oneração e registo

imediato de prédios em atendimento presencial único, também denominado CASAPRONTA, que

determina a via eletrónica (processo simplificado) para o pedido de certificação/declaração de

não interesse no exercício do direito de preferência pelos municípios. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. As entidades com direito de preferência respeitantes à transmissão têm que manifestar a

intenção de exercer o direito de preferência em www.casapronta.mj.pt. A falta de manifestação

expressa da intenção de exercer o direito legal de preferência, por parte da entidade pública que

Município de Lagoa(?) Largo do Município, 8401-851 Lagoa - N1PC 506 804 240
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tem direito de preferência sobre o imóvel, no prazo de 10 dias úteis determina a caducidade deste

direito. Ou seja, decorridos 10 dias úteis após a publicação do anúncio se, a Câmara Municipal,

não manifestar no site a intenção de exercer o direito de preferência, o seu direito de preferência

já não poderá ser exercido. O negócio pode ser celebrado sem necessidade de mais formalidades

relacionadas com a obtenção de certidões, junto de entidades públicas, de não exercício de direito

de preferência. (Conduto, 2020) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. Na comunicação apresentada não é feita menção à norma que atribui o direito legal de

preferência que o Município é convidado a exercer. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4 .Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação:

15/11/23. 08 57 Casa Pronta

Anúncio 151573/2023
Direttos de Preferência

Ten, Intenção de exercer o direito legal de preferência?*
O Sim O Não

No Pedido Data do Anúncio Data de Disponibilização no Site
151573/2023 14-11-2023 14-11-2023

Dados do Requerente
Norne/Firrna ou Denominação NIF/NIPC
Jose Armando Marcelo Alberto 168892952
E-mail Telefone
iorge.arau)o@amautconsultores pt 965548771

Endereço
Rua do Mexilhao No Ill - Mexilhoeira da Carregação, 8400-105 Estornbar

Vendedor(es)
Nome/Firma on Denominação NIF/NIPC
João Manuel Marcelo Alberto 187016798
José Armando Marcelo Alberto 168892952

Comprador(es)

Nome/Firma on Denominação N I F / N I P ,
Aleida Kornella Van Hemmen Waaksrna 282850694
Bernt Waaksrna 282850740

ldentlficação do Imóvel
Descrição ern Fiche Artigo Matricial
4266 1981

Quota Parte Fração Autónoma
1/1
Área Brute Privative (area prevista no artigo 400 do CIMI)
200 m2

Área Total
-- -- Hectares

An-endado Destino
Não Habitação

Localização do Imóvel
Endereço
Rua do Mexilhao - MexIlhoeira da carregação

Distrito Concelho Freguesa
Faro Lagoa Estombar

Dad°, da Transmissão
Tipo de Negóclo
Compra e venda
Preço Moeda
245000 Euros

Data previsivel do negócio
11-12-2023
Observações

Voltar para Casa Pronta

I

https://www.cesapronta.pt/CasaPronte/preferencies/PedidoDetatheEntidades jsp?idPedido=151573/20238.estadoPedido=1 1/1
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4. Localização do prédio
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5. 0 prédio encontr a-se na da Área de Reabilitação Urbana da Mexilhoeir a da

Carregação e Calvário, pelo que lhe é aplicável norma a que se refere o disposto nos rigs 1 e 2

do artigo 58º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º

307/2009, de 23/10, com as alterações conferidas pela Lei n.º 32/2012, de 14/08 e pelos

Decretos -Lei n.ºs 136/2014, de 9/09; 88/2017, de 27/07 e 66/2019, de 21/05, que preveem que

entidade gestora da reabilitação urbana tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre

particulares, de terrenos, edifícios ou frações situados em área de reabilitação urbana", - - - - - - - - -

Contudo, para o exercício do direito de preferência previsto no RJRU não basta a delimitação de

uma área de reabilitação urbana (como sucedia no âmbito das áreas críticas de recuperação e

reconversão urbanística) e a intensão de vender, permutar ou dar em pagamento um imóvel nela

localizado, já que o direito de preferência apenas pode ser exercido caso a entidade gestora entenda

que aquele imóvel deve ser alvo de intervenção, discriminando, na declaração de preferência, a

intervenção de que o imóvel carece e o prazo para a sua execução. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6. Não obstante a informação declarada nos anúncios publicados no portal CASAPRONTA

para a data previsível para o negócio, o prazo para exercício do direito de preferência (10 dias

úteis) expira no dia 28/11/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

7. No Programa Estratégico de Reabilitação Urbana em vigor, na Área de Reabilitação

Urbana, não existe qualquer  projeto estruturante de investimento público na área da

localização do prédio em apreço. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CONCLUSÃO

Tendo por base as questões suscitadas, na análise realizada, emite-se parecer favorável à emissão

de cer tidão/declaração em como o Município não pretende exercer  direito de preferência na

aquisição do prédio. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando, tr atar -se de um processo desmater ializado, conforme descr ito, a emissão da

referida certidão / declaração concretiza-se através da informação de tal intensão diretamente na

Município de Lagoa (5 Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
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comunicação, na plataforma. Necessitando-se para o efeito de autor ização expressa para a

realização desse procedimento.

Mais se informa, que, para memória futura e para eventual, ratificação do ato será realizada impressão da

comunicação preenchida com a intenção da Câmara Municipal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto no art2. 542 n2 1 alínea b) e art. 582, ambos

do DL 307/2009, de 23 de outubro, na redação em vigor, arts. 182 e 192 do DL 263-A/2007, de 23 de

julho, igualmente na redação atual e por analogia com o disposto na alínea g) do n21 do art. 332 do Anexo

I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, na redação vigente, não exercer o direito de preferência na
transmissão do imóvel em causa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n21901

Exercício do direito de preferência para a fração " H"  do prédio sito Urbanização Boca do Rio, Lote 4

- Área de reabilitação urbana da Mexilhoeira da Carregação e Calvário

Foi presente a informação n2 37815 de 24.11.2023 do Técnico Superior Rubim Capelinha a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"QUESTÃO EM ANÁLISE

Vem Jean Pierre Ghislain de Grand Pereira de Castro. Na qualidade de proprietário do prédio supra,
através da plataforma www.casapronta.mj.pt, no dia 20/11/2023, comunicar a informação de exercício

do direito de preferência registada sob o n.2 153830/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ANÁLISE DA QUESTÃO SUSCITADA

1. 0 recurso à comunicação (eletrónica e desmaterializada) para exercício de direito legal

de preferência pelas entidades públicas decorre do disposto no Decreto -Lei n.2 263-A/2007,  de

23 julho, diploma que define o procedimento especial de transmissão, oneração e registo

imediato de prédios em atendimento presencial único, também denominado CASAPRONTA, que

determina a via eletrónica (processo simplificado) para o pedido de certificação/declaração de

não interesse no exercício do direito de preferência pelos municípios. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. As entidades com direito de preferência respeitantes à transmissão têm que manifestar a

intenção de exercer o direito de preferência em www.casapronta.mj.pt. A falta de manifestação

expressa da intenção de exercer o direito legal de preferência, por parte da entidade pública que

tem direito de preferência sobre o imóvel, no prazo de 10 dias úteis determina a caducidade deste

direito. Ou seja, decorridos 10 dias úteis após a publicação do anúncio se, a Câmara Municipal,

não manifestar no site a intenção de exercer o direito de preferência, o seu direito de preferência

já não poderá ser exercido. O negócio pode ser celebrado sem necessidade de mais formalidades

relacionadas com a obtenção de certidões, junto de entidades públicas, de não exercício de direito

de preferência. (Conduto, 2020) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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3. Na comunicação apresentada não é feita menção à norma que atribui o direito legal de

preferência que o Município é convidado a exercer. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação:

21/11/23, 0854 Case Pronta

Anúncio 153830/2023
Direitos de Preferência

Tem intenção de exercer o direito legal de preferência”
0 Sim a Não

N. Pedido Data do Anúncio Data de DIsponibilização no Site
153830/2023 20-11-2023 20-11-2023

Dados do Requerente
Nome/Firma ou Denominação NIF/NIPC
Jean Pierre Ghlsialn de Gand Pereira de Castro 103447709

E -mall Telefone
patridapintoO707@grnall.com 919534289

Endereço
Portimão

Vendedor(es)

Nome/Firma ou Denominação NIF/NIPC
Jean Pierre Ghislain de Gand Pereira de Castro 103447709

Comprador(es)

Nome/ Finn. ou Denominação NIF /NIPC
Jane Fiona Kozak 278582940
Kenneth James Kozak 283601019

Identificação do Imóvel
Descrição em Ficha Artigo matricial
3601 4192

Quota Parte Fração Autónoma
1/1

Área Bruta Privativa (area prevista no artigo 40. do CIMI)
193 rn2

Area Total
-- -- Hectares

Arrendado Destino
Não Habitação

Localizaçãodo Imóvel
Endereço
Urbanização Boca do Rio, Lote 4, Mexilhoeira da Carregação

Distrito Concelho Freguesia
Faro Lagoa Parchal

Dados da Iransmissão
Tipo de Negócio
Compra e venda

Preço Moeda
560000 Euros

Data previsível do negócio
04-12-2023
Observações
Nada a acrescentar.

C>

Voltar para Casa Pronta

I

https://www cesepronta pt/CesePronta/preferencies/PedidoDeb3lheEntidedes jsp?idPedido=153830/20238.estadoPedido=1 1/1
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4. Localização do prédio
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5. 0 prédio encontr a-se na da Área de Reabilitação Urbana da Mexilhoeir a da

Carregação e Calvário, pelo que lhe é aplicável norma a que se refere o disposto nos nºs 1 e 2

do artigo 58º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º

307/2009, de 23/10, com as alterações conferidas pela Lei n.º 32/2012, de 14/08 e pelos

Decretos -Lei n.ºs 136/2014, de 9/09; 88/2017, de 27/07 e 66/2019, de 21/05, que preveem que

entidade gestora da reabilitação urbana tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre

particulares, de terrenos, edifícios ou frações situados em área de reabilitação urbana", - - - - - - - - - - - -

Contudo, para o exercício do direito de preferência previsto no RIM' não basta a delimitação de

uma área de reabilitação urbana (como sucedia no âmbito das áreas críticas de recuperação e
reconversão urbanística) e a intensão de vender, permutar ou dar em pagamento um imóvel nela
localizado, já que o direito de preferência apenas pode ser exercido caso a entidade gestora entenda

que aquele imóvel deve ser alvo de intervenção, discriminando, na declaração de preferência, a

intervenção de que o imóvel carece e o prazo para a sua execução. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6. Não obstante a informação declarada nos anúncios publicados no portal CASAPRONTA

para a data previsível para o negócio, o prazo para exercício do direito de preferência (10 dias

úteis) expira no dia 05/12/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

7. No Programa Estratégico de Reabilitação Urbana em vigor, na Área de Reabilitação

Urbana, não existe qualquer  projeto estruturante de investimento público na área da

localização do prédio em apreço. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CONCLUSÃO

Tendo por base as questões suscitadas, na análise realizada, emite-se parecer favorável à emissão
de cer tidão/declaração em como o Município não pretende exercer  direito de preferência na
aquisição do prédio. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando, tr atar -se de um processo desmater ializado, conforme descr ito, a emissão da
referida certidão / declaração concretiza-se através da informação de tal intensão diretamente na
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comunicação, na plataforma. Necessitando-se para o efeito de autor ização expressa para a
realização desse procedimento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa, que, para memória futura e para, eventual, ratificação do ato será realizada impressão da

comunicação preenchida com a intenção da Câmara Municipal." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto no artº. 54º nº 1 alínea b) e art. 582, ambos
do DL 307/2009, de 23 de outubro, na redação em vigor, arts. 18º e 192 do DL 263-A/2007, de 23 de

julho, igualmente na redação atual e por analogia com o disposto na alínea g) do n21 do art. 332 do Anexo

I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, na redação vigente, não exercer o direito de preferência na
transmissão do imóvel em causa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n21902

Concurso Público - Empreitada de ampliação da rede de saneamento, conduta elevatória e estação

elevatória da Urbanização do Pintadinho - Projeto de decisão de não adjudicação

Foi presente o projeto de decisão de não adjudicação da empreitada em epígrafe, elaborado pelo júri do

concurso, o qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Constatou-se que a ata n22 elaborada pelo Júri, dentro do segundo terço do prazo fixado para a
apresentação das propostas, dia 3 de novembro de 2023, não foi inserida em tempo útil na plataforma
Vortal, durante o prazo para apresentação de propostas, referente a um pedido de esclarecimentos
apresentado dentro do prazo para o efeito, por uma empresa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Face ao exposto propõe-se a não adjudicação do procedimento em epígrafe, nos termos da alínea d) do n 01
do artigo 792 do Código dos Contratos Públicos, a notificar aos concorrentes, nos termos do n22 do mesmo
artigo e em consequência a revogação da decisão de contratar conforme estipulado no n 01 do art. 80º do
CCP, na sua atual redação". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, não adjudicar a empreitada em apreço nos termos da alínea d) do
n 01 do artigo 792 do Código dos Contratos Públicos, a notificar aos concorrentes, nos termos do n22 do

mesmo artigo e em consequência a revogação da decisão de contratar conforme estipulado no n 01 do art.
80º do CCP, na sua atual redação". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

-Pela Sra. Vice -Presidente foi apresentada uma proposta para inclusão na Ordem do Dia da

presente reunião os quatro pontos seguintes, em face da urgência e de acordo com o previsto no

n2 2 do art2 262 do CPA. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmar a deliber ou, por  unanimidade, apr ovar  a pr oposta.....................................................

Deliberação n.2 1903

Proposta para autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais no exercício de
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" AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA A ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS. NO EXERCÍCIO DE

2 0 2 4

[para os efeitos previstos os termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro

(LCPA)] - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que:

1 . Pode haver lugar à abertura de procedimento relativo a despesas que dêem lugar a encargo
orçamenta l em mais de um ano económico, também pode haver lugar à abertura de procedimento
relativo a despesas que dêem lugar a encargo orçamental em ano que não seja o da sua realização.

2 . Em ambos os casos carece de prévia autorização da Assembleia Municipal nos termos da alínea c)
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro (LCPA) e artigo 12.º do DL 127/20121

3 . A abertura de procedimentos (com encargo orçamental em mais de um ano económico ou nos
casos em que a abertura seja feita em ano que não seja o da sua realização) não carecerá de
autorização da AM quando:- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a . Resu l tem  d e planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b . O s seus encargos não excedam o limite de 20.000 contos em cada um dos anos económicos
seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4 . A alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, estabelece, como exceção à

aprovação prévia de encargos plurianuais, a sua previsão num plano ou programa plurianual

legalmente aprovado, o Plano Plurianual de Investimentos, aprovado pelo Assembleia Municipal,

apresenta, no decurso da sua execução, necessidade de ajustamentos às respetivas dotações

plurianuais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5 . O artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, determina que para efeitos de

aplicação da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da LCPA, a autorização prévia para a assunção de

compromissos plurianuais ou a sua reprogramação pelo órgão deliberativo competente pode ser

conferida aquando da aprovação das Grandes Opções do Plano. Ainda que se excetua do disposto

no número anterior os casos em que a reprogramação dos compromissos plurianuais implique

aumento de despesa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1. Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de

setembro, propor à Assembleia Municipal que este Órgão, nos termos e para os efeitos previstos na alínea

c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no artigo 12.2 do Decreto -Lei n.º 127/2012,

de 21 de junho, na sua redação atual, emita autorização prévia à assunção de compromissos plurianuais

nos casos seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a. Resultem projetos ou ações constantes das Grandes Opções do Plano; ou

Município de Lagoa el Largo do Município, 8401-851 Lagoa - N1PC 506 804 240
21+351 282 380 400 0 +351 282 380 444 0 geral@cm-lagoa.pt O www.cm-lagoa.pt

Página 124 de 136



Lagôa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

b. Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 € (noventa e nove mil, setecentos e cinquenta e
nove Euros e cinquenta e oito cêntimos) em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contração e

o prazo de execução de três anos; ou - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c. Resultem de reprogramações financeiras decorrentes de acordos de pagamentos, quando legalmente

admissíveis, e alterações ao cronograma físico e/ou financeiro de investimentos, ou outras despesas,

desde que não impliquem aumento de despesa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia concedida nos termos do

número anterior, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, sejam

respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.2 8/2012, de 21 de fevereiro e cumpridos os

demais requisitos legais de execução de despesas, sem prejuízo do previsto no art.29.2 do Decreto -Lei n.9

127/2012, de 21 de junho. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. Nas reuniões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser presente uma listagem com os
compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica concedida.

4. 0 regime previsto na presente deliberação aplica-se à assunção de compromissos plurianuais desde 1

de janeiro a 31 de dezembro de 2024, desde que respeitadas as condições constantes dos números 1 e 2."--

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a proposta e submetê-la à aprovação da Assembleia

Municipal para: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1. Que este órgão, nos termos do disposto na alínea ccc) do n.2 1 do artigo 33.9 do Anexo I da Lei n.2
75/2013, de 12 de setembro, e em cumprimento do previstos na alínea c) do n.2 1 do artigo 6.2 da Lei n.2

8/2012, de 21 de fevereiro e no artigo 12.2 do Decreto -Lei n.9 127/2012, de 21 de junho, na sua redação

atual, emita autorização prévia à assunção de compromissos plurianuais nos casos seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - -

a. Resultem projetos ou ações constantes das Grandes Opções do Plano; ou - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b. Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 € (noventa e nove mil, setecentos e cinquenta e
nove Euros e cinquenta e oito cêntimos) em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contração e

o prazo de execução de três anos; ou - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c. Resultem de reprogramações financeiras decorrentes de acordos de pagamentos, quando legalmente

admissíveis, e alterações ao cronograma físico e/ou financeiro de investimentos, ou outras despesas,

desde que não impliquem aumento de despesa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia concedida nos termos do

número anterior, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, sejam

respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.2 8/2012, de 21 de fevereiro e cumpridos os

demais requisitos legais de execução de despesas, sem prejuízo do previsto no art.2 9.2 do Decreto -Lei n.2

127/2012, de 21 de junho. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Município de Lagoa PI Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
13 +351 282 380 400 8 +351 282 380 444 0 geral@cm-lagoa.pt O www.cm-lagoa.pt

Página 125 de 136



lisa0a DO
ALGARVE

Câmara Municipal

3. Nas reuniões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser presente uma listagem com os
compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica concedida. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. 0 regime previsto na presente deliberação aplica-se à assunção de compromissos plurianuais desde 1

de janeiro a 31 de dezembro de 2024, desde que respeitadas as condições constantes dos números 1 e 2. --

Deliberação n.21904

Protocolo de Geminação entr e o Município de Lagoa do Algarve (Por tugal) e a Cidade de

Dartmouth - Massachussets (Estados Unidos da América)

Foi presente a informação nº 37690 do Técnico Superior Helder Nogueira, a qual é do seguinte teor:

"Serve a presente para apresentar a Vossas Excelências o assunto mencionado em epígrafe.

Após alguns contactos, anteriores à pandemia Covid-19, o Município de Lagoa do Algarve pretende

estabelecer uma geminação com Dartmouth, Massachusetts, nos Estados Unidos da América - EUA. Os

contactos iniciais entre os Municípios de Lagoa e de Dartmouth tiveram início em 2017, por ocasião da

participação de delegações de ambas as partes no I Fórum para a Cooperação Económica, Cultural e

Educativa, que decorreu em Lagoa dos Açores de 19 a 25 de junho. A presença neste evento, a convite da

Presidente da Câmara Municipal de Lagoa do Açores, Dra. Cristina Calisto, foi o ponto de partida nos

contactos entre os municípios que discutiram a possibilidade de se formalizar uma cooperação que

viabilizasse a implementação e desenvolvimento de projetos de natureza diversa e a partilha de

experiências e oportunidades para as comunidades e regiões que representam. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em março de 2018, por ocasião da participação do Município de Lagoa no Encontro de Lagoenses e das

Cidades Irmãs de Lagoa - Açores, realizado em Bedford, foram gizados os pressupostos e os objetivos de

uma possível futura geminação, em reuniões entre os representantes dos executivos de Lagoa do Algarve

e de Dartmouth. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Já no ano de 2019, o Município de Lagoa recebeu, entre os dias 2 e 7 de outubro, a visita oficial do

Presidente de Dartmouth com a intenção de preparar a formalização protocolar de geminação entre

ambos. O passo seguinte seria a apresentação de uma proposta de protocolo à aprovação dos órgãos

competentes o que não se verificou por força da situação pandémica em 2020 e o seu prolongamento para

o ano de 2021. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No ano de 2022 as prioridades na administração local incidiram em medidas de proximidade com vista a

acelerar a recuperação económica, social e de saúde das comunidades e não foi oportuno retomar os

contactos para formalizar esta proposta de geminação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Foi já em 2023 que foram retomados os contactos com Dartmouth no sentido de atualizar o interesse em

se celebrar o protocolo de geminação. Tendo-se confirmado ser do interesse de ambas as partes avançar

com a formalização desta cooperação, e tendo-se verificado ser oportuno firmar a geminação entre Lagoa
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do Algarve e Dartmouth, submete-se à reunião de câmara a minuta de protocolo de geminação entre

Lagoa e Dartmouth para deliberação, que segue no documento em anexo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Caso conheça aprovação deste órgão, a presente proposta de celebração de protocolo de geminação deve

seguir para apreciação e deliberação da Assembleia Municipal de Lagoa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"MINUTA DE PROTOCOLO DE GEMINAÇÃO DARTMOUTH, MASSACHUSETTS (ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA)

&

LAGOA,ALGARVE

(PORTUGAL)

PREÂMBULO

Considerando as ligações existentes entre os municípios de Dartmouth, Massachusetts - Estados Unidos

da América - EUA, e Lagoa do Algarve - Portugal, originárias na participação conjunta em diversos

eventos, em Dartmouth, no estado de Massachusetts, e em Lagoa (Açores), e dos contactos daí resultantes

que representam um importante contributo para a relação Luso -Americana, devendo estes laços ser

aprofundados de forma a criar novas possibilidades, com o principal objetivo de promover de forma

regular e gradual, uma abordagem programática e qualitativa entre os dois municípios, na perspetiva de

chegar à formalização de uma geminação, estabelecendo relações estreitas e colaborativas que a

excelência dos processos democráticos incentiva e fortalece. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste processo, para além do interesse manifestado pelos dois municípios, estabelecendo-se assim uma

colaboração mútua e vantajosa, e no seguimento das relações institucionais já iniciadas no passado, as

quais, se pretendem formalizar, é necessário reforçar a cooperação vínculos, via Geminação,
aprofundando a relação existente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assim, são os objetivos deste Acordo de Geminação os seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1. Reforçar e racionalizar o aprofundamento da relação Luso -Americana numa perspetiva de

cooperação e entendimento entre as duas comunidades, criando uma dinâmica para que a cooperação não

estagnasse, mas devido a efeitos multiplicadores, cada conquista motiva novas iniciativas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. Compreender os programas de cooperação nas áreas a que se refere o presente acordo, com vista ao

desenvolvimento mútuo com base nos interesses e opções de cada Município e de acordo com os

recursos disponíveis em cada momento, sem prejuízo de outras que no futuro se venham definir. - - - - - - -

3. Acordar em promover, sempre que possível e realizável, intercâmbios e colaborações nas áreas da

cultura, educação, juventude, desporto, turismo, economia e administração local, bem como noutras áreas

de interesse mútuo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. Promover o contacto contínuo entre os cidadãos de ambos os Municípios, nomeadamente através de

encontros de jovens, de forma a envolver nesta parceria uma parte significativa das duas comunidades. ---Na prossecução destes objetivos genéricos, a Cidade de Dartmouth e o Município de Lagoa -Algarve,

convencidos da necessidade de aumentar e determinados em colocar esta cooperação em prática num
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espírito de equidade e benefícios mútuos para que seja o mais profícua possível, chega-se ao seguinte

Acordo: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1. A Cidade de Dartmouth e o Município de Lagoa -Algarve comprometem-se a realizar regularmente reuniões

de delegações dos dois Municípios para discutir os planos de iniciativas a desenvolver e avaliar os

resultados dos vários projetos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. 0 presente Acordo de Geminação entrará em vigor na data da sua assinatura e terá duração
indeterminada, podendo ser denunciado por cada uma das Partes Contratantes, após pré -aviso de 3 meses. - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, submeter a aprovação da Assembleia Municipal de Lagoa a

celebração do Protocolo de Geminação com a Cidade de DARTMOUTH, MASSACHUSETTS, nos termos do

disposto na alínea ccc) do n.2 1 do artigo 33.2 conjugado com a alínea t) do n2 1 do art. 252 d o  An exo  1 à

Lei n2 75/2013, de 12 de setembro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.21905

Adenda ao Protocolo de geminação entre o Município de Lagoa - Algarve (Portugal) e o Município

de Scharbeutz (Alemanha)

Foi presente a informação n2 38465 de 30.11.2023 de Técnico Superior Helder Nogueira, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Na sequência da celebração do Protocolo de Geminação entre o Município de Lagoa e o Município de

Scharbeutz (Alemanha), a 22 de novembro de 2019, verifica-se a necessidade de se promover uma adenda

ao mesmo, designadamente o ponto 6) dos Objetivos, considerando que foram identificadas

oportunidades de candidatura a linhas de financiamento da União Europeia que privilegiam para a

candidatura, a existência de geminações entre cidades dos seus estados -membros. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Numa visão de reforço da identidade europeia e da sua riqueza cultural, a União Europeia tem fomentado

a cooperação entre os municípios geminados dos seus estados -membros e criado oportunidades de

financiamento e cooperação que, pelo historial analisado, tenderão a aumentar. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Identificando esta oportunidade, considera-se que o Protocolo de Geminação entre Lagoa do Algarve e

Scharbeutz (Alemanha) deve considerar esta dimensão, permitindo enquadrar esforços e iniciativas de

cooperação em candidaturas a estas linhas de apoio, estando assim alinhados com o interesse europeu de

fortalecimento da riqueza cultural da união, da solidariedade social entre estados -membros e da

salvaguarda do futuro comum e da identidade europeia, através de uma estreita e regular cooperação e

partilha de experiências e conhecimento entre os seus estados -membros, motivo pelo qual propomos a

atual adenda ao Protocolo de Geminação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Nesta conformidade, remeta-se a minuta em anexo ao órgão executivo para a competente deliberação:

ADENDA

PROTOCOLO DE GEMINAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE LAGOA

E

O MUNICÍPIO DE SCHARBEUTZ

M u n icíp io d e L agoa , autarquia local com personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira,

pessoa coletiva de direito público 506 804 240, que aqui figura como Primeiro Outorgante, representada

neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, Luís António Alves Encarnação, com domicílio

profissional no edifício dos Paços do Concelho, sito na Rua Ernesto Cabrita, em Lagoa e com poderes para

o ato que lhe são conferidos pelo disposto na alínea a) do n.-º 1 e alínea f) do n.2 2, do artigo 35.º, da Lei n.2

75/2013, de 12 de setembro; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Município de Schar beu tz, autarquia local, que aqui figura como Segundo Outorgante, representada neste

ato pela Presidente da Câmara Municipal de Scharbeutz, Bettina Schafer, com domicílio profissional em

Burgerhaus Haus B, sito em Am Bürgerhaus, 2, em Scharbeutz, Alemanha e com poderes para o ato que lhe

são conferidos pelo disposto na alínea a) do n.º 1 e alínea f) do n.º 2, do artigo 35.2, da Lei n.º 75/2013, de

12 de setembro; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Foi celebrado em 22 de novembro de 2019 a Protocolo de Geminação entre o Município de Lagoa e o

Município de Scharbeutz; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Foi verificada a necessidade de se promover uma adenda ao mesmo, considerando que foram
identificadas oportunidades de candidatura a linhas de financiamento da União Europeia que privilegiam

a existência de geminações entre cidades dos seus estados -membros. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pela presente Adenda as partes acordam o aditamento do ponto 6 à cláusula "Objetivos", com a seguinte

redação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"6. Privilegiar a geminação aqui estabelecida para submeter candidaturas de projetos, de interesse

individual ou interesse comum, a linhas de financiamento geridas pela União Europeia ou por organismos

que atuem em sua representação e/ou interesse, com o objetivo primordial de promover a identidade

europeia, a riqueza cultura dos seus estados -membros e a compreensão desta por todos ou pelo máximo

possível de cidadãos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Feito e assinado na cidade de ___________aos ( ___________________________) dias do mês de ___________, do ano de

202 ( _________________________) em dois exemplares, um na língua portuguesa e outro em língua alemã,

ambos fazendo igual fé. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a celebração da adenda ao protocolo em apreço, bem como

a respetiva minuta. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Deliberação n.2 1906

Minuta do acordo de revogação do contrato n.2 188/2020 relativo à empreitada de construção do

Silo de Estacionamento de Ferragudo

Foi presente a minuta do acordo de revogação do contrato n.º- 188/2020, relativo à empreitada de

construção do Silo de Estacionamento de Ferragudo, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

" EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO SILO DE ESTACIONAMENTO DE FERRAGUDO - ACORDO DE

REVOGAÇÃO

MINUTA CONTRATO N. */2023

Aos *****dias do mês de *****de dois mil e vinte e três e nesta cidade de Lagoa (algarve), Edifício dos

Paços do Concelho, Edifício dos Paços do Concelho, Eunice Alexandra Freitas dos Reis Baltazar, Dirigente

Intermédia de 2-º Grau, servindo de oficial público, vem redigir e celebrar o presente Acordo de Revogação

entre os seguintes outorgantes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

PRIMEIRO OUTORGANTE: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

MUNICÍPIO DE LAGOA, autarquia local com personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira,

pessoa coletiva de direito público 506 804 240, que aqui figura como Primeiro Outorgante, representada

neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, Luís ANTÓNIO ALVES ENCARNAÇÃO, co m d o micílio

profissional no edifício dos Paços do Concelho, sito na Rua Ernesto Cabrita, em Lagoa e com poderes para

o ato que lhe são conferidos pelo disposto na alínea a) do n.º 1 e alínea f) do n.º 2, do artigo 35.9 d a  Le i  n . º

75/2013, de 12 de setembro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

SEGUNDA OUTORGANTE: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

PROTECRILHO-CONSTRUÇÕES UNIPESSOAL, LDA., com sede na Rua dos Salgueiros, Lote 7, Praia do

Vau, concelho de Portimão, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ** e com o número

único de pessoa coletiva 510 194 990, com o capital social de 75.000,00 e titular do alvará de empreiteiro

de obras públicas n.º 68602, neste ato representada por Vasco Cardoso de Almeida Dias, titular do cartão

de cidadão com o nº. 04317567 e contribuinte fiscal n.º 157 744 477, com poderes para o ato conforme

consta da certidão permanente de registo e procuração apresentadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tendo em consideração que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A. O MUNICÍPIO DE LAGOA promoveu o procedimento pré -contratual tramitado sob a forma de

processo de concurso público sob a referência de processo 2020/300.10.001/38 para a

EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO SILO DE ESTACIONAMENTO DE

FERRAGUDO; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

B. O procedimento, incluindo peças e despesa, autorizado por deliberação de Câmara Municipal

de 22 de maio de 2022. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

C. Os encargos resultantes deste contrato compreendem compromissos plurianuais autorizados

por deliberação da Assembleia Municipal de 3 de junho de 2022, nos termos da alínea c) do

n.º 1 do artigo 6.9 da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na atual redação, e reformulados por

deliberação de 28 de abril de 2021 e pela deliberação de 15 de fevereiro de 2023; - - - - - - - - - - - - - - -
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D. Em virtude das vicissitudes descritas sobretudo no Relatório da Fiscalização externa verifica-

se a necessidade de serem introduzidas alterações ao projeto a executar; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

E. Foi elaborado auto de suspensão dos trabalhos fundado na necessidade de proceder às

alterações necessárias a introduzir ao projeto motivadas pela exigência de garantia da boa

execução e o melhor aproveitamento dos dinheiros públicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

F. Entretanto, surgiram várias vicissitudes contratuais, com reflexo na exequibilidade da

proposta adjudicada, nomeadamente os valores de mercado das matérias-primas tiveram

flutuações com amplitudes enormes bem como a inflação nos últimos meses que bateu

recordes dos últimos 30 anos, o custo de mão-de-obra, ferro e betão, tiveram subidas

elevadas e até os custos menos diretos passaram a ter grande influência nas propostas, como

o gasóleo, o alojamento e transportes, as partes reuniram-se por diversas vezes no sentido de

colmatar essa questão, no entanto sem sucesso; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

G. Atentas as posições das partes, o impasse sobre as condições de execução da empreitada

adjudicada acabaria por, malgrado a boa vontade das partes, por acabar por ser dirimido em

Tribunal o que atrasaria a efetiva execução da empreitada em causa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

H. A interrupção prolongada dos trabalhos constantes no caderno de encargos causará graves

problemas para a execução da obra com os prejuízos daí decorrentes para o erário público e

para a saúde financeira da empresa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I. As Partes entendem ser a revogação contratual a forma mais rápida de conseguir iniciar a

empreitada e a forma mais rápida, eficaz e consentânea de prover ao interesse público. - - - - - - - -

E por eles foi disto que celebram o presente Acordo de Revogação nas seguintes condições: - - - - - - - - - - - - - - - - - -

PRIMEIRA

(objeto do acordo)

Pelo presente Acordo, o PRIMEIRO OUTORGANTE e a SEGUNDA OUTORGANTE acordam em revogar o

Contrato n.9 188/2020, nos termos da alínea b) dos artigos 3309 e 3319- do Código dos Contratos Públicos

e nas condições constante das Cláusulas seguintes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

SEGUNDA

(efeitos do Acordo)

1. Pela revogação do presente contrato as Partes ficam, para todos os devidos efeitos, desvinculadas das

obrigações mutuamente assumidas e reconhecem não terem, cada uma delas, direito a qualquer

indemnização, compensação ou qualquer outro direito, seja de que natureza for, em relação à
contraparte. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. Sem prejuízo do número anterior, a primeira outorgante pagará à segunda os trabalhos ainda não

pagos que tenham sido executados e aceites. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Cláusula Terceira
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1. Nos termos da Cláusula 10. do Contrato de Empreitada, foi prestada caução, sob a modalidade de

Seguro - Caução com o n.º 100021840/200 emitida pela Cosec - Companhia de Seguros de Créditos,

SA, em 27 de novembro de 2020, no montante de 114 795,48€ (cento e catorze mil, setecentos e
noventa e cinco euros e quarenta e oito cêntimos). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 . A Primeira Outorgante obriga-se a proceder à libertação da caução quanto aos trabalhos não

executados, no prazo de 5 dias após a assinatura do presente acordo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

E para constar se lavrou o presente contrato, num único exemplar, que vai ser assinado eletronicamente,

no uso de certificado digital qualificada por ambos os outorgantes e pelo oficial público que o elaborou,

nos termos e para efeitos do artigo 94.2, n.º 1 do Código dos Contratos Públicos, em sinal de conformidade

e de aceitação do seu conteúdo, considerando-se datado e válido com a oposição da última assinatura." - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a revogação do contrato n.º 188/2020 relativo à
empreitada de construção do Silo de Estacionamento de Ferragudo, bem como a respetiva minuta. - - - - - - - - - -

OBRAS E URBANISMO

Deliberação n.2 1907

Processo n.2 1/2023/1763

Projeto de Arquitetura

Construção de Bloco habitacional composto por  moradias em banda, com piscina e muro de

vedação

Urbanização Quinta da Boa Nova (alv.lot. 8/91 com adit. n27/98), Lote 38, Vale de Azinhaga ou

Presa de Moura, Estômbar, da união das freguesias de Estômbar e Parchal

Remarkable Comet Lda.

Foi presente o projeto em epígrafe, apresentado pela requerente acima mencionada, solicitando a

apreciação do mesmo, bem como a concessão do respetivo alvará de licenciamento de obras pelo prazo de

24 (vinte e quatro) meses, acompanhado das respostas às notificações promovidas através dos ofícios n.ºs

22128 e 28040, de 10/08/2023 e 12/10/2023, respetivamente, para efeitos de audiência prévia escrita,

requerimentos apresentados por iniciativa própria da requerente a 22/08/2023, 12/09/2023 e
25/09/2023, e bem assim da proposta de decisão favorável nº 37851, de 25/11/2023, emitida pelo Chefe

de Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação técnica nº 37157, de 20/11/2023, prestada pela

Divisão de Urbanismo, onde consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 5. Conclusão / Proposta de decisão - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela compatibilização do

projeto de Arquitetura com as normas legais e regulamentares, relativamente à correta inserção da

proposta na zona onde se localiza, considera-se que a proposta está em condições de merecer
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aprovação (nos termos do ar tigo 202 do RJUE), devendo ficar  sujeita ao cumpr imento dos

seguintes condicionamentos:

Os acabamentos exteriores deverão ser executados de acordo com o estudo proposto pelo Projeto de

Arquitetura agora aprovado;

a) As infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais domésticas e

esgotos pluviais devem ser ligadas às redes públicas. Qualquer dano provocado nas
infraestruturas existentes (rede de águas, rede de esgotos, passeios, estacionamentos, eixos

viários, eletricidade, gás, telefones, etc.) deverá ser imediatamente reparado pelo requerente, às

suas custas, com a reposição das condições em que estas se encontravam antes da ocorrência,

com a utilização de materiais idênticos aos existentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Mais se informa que esta Câmara Municipal, ao licenciar obras, não tem de ponderar a existência

de restrições de natureza puramente civil, nomeadamente as que visem assegurar a satisfação

dos fins privados previstos no artigo 1360.9, do Código Civil, porque a questão de saber se ocorre

ou não violação desta norma é uma questão de direito privado, cuja resolução compete aos

tribunais comuns, estando por isso, fora do âmbito das suas atribuições no exercício da atividade

administrativa que visa a prossecução de interesses públicos.

c) Deverá apresentar os projetos de especialidades de acordo com a Portaria 113/2015 de 22 de

abril. (...)»

É ainda presente o parecer jurídico nº 36078, de 09/11/2023, do qual consta:

«Em cumprimento do despacho da Sra. Vice -Presidente, datado de 11/10/2023 e atendendo ao objeto do

pedido de parecer (avaliação do processo pelos Serviços Jurídicos de Obras e Urbanismo atendendo ao

disposto no artigo 949 do RPDML e que o projeto de arquitetura anteriormente aprovado não contabilizou

o parâmetro da área de construção de acordo com o decreto regulamentar n.º 5/2019), cumpre expender

o seguinte: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 . De acordo com a informação n.º 30523 de 25/09/2023 da Divisão de Urbanismo a pretensão

urbanística - obras de construção de projeto de um bloco habitacional composto por moradias em

banda, com piscina e muro de vedação - insere-se na área abrangida pelo alvará de loteamento n.º

8/91, aprovado à luz do decreto - lei n.º 400/84, de 31 de dezembro, e respetivos aditamentos. ----

2 . Os loteamentos urbanos resultam de uma conduta voluntária para a divisão predial, dando origem à

formação de unidades prediais autónomas que se destinam imediata ou subsequentemente a

edificação urbana, ficando as condições urbanísticas da edificação definidas e estabilizadas com a

licença de loteamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3 . Essas condições urbanísticas foram definidas à luz da legislação vigente à data. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4 . Veja-se que, não obstante a possibilidade de incluir outros elementos, a al. e) do n.91 do artigo 48º do

decreto - lei n.º 400/84, de 31 de dezembro, previa como elementos obrigatórios a constar ao alvará,

o número de lotes, área e localização.
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5. Após a aprovação do decreto - lei n.2 448/91, de 29 de novembro, que revogou o decreto - lei n.2

400/84, de 31 de dezembro, é que, nos termos da al. e) do n.21 do artigo 29P- do decreto -lei

aprovado, passaram a ser elementos obrigatórios do alvará o número de lotes e respetivas áreas,

localização, finalidade, área de implantação, área de construção, número de pisos e número de fogos

cada um. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6 . Além disso, quer ao abrigo do decreto - lei n.2 400/84, de 31 de dezembro, quer ao abrigo do decreto

- lei n.P. 448/91, de 29 de novembro, existia uma menor densificação dos conceitos técnicos nos

domínios do urbanismo.

7 . 0 decreto regulamentar n.9 5/2019, de 27 de setembro, fixa os conceitos técnicos nos domínio do

ordenamento do território e do urbanismo que são de utilização obrigatória em cada tipo de

instrumento de gestão territorial, nos termos do n.22 do artigo 4°. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

8. Ou seja, a aplicação dos referidos conceitos técnicos aos procedimentos de gestão urbanística far-se-á

através dos instrumentos de gestão territorial. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

9. Assim, os alvarás de loteamentos válidos e eficazes constituem pré -existências relativamente ao PDM

de Lagoa e como tal a sua disciplina, especificamente os seus conceitos técnicos, em regra, não são

aplicáveis aos procedimentos de gestão urbanística destinados à edificação nos lotes.

10. No nosso entendimento, tal seria admissível apenas quando os alvarás de loteamento válidos e

eficazes não prevejam parâmetros ou condições urbanísticas, e como tal ter-se-ia de aplicar o

princípio de tempus regit actum.

11. No caso concreto, o alvará de loteamento e seus aditamentos preveem condições e parâmetros

urbanísticos que devem ser analisadas à luz dos conceitos existentes à data do licenciamento,

atendendo que foi nesse momento que as mesmas ficaram definidas e estabilizadas.

12. Especificamente da planta síntese do aditamento n.(2 07/98 ao alvará de loteamento n.9 08/91, para a

qual remete o aditamento, já consta a área de construção, especificando, nomeadamente, para o lote

38, uma área de construção de 1526 m2.

13. Porém, tanto dos elementos do processo do alvará de loteamento n.9 8/91 como do aditamento n.

07/98 não consta menção à forma de calcular a área de construção mencionada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

14. 0 Plano Diretor Municipal de Lagoa, publicado no DRE, I, série B, n.2 108 de 10/05/1994 (diploma

em vigor à data da alteração ao loteamento, em que resultou o aditamento n.P 07/98, no qual foi

realizada um reajustamento das áreas e foi definida a área de construção para cada um dos lotes)

previa que a área total de construção era o somatório das áreas brutas de todos os pisos dos edifícios,

acima e abaixo do solo, excluindo as garagens, quando situadas totalmente em cave, superfície de

serviços técnicos (postos de transformação, central térmica, central de bombagem) e galerias

exteriores públicas, arruamentos ou outros espaços livres de uso público, cobertos pela edificação.

15. Sendo que o Plano Diretor Municipal de Lagoa de 1994 não define o que considera ser a área bruta

dos pisos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Deliberação n.° 1895

MANDATO 2021/2025

Vereador, eleito na lista do PPD/PSD

DECLARAÇÃO DE VOTO

Reunião da Câmara de 30 de Novembro de 2023

,•-,

Proposta de Novo Regulamento de Estrutura Orgânica e Organograma dos Serviços Municipais -

Proposta de reestruturação

Voto em abstenção, por considerar que compete aos membros do executivo com responsabilidades de

gestão na área e com competências atribuídas, entenda-se, tarefas e ou pelouros, gerir os recursos

humanos existentes e avaliar as necessidades de recrutamento.

Paços do concelho de Lagoa - Algarve

O Vereador
Mário Vieira

Assinado por: Mário José Costa Vieira
Num. de identificação: 08093705
Data: 2023.12.13 03:35:39+0000'

I---(4-14-
CHAVE MÓVEL

-- e ( t. 4
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Deliberação n.° 1896

MANDATO 2021/2025

Vereador, eleito na lista do PPD/PSD

DECLARAÇÃO DE VOTO

Reunião da Câmara de 30 de Novembro de 2023

Proposta de Mapa de Pessoal para 2024, em função do novo Regulamento de Estrutura e

Organograma dos Serviços Municipais

q,

Voto em abstenção, por considerar que compete aos membros do executivo com
responsabilidades de gestão na área e com competências atribuídas, entenda-se, tarefas e ou

pelouros, gerir os recursos humanos existentes e avaliar as necessidades de recrutamento.

Paços do concelho de Lagoa - Algarve

O Vereador
Mário Vieira

Assinado por: Mário José Costa Vieira
Num. de identificação: 08093705
Data: 2023.12.13 03:34:25+0000'

f CHAVE MÓVEL

Município de Lagoa - Algarve
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MANDATO 2021/2025

Vereador, eleito na lista do PPD/PSD

DECLARAÇÃO DE VOTO

Deliberação n° 1894
Reunião da Câmara de 30 de Novembro de 2023
Orçamento e Grandes Opções do Plano para 2024

O PSD assenta o seu posicionamento de voto numa abstenção, relativamente à presente proposta das GOP
e Orçamento para 2024, com base nas recomendações que defendeu em reunião com o Sr. Presidente da
Câmara no âmbito do estatuto do direito de oposição e amplamente divulgados, a saber:

«Perante os desafios do presente, como a habitação, água, mobilidade e ambiente, que se não forem
enfrentados vão comprometer o futuro, consideramos fundamental e imprescindível
É fukral priorizar os eixos de investimento para vencer os desafios do presente, preparando o futuro.
Para isso é importante direcionar energias para áreas que consideramos cruciais:
Construção de habitação para arrendamento, assegurando condições aos nossos jovens que queiram
continuar a viver no nosso concelho e para todos os que o procuram para trabalhar. Este investimento
é fundamental para a economia e deve ser efetuado em áreas urbanas do nosso concelho que estão a
necessitar urgentemente de segurar os seus habitantes, nomeadamente os jovens, para assegurar a
identidade da comunidade, como são os exemplos de Ferragudo e Carvoeiro, mas igualmente em
Porches e Estômbar, que necessitam urgentemente de serem rejuvenescidas.
Acelerar a renovação de todas as condutas de abastecimento de água, para reduzir ao mínimo as
perdas de água, é fundamental para a sobrevivência da região. Sublinhamos que já estamos atrasados
10 anos nesse investimento, facto que levou a um aumento de 100% das verbas necessárias.
Desenvolver a rede transportes interurbanos municipais para fazer face às necessidades de mobilidade
dentro do concelho, respondendo às dificuldades de compatibilização de horários de trabalho com as
ofertas de transportes existentes e contribuindo em simultâneo para a diminuição da necessidade do
recurso à utilização dos transportes particulares, diminuindo a poluição, os custos com os transportes e
também a menor ocupação de áreas de estacionamento.
A implantação de Parques Urbanos em todas as áreas urbanas do concelho, é fundamental para a
qualidade de vida das suas populações, mas também um contributo decisivo para a qualidade do meio
ambiente. »

0 presente documento apresenta finalmente algumas propostas de investimentos efetivos, algumas de
curto prazo, nomeadamente na área do abastecimento de água e habitação social, depois dos mesmos
terem estado ausentes dos anteriores pianos ou timidamente inseridas desde 2020/2023 sem efetiva
vontade de concretização. No entanto não se pode deixar de lamentar que alguns destes investimentos
como é o caso do depósito de água das sesmarias e habitação social de Porches e Lagoa, estejam
novamente no início do processo para a sua execução, podendo colocar em causa respetivamente o
abastecimento de águas e a utilização na totalidade dos fundos do PRR no que se refere à habitação.
Mas se no âmbito do investimento da rede de águas e habitação social, agrada -nos o esforço na
elaboração do documento na integração de propostas apresentadas pelo PSD no âmbito do direito de
oposição.

Noutras áreas de investimento, como a educação e habitação para arrendamento, continua a registar-se
um prolongamento de intenções de investimentos, como é exemplo:
- Requalificação do parque Escolar da Mexilhoeira da Carregação, projeto de 2017, agora para 2026/2028;
- Requalificação do Bairro do Poço Partido, projeto de 2023, agora para 2024/2028;
- Requalificação do Bairro CHE Lagoense - Lagoa, projeto de 2023, agora para 2024/2028
- Requalificação da ETAR da Mexilhoeira da Carregação, projeto de 2022, agora para 2025;
- Construção de Parque de Estacionamento em Carvoeiro, projeto de 2019, agora para 2025/2028;
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- Construção e Beneficiação de Estradas Municipais, 2024/2028;

Noutros casos, o retrocesso nos mesmos, a saber:
- Requalificação da Baixa de Ferragudo;

Desaparecimento de outros investimentos, a saber:
- Resolução dos problemas de estacionamento em Ferragudo (desaparecimento do Silo de Ferragudo);
- Habitação para arrendamento em Porches;
- Requalificação da Estrada Municipal / Rua Infante de Sagres - Parchal.

Ausência de intenção de investimento, a saber.
- Habitação para Estômbar, Carvoeiro, Estombar e Ferragudo;

Mas sendo um documento votado na íntegra, e integrando um conjunto substantivo de propostas com as
quais nos identificamos, que fizeram parte das nossas propostas para o mesmo, tais como o investimento
na reabilitação das infraestruturas da rede de águas e habitação.
Muito embora consideremos que as propostas continuam a ser muito tímidas, nalguns casos exíguas, até
para viabilizar a concretização e prolongadas no tempo, ao contrário do desejado, correndo o risco de se
eternizarem, atendendo ao já longo historial de 11 anos da gestão municipal presidida pela maioria
socialista.

Pelo exposto e muito embora, face à expectativa da sua real e efetiva concretização, vamos manter as
nossas reservas com um voto em abstenção, sempre desejando que haja concretização efectiva das
propostas que consideramos fundamentais em prol do desenvolvimento do nosso concelho.

Porque mais do que não deixar nenhum Lagoense para trás, o que nos motiva é entender todos e cada
um dos Lagoenses como a verdadeira e única prioridade."

Paços do concelho de Lagoa - Algarve

O Vereador
Mário Vieira

Assinado por: Mário José Costa Vieira
Num. de Identificação: 08093705
Data: 2023.12.12 07:51:47+0000'

t

E "CHAVE MÓVEL
t f.

Município de Lagoa - Algarve
Câmara Municipal

Rua Ernesto Cabrita, Paços do Município — Lagoa



Lagôa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

16. Consultado o conjunto "Normas Urbanísticas - Princípios e Conceitos Fundamentais" publicado pela

Direção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, 2º edição de 1995, também

não se extrai um conceito de área bruta dos pisos.

17. Ou seja, estamos perante uma lacuna, que, nos termos do n.21 do artigo 10º do Código Civil, deveria

ser regulada segundo a norma aplicável aos casos análogos.

18. Porém, atendendo ao momento temporal do aditamento - 1996 - e a inexistência, à data, de conceitos

de ordenamento do território e urbanismo vinculativos para os instrumentos de gestão territorial,

salvo melhor entendimento, a norma adequada1 a regular a situação teria de provir de
regulamentação do concelho de Lagoa e aplicável a casos análogos. O que não se localiza. - - - - - - - - - - - - - - -

19. Assim, atendendo que uma operação de loteamento estabiliza as condições e parâmetros
urbanísticos para aquela porção de solo e que o loteamento em causa já se encontra parcialmente

edificado, somos do entendimento que, por serem casos análogos, e à luz do princípio da justiça e da

razoabilidade previsto no artigo 8º do código de procedimento administrativo,2 o modo de definir a

área de construção, e nomeadamente, quanto à especificidade das áreas externas cobertas serem

consideradas áreas de construção, deverá ser igual ao utilizado para as edificações já construídas ao

abrigo do alvará de loteamento em causa.(...) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 Veja-se que, nas palavras do Sr. Prof. Diogo Freitas do Amaral, Artigo 10.2 - Integração das lacunas da lei,

in Ana Prata (Coord.), Código Civil Anotado, Volume I, Almedina, 22 Edição Revista e Atualizada, pág. 28,

"Para resolver um caso omisso mediante analogia, são necessários três requisitos cumulativos: - - - - - - - - - - - - -

1.º) Que entre o caso omisso e o caso regulado exista uma identidade, ou uma semelhança tal, que
justifique ficarem ambos sujeitos ao disposto na mesma norma jurídica; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2.2) Que, como resulta do CC, a ratio legis da norma chamada a resolver a questão seja adequada, não

apenas à resolução do caso por ela expressamente previsto, mas também à resolução do caso omisso; - - - - - -

3.2) Que da aplicação da outra norma chamada pela analogia resulte uma decisão justa e razoável do caso

omisso, que não viole, nomeadamente, os princípios constitucionais da igualdade, da proporcionalidade e

da boa fé." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 Aprovado ern anexo ao decreto - lei n.2 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação.» - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo, a Câmara deliberou por unanimidade aprovar o projeto de

arquitetura apresentado, nos termos dos nºs 1 e 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16/12, na

redação vigente, de acordo com a aludida proposta de decisão. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.º da Lei n.2 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.2 6 do artigo 55.2

da Lei n.2 7 5/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: - E, finalmente a Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a

presente ata lavrada em minuta, nos termos do número 3, do artigo 57°- do anexo I, da Lei n.2 75/2013, de

12 de setembro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ENCERRAMENTO: - E, não havendo mais nada a tratar, pelo Excelentíssimo Senhor Presidente foi

declarada encerrada a reunião pelas 11.10 horas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

E eu Q 1-çk R.Ce,a-(V , Dirigente Intermédio de

29, Gr4u, a lavrei e subscrevi, nos termos do número 2, do artigo 572 do anexo I, da Lei n.(2 75/2013, de 12

de setembro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Vice -Presidente da Câmara,

(Anabela Simão Correia Rocha)

Município de Lagoa 0 Largo do Município, 8401-851 Lagoa- NIPC 506 804 240
0 +351 282 380 400 03+351 282 380 444 lb geral@cm-lagoa.pt 0 www.cm-lagoa.pt

Página 136 de 136


